
 

 

EDITAL 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 31/2025 - PMJN 

CONCORRENCIA N° 01/2025 – PMJN 

 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME, EPP  

 

O Município de Joaquim Nabuco - PE, por meio da Secretaria de Infraestrutura 

representada pelo Sr. Cleiton César Pageú da Silva, nomeado pela portaria nº 26/2025, juntada 

ao processo, comunica aos interessados que fará realizar licitação do tipo MAIOR DESCONTO 

sendo empreitada por preço unitário, sob a modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRONICA 

Eletrônica, para a escolha da proposta mais vantajosa, objetivando a contratação do objeto 

desta licitação, observadas as normas e condições do presente Edital e seus anexos, e as 

disposições contidas no Decreto Municipal nº 001, de 02 de janeiro de 2024, na Lei Federal 

nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006 e na Lei Federal 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD - Lei Geral de Proteção de 

Dados). 

 

LOCAL: PORTAL BOLSA NACIONAL DE COMPRAS – BNC: www.bnc.org.br   

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: BOLSA NACIONAL DE COMPRAS  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: DIA 20/05/2025 ATÉ ÀS 09:00 HORAS DO DIA 

05/06/2025.  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS 11:00 HORAS DO DIA 05/06/2025.  

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO: R$ 358.048,70( TREZENTOS E 

CINQUENTA E OITO MIL QUARENTA E OITO REAIS E SETENTA CENTAVOS). 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO global 

 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Para atendimento à Lei 14.133, adotar-se-á a modalidade licitatória CONCORRÊNCIA, por 

verificar-se a caracterização do presente objeto como Obra de Engenharia, adotando o critério 

de julgamento de MAIOR DESCONTO, conforme Art. 6, XXVIII, A da Lei 14.133/21, na sua 

forma ELETRÔNICA, em atendimento ao Art.17, §2 da Lei 14.133/21.  

 

1. OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE MURO DE ARRIMO EM PEDRAS, 

ARGAMASSADA NO MUNICÍPIO DE JOAQUIM NABUCO/PE, conforme especificações e 

demais elementos técnicos constantes do Projeto Básico e demais anexos deste edital. 

1.2. A licitação será em lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência.  

http://www.bnc.org.br/


 

2. Nos termos do artigo 49, III, LC Nº 123/2006, não será concedido tratamento diferenciado 

e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte no presente processo. 

3. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 

regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no 

objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e Normas 

contidas neste Edital e seus Anexos. 

3.2. Poderão participar deste CONCORRÊNCIA as empresas que apresentarem toda a 

documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional 

de Compras. 

3.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

3.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sido declarada inidônea por 

órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, 

municipal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração 

municipal. 

3.5. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 

associadas à Bolsa Nacional de Compras, até no mínimo uma hora antes do horário 

fixado no edital para o fechamento do recebimento das propostas. 

3.6. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu 

operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua 

representação na concorrência, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de 

Compras; 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 

de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de 

Compras; 

3.7. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante 

do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, 

o equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado pelo 

licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 

conformidade com o regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

3.8. As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem obter os benefícios 

atribuídos pela Lei Complementar 123/2006, de 15/12/2006, deverão pleitear o mesmo 

de acordo com os ditames daquele diploma legal. 

3.9. Não poderão participar os interessados que se encontrem sob falência, concordata, 

concurso de credores, dissolução ou liquidação, as empresas estrangeiras que não 

funcionem no país e aqueles que tenham sido declarados inidôneos ou que estejam 

cumprindo suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração, conforme 

inciso III do art. 87 da Lei 8.666/93. 

3.10. Também não será permitida a participação de consórcio de empresas, qualquer que 

seja sua forma de constituição; 



 

3.11. A participação no presente certame implica no reconhecimento quanto a 

inexistência de qualquer fato impeditivo para participar em licitações, bem 

como celebrar contratos com a administração pública. 

3.12. A participação na licitação, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 

senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 

mercadorias) e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

3.13. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública da concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 

desconexão do seu representante; 

3.14. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.15. Poderão participar desta concorrência interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação. 

3.16. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.16.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

3.16.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.16.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.16.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 

1993; 

3.16.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3.16.6. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados. 

3.16.7. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto   básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários. 

3.16.8. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.16.9. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 



 

3.16.10.  Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

3.16.11.  Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista. 

3.16.12.  Agente público do órgão ou entidade licitante. 

3.16.13.  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição. 

3.16.14. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 

ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 

a matéria, conforme § 1º, do art. 9º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.16.15. Pessoa Jurídica reunida de consorcio; 

2.16.15.1 não será permitida a participação de consórcio de empresas, qualquer que 

seja sua forma de constituição; Considerando a natureza do objeto desta licitação e a 

baixa complexidade das atividades a serem desenvolvidas, fica vedada a participação 

de empresas em consórcio. Tal restrição tem por objetivo garantir a responsabilidade 

única do licitante vencedor na execução do contrato, bem como assegurar a clareza 

na definição de obrigações, na prestação de contas e na responsabilidade técnica pelos 

serviços a serem prestados. Dessa forma, a não participação em consórcio se faz 

necessária para preservar a eficácia e a segurança jurídica do processo licitatório. 

2.16.16 O impedimento de que trata o item 2.17.9 será também aplicado ao licitante 

que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante. 

3.17. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 

a empresa a que se referem os itens 2.17.6 e 2.17.7 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 

contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.18. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.19. O disposto nos itens 2.17.6 e 2.17.7 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

3.20. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, 

não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 

por essas entidades   ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 



 

3.21. A vedação de que trata o item 2.17.12 estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.22. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 

esclarecida ou através de uma empresa associada ou pelo site: https://bnc.org.br/ ou 

Fone /WhatsApp: (42) 3026 4550 - Ponta Grossa – PR ou E-mail: contato@bnc.org.br. 

 

3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS  

3.1  As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 

instrumento de mandato previsto no item 3.6“a”, com firma reconhecida, operador 

devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa Nacional de Compras, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 

operações no site: bnccompras.com. 

3.2 A participação do licitante na CONCORRÊNCIA ELETRONICA se dará por meio de 

participação direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, 

a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 

sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital. 

3.3 O acesso do operador a concorrência, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 

prévia definição de senha privativa. 

3.4 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 

por iniciativa da BNC - Bolsa Nacional de Compras. 

3.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – 

Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros.  

3.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a CONCORRÊNCIA ELETRONICA. 

 

4 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1  Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das 

propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

4.3  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
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ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.4  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.5  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

4.6  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

e julgamento da proposta. 

4.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

4.8.1 No cadastramento da proposta inicial, o licitante deve anexar as declarações em campo 

próprio do sistema, que:  

4.8.2 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.8.3 Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (catorze) 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.8.4 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

4.8.5 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

01 de abril de 2021. 

4.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.10.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele 



 

item; 

4.10.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de 

o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, 

de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa. 

4.11.  A falsidade da declaração de que trata os itens 4.9 ou 4.10 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.12.  A licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO (ANEXO VII) e, inclusive, na qualidade de 

eventualmente contratado, observará e fará observar por seus fornecedores e 

subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

4.13.  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.14.  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.14.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.14.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.15.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.15.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos 

de controle externo e interno. 

4.17. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

4.18. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 



 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

5 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.1.1 Valor ou desconto unitário e total dos itens/grupo e seus itens; 

5.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto 

Básico: indicando, no que for aplicável: marca, fabricante, prazo de garantia, etc; 
 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses. 

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

5.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

5.12 Para formatação dos preços, deverão ser considerados as descrições 

completas deste edital (anexo I). no sistema as descrições são reduzidas e 



 

simplificadas; 

 

6 ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2  O Agente de Contratação/Comissão de Contratação verificará as propostas apresentadas, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.2.1  Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3  A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

6.3  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação e os licitantes. 

6.5  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

6.5.1  O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.8  O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 0,1% (um décimo percentual), não serão aceitos lances com mais de 2 (duas) 

casas decimais após a vírgula. Exemplo: 0,01. 

6.9  O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o 

processo e objeto licitado, quando o Agente de Contratação/Comissão de Contratação 

definir uma margem de lance para esse item. 

6.10 Será adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRONICA o tipo de 

encerramento randômico, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

6.11 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 



 

inexequível. 

6.12 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.13 Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRONICA o modo 

de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

6.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme 

a ordem final de classificação. 

6.13.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.13.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.14 Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRONICA o modo 

de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

6.14.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.14.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que    o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 

por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.14.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.14.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

6.14.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 



 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15 Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRONICA o modo 

de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes 

que apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das 

propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 

prorrogações. 

6.15.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.14, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.15.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.15.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 

período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.15.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.15.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 

o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.15.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do  valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.19 No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão de Contratação, no 

decorrer da etapa competitiva da Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá 

permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 



 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.21.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.21.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.12.1 -Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.12.2 -No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.13 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.13.1 -Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60, da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

6.13.1.1 -Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.13.1.2 -Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 

de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.13.1.3 -Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.13.1.4 -Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.13.2 -Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

6.13.2.1 -Empresas estabelecidas no território do Estado ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 

localize; 

6.13.2.2 -Empresas brasileiras; 

6.13.2.3 -Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 



 

País; 

6.13.2.4 -Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.14 -Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação poderá negociar condições 

mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.14.1 -A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela   Administração. 

6.14.2 -A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.14.3 -O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

6.14.4 -O Agente de Contratação/Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais 

bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último 

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

6.14.5 -É facultado ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação prorrogar o 

prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes 

de findo o prazo. 

6.15 -Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação 

iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação 

verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições 

de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

legislação correlata e no item 2.1 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.) 

7.1.1  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 

12, da Lei n° 8.429, de 1992. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

7.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação diligenciará 

para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

7.3. -Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

7.4. -Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPP’s, o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 2.8 deste edital.  

7.5. -Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

artigo 29 a 35, da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. -Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.6.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Agente de Contratação/Comissão de Contratação, que comprove: 

7.6.6.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.6.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

7.7. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 

de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.7.1. -Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 



 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado; 

7.7.2. -No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 

como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.7.3. -No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.7.4. -Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com a Lei. 

7.8. -Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9. -Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.9.1. -Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final 

da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada 

por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.10 Deverá apresentar orçamento (s) detalhado (s) contendo para cada item a 

especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, tudo de acordo com o 

disposto no ANEXO I (Termo de Referência/Projeto Básico) deste instrumento, bem 

como o preço unitário, o preço total do item e do grupo em algarismo, e o preço global do 

objeto, em algarismo, não sendo admitidos preços unitários superiores aos constantes da 

planilha orçamentária. 

7.10.1 No caso de erro na coluna UNIDADE, a Comissão considerará como correta a 

unidade do item expressa no orçamento do órgão ou entidade licitadora. 

7.10.2 (s) Orçamento (s) deverá (ão) conter, em sua (s) última (s) folha (s), a 

ASSINATURA e o NOME do profissional competente que os subscrever, por carimbo 

ou por outro sistema de impressão, e o número da sua carteira profissional expedida 



 

pelo órgão competente. As demais folhas anteriores deverão conter a sua assinatura 

ou rubrica. 

7.10.3 A Licitante, ao criar a planilha com o orçamento proposto, deve adotar, nos 

campos quantidade e valor unitário, a seguinte regra:   

 a) Quantidade deverá ser representado com, no máximo, quatro casas decimais, 

utilizando-se a função TRUNCAR (QUANTIDADE;4); 

 b) Valor unitário deverá ser representado com, no máximo, duas casas decimais, 

utilizando-se a função TRUNCAR (VALOR UNITARIO;2); 

 c) O PRODUTO (quantidade x valor unitário) deverá ser representado com, no 

máximo, duas casas decimais, utilizando-se a função TRUNCAR 

(QUANTIDADE*VALOR UNITARIO); 2); 

 d) Caso o orçamento possua cálculo com indexadores (BDI, Encargos Financeiros, 

Encargos Sociais, Remunerações, etc.), será aplicada com, no máximo, duas casas 

decimais, utilizando-se a seguinte função TRUNCAR ((INDEXADOR*ITEM DE 

SERVIÇO);2). 

7.11 O Cronograma físico-financeiro deverá representar o desenvolvimento previsto para 

a execução total do objeto desta licitação em relação ao tempo, observado o prazo de 

execução proposto pela licitante, itens, etapas, fases, seus respectivos custos. 

7.11.1 O Cronograma físico-financeiro deverá ser obrigatoriamente, compatível com 

o prazo de execução proposto pela licitante e com o Orçamento Detalhado 

apresentado, tanto no que se refere aos itens quanto aos valores e com o cronograma 

de desembolsos.  

7.11.2 O percentual atribuído para cada etapa dos diversos itens deverá ser coerente 

com a complexidade e a interdependência dos serviços, refletindo a proporcionalidade 

e sequência das etapas em relação ao total do item.  

7.11.3 Considerando que o critério para pagamento das parcelas exige etapas 

efetivamente concluídas, a licitante deverá preparar seu Cronograma Físico-financeiro 

de forma a refletir adequadamente o andamento esperado dos serviços.  

7.11.4 O Cronograma Exemplificativo no ANEXO I – PROJETO BÁSICO poderá ser 

utilizado como modelo para elaboração do Cronograma físico-financeiro a ser 

apresentado pela licitante. 

7.12 A Planilha de Composição de Preços Unitários deverá representar todos os insumos, 

materiais, mão de obra, equipamentos, encargos sociais e fiscais, BDI e outros componentes, 

constantes de todos os serviços listados no Orçamento detalhado, conforme ANEXO I – 

PROJETO BÁSICO 

7.12.1 O demonstrativo de Composição de Bonificação e Despesas Indiretas – BDI, 

conforme ANEXO I – PROJETO BÁSICO, que poderá ser utilizado como referência pela 

licitante. 



 

7.12.2 O demonstrativo de Composição dos Encargos Sociais, conforme ANEXO I – 

PROJETO BÁSICO, que poderá ser utilizado como referência pela licitante. 

7.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no sistema, 

desde que não haja majoração do preço. 

7.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

 

8 DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

8.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do art. 12, da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

8.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

8.1.3 Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

8.1.4 Caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

8.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

8.3 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

8.4.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

8.5 DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO 

8.5.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: Conforme Termo de Referência – anexo I 

8.5.2 TÉCNICA: Conforme Termo de Referência – anexo I 

8.5.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: Conforme Termo de Referência – 

anexo I 

8.5.4 REGULARIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA: Conforme Termo de Referência – 

anexo I 

8.5.5 DECLARAÇÕES : Itens 24.25.2 a 24.25.9 (Modelos em Anexos) 

 

9 DA FASE DE HABILITAÇÃO  

9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

9.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

9.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para 

efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

9.3.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o Projeto Básico exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais. 

9.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia ou por outro meio previamente definido pela Administração; 



 

9.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito 

em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação (ANEXO VI), e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência (ANEXO IV) e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 

outras normas específicas. 

9.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas (ANEXO 

III), nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.9 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 

imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser 

contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as 

condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 

prévia. 

9.9.1 licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 

Administração data e horário exclusivos, a ser agendado através do e-mail 

infraestrutura.joaquimnabuco@gmail.com ou diretamente na Secretaria Municipal de 

Infraestrutura, localizada à Av. Presidente Getúlio Vargas, s/n, Centro, Joaquim 

Nabuco/PE, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros 

licitantes. A data limite para realização da visita será até O dia anterior a sessão de 

abertura do certame. 

9.9.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 

exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.  

9.10 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação, em sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 

prova, para fins de habilitação. 

9.10.1 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º, do art. 36 e no § 1º, do art. 39, da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 



 

9.11 A verificação no CRC da Central de Licitações da Prefeitura, ou a exigência dos 

documentos neles não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

9.11.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes. 

9.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 

ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

9.12.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame;  

9.12.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

9.13 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos 

e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta subsequente e assim 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.11.1. 

9.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

9.16 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 

condição para participação na licitação após declarado vencedor. 

9.17 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 

não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 

fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165   da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente em campo 

próprio no sistema no prazo de até 30 (trinta) minutos do mencionado ato, sob pena 

de preclusão; 

10.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.5.1  Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento. 

10.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

10.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

10.10  -O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.11 -O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

11.1 Encerrada a fase recursal, a autoridade superior do órgão ou entidade adjudicará o 

objeto da licitação e homologará o procedimento licitatório. 

11.2  O sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes.  

11.3 Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o contrato ou 

ata de registro de preço, assim como para prestar garantia contratual no prazo e condições 

definidas no Termo de Referência este edital.  

11.4 Na assinatura do instrumento de contrato ou da ata de registro de prelo, será exigida 

a comprovação das condições de habilitação, as quais deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do termo de contrato ou da ata de registro de preço. 

 

12 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

12.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 



 

02 horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação/Comissão de Contratação 

no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

12.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

12.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso. 

12.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

12.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12 da Lei nº 

14.133/2021), ressalvado os casos previstos no art. 52 da Lei nº 14.133/2021. 

12.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

12.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

12.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12.7 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, na ordem crescente dos 

preços ofertados e aceitáveis, será aceita a proposta de MAIOR DESCONTO, 

respeitados os critérios para classificação estabelecidos neste Edital e devendo a 

proposta estar em conformidade com o contido no Termo de Referência e demais 

anexos do edital. 

13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que praticar ato ilícito na 

forma do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e especialmente 

quando:  

13.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Agne/a durante o certame; 

13.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 



 

negociação;  

13.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou  

13.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital;  

13.1.2.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

13.1.2.7 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

13.1.2.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação; 

13.1.2.9 Fraudar a licitação. 

13.1.2.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

13.1.2.11 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.2.12 Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.2.13 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.2.14 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 

13.1.2.15 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido 

processo legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

13.2.1 Advertência;  

13.2.2 Multa; 

13.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.2.5 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 



 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 

comunicação oficial.  

13.2.6 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 

13.2.7 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.2.8 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos termos do §4º do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e do art. 111 do Decreto Municipal nº 

1.299, de 01 de março de 2024, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.2.9 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos termos 

do § 5º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do art. 117 do Decreto 

Municipal nº 1.299, de 01 de março de 2024, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja 

duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.2.10 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrito no item 14.1.2.6, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

decadência do direito à garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação. 

13.2.11 A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções descritas seguirá 

os procedimentos descritos na Lei 14.133, de 1º de abril de 2023, bem como o Decreto 

Municipal nº 1.299, de 01 de março de 2024. 

13.2.12 O pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada 

judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 

contratante, decorrentes das infrações porventura cometidas, inclusive pela 

inobservância do disposto na Lei 13.709/2018 (LGPD), na forma abaixo estipulada: 

13.2.12.1 Multa de 2% até 10% sobre o valor total do contrato, no caso 

de irregularidades ou descumprimento das normas de proteção de dados 

pessoais ocorrido no cumprimento do CONTRATO, por culpa da 

CONTRATADA. 

14 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 



 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 

antes da data da abertura do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, devendo ser enviados ao (à) Agente de Contratação/Comissão de Contratação (a), 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, 

exclusivamente por meio eletrônico: www.bnc.org.br  

14.4. O (a) Agente de Contratação/Comissão de Contratação (a) poderá solicitar 

manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, 

a fim de subsidiar sua decisão. 

14.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no  certame. 

14.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

14.6 Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 

e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo 

para responder pelo proponente. 

14.7 O Agente de Contratação/Comissão de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela 

elaboração deste edital e seus anexos, emitirá sua decisão no prazo de 2 (dois) dias úteis 

contados da data de recebimento da impugnação. 

14.8 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

14.9 O Agente de Contratação/Comissão de Contratação responderá aos pedidos de 

esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e 

poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

14.10 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

14.11 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação, nos autos do processo de 

licitação. 

14.12 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

15 DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

http://www.bnc.org.br/


 

15.1 O proponente vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da 

convocação para assinar o contrato, nos termos estabelecidos na Minuta – (ANEXO XIII), 

no endereço citado no preâmbulo deste instrumento convocatório. 

15.2 A recusa injustificada do proponente vencedor em assinar o contrato dentro do prazo 

estabelecido sujeitará o mesmo à aplicação das penalidades previstas no item 13 deste 

Edital. 

15.3 No prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da adjudicação, a adjudicatária deverá 

comparecer à Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco-PE, para complementar os dados 

necessários à confecção do contrato, quando deverá apresentar: 

15.3.1 Cópia do estatuto ou contrato social da empresa e eventuais alterações que tenham 

surgido após a abertura do certame, acompanhada do original para verificação pelo 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação; 

15.3.2 Instrumento público ou particular de mandato, outorgando poderes específicos para    

assinatura de contrato, quando não se tratar de sócio ou diretor autorizado através do 

estatuto ou contrato social; 

15.4 Decorrido o prazo estipulado no subitem 15.3, se a adjudicatária não comparecer à 

Comissão Permanente de Licitação decairá do direito à contratação, sujeitando-se às 

sanções previstas neste Edital, de acordo com o artigo 81, da Lei n.º 8.666/93, sem 

prejuízo das demais medidas legais cabíveis. 

15.5 Na hipótese de alterações no objeto de que trata esta licitação, serão observadas as 

disposições do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

16 PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

16.1 As regras acerca do Prestação de Serviço são as estabelecidas no Projeto Básico e 

Termo de Referência, anexos a este Edital. 

17 PAGAMENTO 

17.1 As regras acerca das condições do pagamento são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

18 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

18.1 As regras acerca dos recursos orçamentários são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

19 DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

19.1 As regras acerca do prazo de vigência do contrato são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

20 DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

20.1 As regras acerca da execução e fiscalização do contrato são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 

21 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

21.1 As regras acerca das obrigações da contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

22 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

22.1 As regras acerca das obrigações da contratante são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 



 

 

23 FRAUDE E CORRUPÇÃO 

23.1 A licitante e/ou a futura contratada devem observar e fazer observar o mais alto padrão 

de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual. 

23.1.1 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 

visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 

Edital e atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

23.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 

uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 

um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

23.3 Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante e/ou a futura contratada 

concorda e autoriza que, o Município, e/ou na hipótese de o contrato vir a ser financiado, 

em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 

ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 

indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, 

contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato 

24 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1 O presente edital e anexos estão disponibilizados nos endereços eletrônicos: 

www.bnc.org.br, https://joaquimnabuco.pe.gov.br/. e 

https://www.gov.br/pncp/pt-br.   

24.2 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração de proposta e/ou 

apresentação de documentação relativa ao presente certame. 

24.3 A critério da Administração, o item poderá ter seu registro cancelado por ser 

http://www.bnc.org.br/
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considerado economicamente desequilibrado, em função de significativa variação de 

mercado. 

24.4 O Agente de Contratação/Comissão de Contratação, no interesse da Administração, 

poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, 

desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, 

sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo. 

24.5 Transcorrido o prazo recursal e decidido os recursos eventualmente interpostos, será 

o resultado da licitação submetido a autoridade competente ou ao ordenador de despesas 

para o procedimento de homologação. 

24.6 Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica 

em aceitação plena das condições estipuladas neste Edital, decaindo do direito de 

impugnar os seus termos o licitante que, tendo-o aceito sem objeção, vier, após o 

julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que o viciem. 

24.7 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão 

parte integrante da contratação, independentemente de transcrição. 

24.8 É facultado o Agente de Contratação/Comissão de Contratação ou à autoridade 

superior, em qualquer fase da licitação: 

a) a promoção de diligência a esclarecer ou complementar a instrução do Processo, 

vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública; 

b) convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 

entendimento de suas propostas. 

24.9 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e ou 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

24.10  Após apresentação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 

justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação/Comissão de 

Contratação. 

24.11 . Se alguma data marcada ou de fim de contagem de prazos coincidir com decretação 

de feriado ou outro fato superveniente de caráter público que impeça a realização de 

qualquer procedimento, este será automaticamente prorrogado até o primeiro dia útil 

subsequente. 

24.12 condição para a assinatura do Contrato, o licitante vencedor deverá se encontrar nas 

mesmas condições requeridas na fase de habilitação, bem como assim para o recebimento 

dos pagamentos relativos ao material fornecido e aceitos em toda a vigência da 

contratação. 

24.13 as demais condições de contratação observar-se-ão as disposições constantes na 

Minuta do Contrato (Anexo XIII). 

24.14 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Edital será o local da realização do certame, considerado aquele a que está vinculado o 



 

Agente de Contratação/Comissão de Contratação. 

24.15 Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico. 

24.16 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação. 

24.17 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 

24.18 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

24.19 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

24.20 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.21 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

24.22 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

24.23 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.24 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) ‘https://www.gov.br/pncp/pt-br’ e endereços eletrônicos 

www.bnc.org.br e https://joaquimnabuco.pe.gov.br/. 

24.25 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

24.25.1  ANEXO I - Termo de Referência/Projeto Básico (arquivo separado). 

24.25.2  ANEXO II – Declaração de que não Emprega Menor de 18 Anos; 

24.25.3 ANEXO III – Declaração que sua Proposta Econômica Compreendem a 

Integralidade dos Custos; 

24.25.4  ANEXO IV – Declaração de que Cumpre as Exigências de Reserva de Cargos; 

24.25.5 ANEXO V – Declaração de Enquadramento de ME/EPP; 

24.25.6 ANEXO VI – Declaração de Pleno Cumprimento dos Requisitos de 

Habilitação; 

24.25.7 ANEXO VII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta e Atuação 

http://www.gov.br/pncp/pt-br
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Conforme ao Marco Legal Anticorrupção; 

24.25.8 ANEXO IX - Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

24.25.9 ANEXO X - Declaração de Ausência de Vínculo do CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICO em Questão; 

24.25.10 ANEXO XI - Declaração de Idoneidade desse CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO; 

24.25.11 . ANEXO XII – Planilha Para Proposta de Preço (modelo); 

24.25.12 XIII - Minuta do Contrato;  

 

Joaquim Nabuco/PE, 19 de Maio de 2025. 

 

_______________________________________ 

CLEITON CÉSAR PAJEÚ DA SILVA 

Secretário de Infraestrutura 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO I 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA/ MENORIAL DESCRITIVO/ ORÇAMENTO/PROJETO 

BASICO/ MATRIZ DE RISCO (ARQUIVO SEPARADO). 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO II 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 18 ANOS. 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA  Nº ___/2025 

 

.................................................................. inscrito no CNPJ N..........., por intermédio de 

seu representante legal o(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade nº ........................ 

e do CPF nº...............DECLARA para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da lei n. 

14.133/2021, acrescido do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, que não emprega menor 

de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (     )  

(OBS: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

Local e Data: 

 

Nome e assinatura 

Razão Social da empresa. 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO III 

 

 

 

DECLARAÇÃO QUE SUA PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDEM A 

INTERALIDADE DOS CUSTOS Art. 62 § 1º da Lei 14.133/2021 

 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº ___/2024 

 

A Empresa .................................................................. inscrito no CNPJ N..........., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) , portador(a) da Carteira de Identidade nº 

........................ e do CPF nº..............., que pratica todos os atos referentes ao procedimento 

mediante chave de acesso, DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa interessada em 

participar do CONCORRÊNCIA ELETRONICA nº / , Processo n° / que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes. 

 

 

(Local e data). 

 

 (Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS 

Art.63, inc. IV Lei Federal 14.133/2021 

 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº ___/2024 

 

A Empresa .................................................................. inscrito no CNPJ N..........., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)......................., portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ........................ e do CPF nº..............., DECLARO, sob as penas da lei o devido 

cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

(Local e data). 

 

(Nome/assinatura do representante legal) 

  



 

 

ANEXO V 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE ME E EPP 

 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº___/2025 

 

A Empresa .................................................. inscrita no CNPJ ............................... por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). ........................................ , CPF 

......................................... visando a participação no CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 

XXX/2024, para fins de tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei 

Complementar nº 123/06, DECLARA que: 

(    ) está enquadrada, na data designada para início da sessão pública , na condição de 

microempresa e que não está incursa nas vedações a que se reporta o § 4º do Art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06. 

(    ) está enquadrada, na data designada para início da sessão pública, na condição de 

empresa de pequeno porte e que não está incursa nas vedações a que se reporta o § 4º do 

Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06. 

(   ) nos termos do § 1º do Art. 43 da Lei Complementar nº 123/06, há restrição na 

comprovação da nossa regularidade fiscal, cuja regularização, procederemos no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor 

do certame, prorrogáveis por igual período, à critério da Secretaria cientes de que a não 

regularização da documentação, no prazo previsto implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei. 

_____________, ____de___________ de 20XX. 

 

____________________________________________ 

Nome do Representante Legal e Assinatura 

  



 

 

ANEXO VI 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº___/2025 

 

Nome completo:___________________________________, RG nº: CPF nº: 

__________________ 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, que a empresa (nome empresarial), interessado em participar 

da CONCORRÊNCIA ELETRONICA nº / , Processo n°_______ cumpre plenamente os requisitos 

de habilitação exigidos no instrumento convocatório. 

 

 

(Local e data). 

 

 

(Nome/assinatura do representante legal) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO VII 

 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇÃO 

CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº___/2025 

 

A Empresa participante, devidamente credenciada no sistema, por intermédio do seu 

representante legal que pratica todos os atos referentes ao procedimento mediante chave de 

acesso, interessado em participar da CONCORRÊNCIA ELETRONICA nº___/2024, Processo 

n°___/2024 , DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o artigo 299 do Código Penal 

Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro 

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro 

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório; 

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em 

potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes 

da abertura oficial das propostas; e 



 

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão desta 

declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a 

coibir fraudes, corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, 

nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013, tais como: 

I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 

ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 

prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 

III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter 

competitivo de procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 

público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de 

qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública 

ou celebrar contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, 

no ato convocatório da licitação pública ou nos Respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública; 

V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 



 

 

 

ANEXO VIII 

 

 

 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº___/2025 

 

 

Nome completo:______________________________ RG nº: ________________CPF nº: 

_______________DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresarial), 

interessado em participar da CONCORRÊNCIA ELETRONICA nº / , Processo n° / , para fins do 

disposto no inciso I do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021, que atendem aos requisitos de 

habilitação, e que: 

a) está em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere a observância 

do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal; 

b) não se enquadra em nenhuma das vedações de participação na licitação deste Edital; 

c) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho; 

d) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não 

disponibilizar empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei Federal 

nº 6.019/1974, com redação dada pela Lei Federal nº 13.467/2017. 

(Local e data). 

 

(Nome/assinatura do representante legal) 

  



 

 

 

ANEXO IX 

 

 

 

 

DECLARAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE VÍNCULO  CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº 

xx/20xx 

 

A empresa ____, inscrita no CNPJ (M.F.)sob o nº_______, sediada à Rua/Avenida 

____nº________, Setor/Bairro________ , na cidade de Estado de , neste ato representado 

pelo seu sócio/procurador o Senhor , nacionalidade, estado civil, residente e domiciliado na , 

portador da Carteira de Identidade n° e CPF n° , DECLARA, sobas penas da lei, para fins de 

participação no CONCORRÊNCIA ELETRONICA nº xxx/20xx, a inexistência no quadro da 

empresa, de sócios ou empregados com vínculo de parentesco em linha reta, colateral ou por 

afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes 

do quadro da Prefeitura Municipal de xxxx, nos cargos de direção, chefia ou exercentes de 

função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos. 

 

 

Local e Data 

 

 

Nome, RG do Representante Legal e Assinatura 

  



 

 

 

ANEXO X 

 

 

 

DECLARAÇÃO  DE  IDONEIDADE  DESSE  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO  Nº 

__/2025 

 

 

A Empresa .............................................., inscrita no CNPJ sob o 

nº........................................., com sede na ......................................................, por 

intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ........................................................., 

portador(a) do Documento de Identidade nº ....................., órgão emissor e do CPF 

nº...................................., DECLARA para fins de participação na CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICO Nº.../2025, não ter recebido do Município de xxxx, ou de qualquer outra 

entidade da Administração direta ou indireta em âmbito Federal, Estadual e Municipal, 

SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou impedimento de contratar 

com a Administração Pública, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 

 

........................................, ... de ............... de ........ 

(Local)(Data) 

 

 

........................................................................... 

Nome, Função na Empresa e Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 



 

 

ANEXO XI 

 

PLANILHA PARA PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ___/2025 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° ___/2025 

TIPO: MAIOR DESCONTO POR ITEM 

ABERTURA: ___/___/2025 às ___:___ horas 

 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE MURO DE 

ARRIMO EM PEDRAS ARGAMASSA NO MUNICÍPIO DE JOAQUIM NABUCO/PE. 

 

Valor total da proposta: R$ .................... (por extenso). 

 

DECLARAMOS, para os devidos fins, que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas 

diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, fretes, seguro e quaisquer outros custos e despesas incidentes 

sobre o Prestação de Serviço. 

 

Declaramos ainda que concordamos com todos os termos do edital. 

 

Dados Bancários: 

Razão Social: (Pessoa Jurídica / em nome da Proponente) 

Agência: 

Conta-Corrente: 

 

VALIDADE DA PROPOSTA: MÍNIMO 90 DIAS. 

 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 

2022. 

 

Local / Data: ___________________________________________ 

________________________________________ 

Carimbo e Assinatura do PROPONENTE 

 



 

 

 

ANEXO XII 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

Contrato Nº.: 0____/2024 

Processo Licitatório Nº.: ____/2024 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA Nº.: __/2024 

 

 

 

PRODUTOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM 

NABUCO/PE, E A EMPRESA 

_______________________________ 

 

Contrato de Prestação de Serviço de produtos que entre si celebram, de um lado 

como CONTRATANTE, A PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO/PE, pessoa 

jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o nº 10.192.441/000196, situada à Praça Dom 

Luiz de Brito, nº 10 – Centro – Joaquim Nabuco/PE, CEP: 555.35-000, neste ato representada 

pelo seu atual Secretário de Educação, Sra. Andrea Soraia Malaquias Silva Ferreira, Brasileira, 

inscrito no CPF/MF sob o n° ___________ e RG sob o n° ________, residente e domiciliado à 

Rua: ___________________________________, XXXXXXXXXXX/PE, doravante denominada 

CONTRATANTE, e, de outro lado _________________________, com sede à 

____________________ -PE, CEP: _______, inscrita no CNPJ sob o nº __________, neste 

ato representada por _________________, residente à _____________________, CEP: 

______, portador do RG n° _________ SSP-__ e CPF n° ____________, doravante chamada 

simplesmente de CONTRATADA, tem entre si, como justo e contratado, em observância às 

disposições da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do CONCORRÊNCIA ELETRONICA nº 

002/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir anunciadas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 

1.1. O presente contrato tem como fundamento o Edital do CONCORRÊNCIA ELETRONICA n° 

001/2024 e seus anexos, os preceitos do Direito Público, a Lei Federal nº14.133, de 1º de 

abril de 2021, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Lei Complementar 

nº 147, de 07 de agosto de 2014, e o Decreto Municipal nº 01, de 02 de fevereiro de 2024.    

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 

1.1. 2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE MURO 

DE ARRIMO EM PEDRAS ARGAMASSADA NO MUNICÍPIO DE JOAQUIM NABUCO/PE, conforme 

especificações e demais elementos técnicos constantes do Projeto Básico e demais anexos 



 

deste edital. 

 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.2.1. O Termo de Referência; 

2.2.2. O Edital de Licitação; 

2.2.3. A Proposta do contratado; 

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados de __/__/___ a __/__/___, 

podendo ser prorrogado por meio de termo de aditivo, por um ou mais períodos, respeitando 

o prazo máximo de 10 (dez) anos e demais requisitos do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021 

e atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

3.1.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços 

tem natureza continuada; 

3.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regulamente; 

3.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;  

3.1.4 Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 

3.1.5 Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao atesto, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

3.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 
 

4.1. O valor total da contratação é de R$ __________(_________________).  

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente dos serviços executados. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 



 

 

5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
 

6.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico- 

financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado. 

6.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

6.2.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio 

coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional 

abrangida pelo contrato; 

6.2.2. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

6.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 

contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da 

nova solicitação. 

6.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela em que apostilada. 

6.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser 

realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade 

resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos 

insumos necessários à execução dos serviços nos termos do art. 135, § 4º, da Lei nº 

14.133/2021. 

6.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos 

custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem 

os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias nos 

termos do art. 135, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

6.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção 

ou dissídio coletivo de trabalho. 

6.7. Na repactuação, o CONTRATANTE não se vinculará às disposições contidas em 

acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos 

que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não 

trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do 

CONTRATADO, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices 

obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos 

relacionados ao exercício da atividade, conforme art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o CONTRATADO 

efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação 

de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa 

da categoria profissional abrangida pelo contrato, a qual deverá avaliada pela área técnica do 



 

órgão contratante, emitindo atesto sobre a correção dos cálculos, ou demonstrando as 

divergências, indicando o valor correto a ser repactuado. 

6.8.1. Para as categorias profissionais que não constam em Convenções Coletivas de 

Trabalho, serão vinculadas a Convenção Coletiva de Asseio e Conservação do Estado do Ceará, 

para fins de reajuste salarial e dos benefícios trabalhistas (vale alimentação, cesta básica e 

plano de saúde), observada a data base de vigência e confirmação da autenticidade através 

do número de registro no MTE, junto ao site do Ministério do Trabalho e Emprego. 

6.8.2. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção 

ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de 

obra decorrente desses instrumentos. 

6.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do 

mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 

(indicar o índice a ser adotado), com base na seguinte fórmula: 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser 

reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 

apresentação da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

6.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

 6.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 

mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.12 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

6.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do 

mercado, por meio de termo aditivo. 

6.14 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do 

mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado 

que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a 

redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

6.15 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais 

de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho 

retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

6.16 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 

futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade 

para concessão das repactuações futuras. 



 

6.17 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 

motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.18 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes 

de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

6.19 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao 

contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no 

termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido 

tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

6.20 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação 

solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 

6.21 O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 180 (cento e 

oitenta) dias, contados da data do Prestação de Serviço, pelo contratado, da documentação 

comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 

6º) 

6.22 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não 

cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação 

da variação dos custos. 

6.23 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 

6.24 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, 

a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso 

II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.25 O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de 

modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 

 6.26 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item 

relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e 

Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua 

efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

6.27 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DO 

OBJETO 

7.1. O regime de execução contratual será por EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos do (ORGÃO), 

consignadas às dotações orçamentárias a seguir discriminadas:  

 

FICHA  062 
 

1...........................................PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 

02.........................................PODER EXECUTIVO 

02.06....................................SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTA 

15.........................................URBANISMO 

15.451..................................INFRA-ESTRUTURA URBANA 



 

15.451.1501.........................INFRAESTRUTURA URBANA 

15.451.1501.1011.0000.......CONSTRUÇÃO, RECUPERAÇÃO DE ESCADARIAS,  ENCOSTAS E MURO DE 

ARRIMO  

4.4.90.00.00.........................APLICAÇÕES DIRETAS 

FONTE DE RECURSOS          

001.008.................................ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

 
FICHA  425 
 

1...........................................PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 

02.........................................PODER EXECUTIVO 

02.06....................................SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTA 

15.........................................URBANISMO 

15.451..................................INFRA-ESTRUTURA URBANA 

15.451.1501.........................INFRAESTRUTURA URBANA 

15.451.1501.1011.0000.......CONSTRUÇÃO, RECUPERAÇÃO DE ESCADARIAS,  ENCOSTAS E MURO DE 

ARRIMO  

4.4.90.00.00.........................APLICAÇÕES DIRETAS 

FONTE DE RECURSOS      

001.018................................DEFESA CIVIL 

CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA 

9.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, na modalidade seguro-garantia que deverá em valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do 

custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da 

execução dos serviços contratados. 

9.2. Na modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 

contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo 

em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

9.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 

do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

9.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 

de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 

período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 9.6 deste contrato. 

9.5. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após 

a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 

quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

9.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 

o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até 

a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

9.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

9.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

9.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

9.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

9.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 



 

indicados no item 9.7, observada a legislação que rege a matéria. 

9.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia. 

9.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco 

ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, 

e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

9.11. No caso de alteração do valor do contrato, e/ou prorrogação de sua vigência, a garantia 

deverá ser ajustada e/ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação. 

9.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... 

(.  ) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

9.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

9.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais, nos termos do art. 137, §4º da lei 14.133/2021. 

9.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 

662, de 11 de abril de 2022. 

9.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para 

a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu 

todas as cláusulas do contrato; 

9.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

9.16. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista no Edital e neste Contrato. 

9.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço a 

ser fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme previsto especificamente 

no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 

São obrigações: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos. 

 

10.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

10.3.Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 



 

10.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas. 

10.5Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

10.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 

houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência. 

10.8  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato. 

10.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

10.11Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

10.12A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10.13Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

10.14Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

10.15 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.16 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato. 

10.17 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

10.18 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra 

junto ao Cartório de Registro de Imóveis; 

10.19Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações 

técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 

inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

10.20 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 

instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das 



 

normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas 

dependências, ou em local por ela designado. 

10.19  Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

10.20 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 

áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

11 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 

11.18  O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

 

11.19 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

 

11.19.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

 

11.20 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

11.21 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

 

11.22 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

11.23 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 

valor correspondente aos danos sofridos. 

 

11.24 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 

contingência cabíveis.  



 

 

11.25 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.26 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

11.27 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 

11.28 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.29 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.30 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

11.31 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.32 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

11.33 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

11.34 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

11.35 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

 

11.36 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116). 

11.37 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 



 

116, parágrafo único). 

11.38 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

11.39 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.40 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante. 

11.41 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 

técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

11.42 Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o 

qual poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de 

nova autorização do Contratado. 

11.42.1 Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter 

tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima 

inclui o Prestação de Serviço de todos os dados, documentos e elementos de informação 

pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer 

natureza e aplicação da obra. 

11.43 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

11.44 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

11.45 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

11.46 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

11.47 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 

especificações do objeto. 

11.48 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

Contratante. 

11.49 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 

Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 

desvio de função. 

 

11.50 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

Contratante. 

11.51 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, 

elétricas e de comunicação. 

11.52 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 



 

de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

11.53 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

11.54 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 

funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 

executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à 

Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 

11.55 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com 

vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 

Recebimento Definitivo. 

11.56 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

Decreto n° 5.975, de 2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

11.57 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação 

dos seguintes documentos, conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 

conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 

tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e 

armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

 

11.57.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham 

origem em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-

lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e 

armazenamento nos limites do território estadual. 

11.58 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 



 

3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

11.58.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado 

ao órgão competente, conforme o caso. 

11.58.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

11.58.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 

classe A de preservação de material para usos futuros.  

11.58.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo 

a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

11.58.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

11.58.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas. 

11.58.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 

contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos 

d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

11.58.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos 

da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos 

os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em 

conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR 

ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

11.59 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

11.59.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 

emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 

contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 

Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente 

e o tipo de fonte. 

11.59.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em 

Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto 

acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução 

CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

11.60 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 



 

deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 

oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados 

naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

11.61 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 

ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 

11.62 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 

ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos 

trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 

11.63 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no 

projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos 

federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de 

licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental 

de Operação etc.). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
 

12.1 A execução do objeto da presente contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada por 

servidor ou equipe de fiscalização, especialmente designada para esse fim, conforme o decreto 

MUNICIPAL Nº 01 de 02 de janeiro de 2024 e à luz do disposto no art. 117 da Lei 14.133/2021, 

nos termos descritos e detalhados do Termo de Referência. 

12.2. O modelo de gestão e fiscalização do contrato seguirão as regras constantes do Anexo 

I - Termo de Referência do Edital.  

12.3 A fiscalização Administrativa: JHONATAN JHONNYS SILVA DE SOUZA – COORDENADOR 

DE DEFESA CIVIL – MAT. 7742-1 

12.4 A Fiscalização Técnica: Marllon Victor Soares Cabral – CREA/PE 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

13.1 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 
13.2 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação; 
13.3 A subcontratação fica limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, 

hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial 
subcontratado. 
13.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

subcontratação, caso admitida. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV) 

 
14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 



 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
iv) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 
oficial.  
 

14.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

 
14.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

14.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

14.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
 

14.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
 

14.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
14.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 



 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
14.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159). 

 
14.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
14.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
14.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

14.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

15.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes 

15.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
15.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 (da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
15.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.4.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 



 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  

15.4.1.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
15.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

15.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.5.3. Indenizações e multas. 

15.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

15.7. Poderá ocorrer a extinção do contrato caso se constate que o contratado mantém 

vínculo com dirigente ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou na fiscalização do contrato, nos termos do art. 14, IV, da NLL. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS  
 

16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FRAUDE E DA CORRUÇÃO 
 

17.1. – A licitante e/ou a futura contratada devem observar e fazer observar o mais alto 

padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual. 

17.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com 

o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, 

deste Edital e atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 

o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

17.2. - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 



 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 

empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 

ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

17.3. - Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante e/ou a futura contratada 

concorda e autoriza que, o Município, e/ou na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em 

parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 

reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 

possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 

relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
 

18.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos art. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato.  

18.3. Qualquer alteração contratual deverá ser realizada mediante termo aditivo ao presente 

contrato, inclusive com instrução, pareceres, avaliação do impacto orçamentário e decisão 

motivada, excetuando-se as hipóteses previstas no art. 132 da Lei nº 14.133/2021.  

18.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 
 

19.1. A eficácia do contrato fica condicionada à publicação e divulgação integral no PNCP - 

Portal Nacional de Compras Públicas, nos moldes e prazos estabelecidos nos artigos 91, caput, 

94 e 174 da Lei nº 14.133/2021, podendo ainda ser realizada a devida publicação no Diário 

Oficial do Municípios de Pernambuco – DOM – PE. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

20.1. A Administração da CONTRATANTE analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as 

questões alusivas a incidentes que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força 

maior ou omissos.  

20.1.1. Para os casos previstos no “caput” desta cláusula, a CONTRATANTE poderá atribuir a 

uma comissão, por este designada por portaria, a responsabilidade de apurar os atos e fatos 

comissivos ou omissivos que se fundamentem naqueles motivos.  

20.1.2. As exceções aqui referenciadas serão sempre tratadas com máxima cautela, zelo 

profissional, senso de responsabilidade e ponderação, para que ato de mera e excepcional 

concessão da CONTRATANTE, cujo objetivo final é o de atender tão-somente ao interesse 

público, não seja interpretado como regra contratual.  

20.1.3. Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do 



 

presente contrato, fica desde já compelida a CONTRATADA a avisar, por escrito e de imediato, 

qualquer alteração no endereço ou no telefone da empresa.  

20.1.4. Quaisquer tolerâncias entre as partes não importarão em novação de qualquer uma 

das cláusulas ou condições estatuídas neste contrato, as quais permanecerão íntegras.   

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA– DO FORO 
 

21.1. Fica eleito o Foro do Município de palmares do Estado do Pernambuco, para dirimir 

quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas 

na esfera administrativa ou por meio da conciliação e mediação, nos moldes do art. 92, §1º, 

da Lei nº 14.133/2021. 

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela 

Assessoria Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e 

forma, para um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos 

representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

 

Joaquim Nabuco, ___ de _______ de 2025. 
 

      

________________________________  _______________________________ 

CONTRATANTE  CONTRATADA 

 



 

  

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA (TR) 

 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

 

1.1. Contratação de Empresa Especializada de Engenharia para Construção de um Muro de Arrimo em 

Pedra Argamassada no Município de Joaquim Nabuco/PE. 

 

1.2.O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como obra de engenharia comum, 

conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.3.O prazo de vigência da contratação é de 4 (quatro) meses contados da assinatura do contrato, na 

forma do Art. nº 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

 

1.4.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

 

2.1.A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

2.2.O objeto da contratação está previsto no Plano Plurianual (2022-2025) conforme consta das 

informações básicas deste termo de referência. 

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO 

3.1.A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 



 

  

  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

 

4.1. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente regulamentada e 

autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de 

sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo de referência/projeto básico e/ou 

executivo. 

 

4.2. Devido o presente objeto enquadrar-se na hipótese prevista no § 3º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021, 

para presente contratação será elaborado Projeto Básico com os elementos necessários e suficientes, 

com nível de precisão adequado para definir e dimensionar a obra ou de serviços objeto da licitação, 

que assegure a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do 

empreendimento, de modo a possibilitar a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e 

do prazo de execução, segundo o Art. 6º, Inciso XXV, desta Lei. 

 

4.3. Contratação de empresa de engenharia para execução de obras ou serviços, conforme quantitativos 

previstos nos projetos. 

 

4.4. Cumprimento, por parte da contratada, do Plano de Gerenciamento de Resíduos, garantindo o 

correto descarte dos resíduos segundo sua classe. 

 

4.5. A empresa deve possuir capacidade financeira, demonstrando solidez financeira para garantir a 

continuidade do projeto até a sua conclusão. 

 

 

 Dos Requisitos de Sustentabilidade 

 

4.6. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

 

4.6.1. Os serviços prestados pela empresa contratada deverão fundamentar-se no uso racional de 

recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e material 

consumidos, bem como a geração de resíduos, além do desperdício de água e consumo excessivo 



 

  

 

de energia. Sempre que possível fazer uso de energia renovável. 

 

 

4.6.2. A contratada deverá ter pleno conhecimento e se responsabilizar pelo trabalho seguro das 

pessoas envolvidas no manuseio de ferramentas, equipamentos e produtos inflamáveis, 

conforme legislação em vigor do Ministério do Trabalho. Essa também se responsabilizará por 

ações e/ou omissões sobre os resíduos e rejeitos sólidos, líquidos e derivados, nos locais da obra, 

removendo e promovendo a devida destinação. 

 

 

 Da Subcontratação 

 

4.7. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

 

 

4.7.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação; 

 

 

4.7.2. A subcontratação fica limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do objeto a ser licitado, hipótese 

em que mais de um licitante poderá apresentar atestado relativo ao mesmo potencial 

subcontratado. 

 

4.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, 

caso admitida. 

 

 Da Garantia da Contratação 

 

4.9. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

 

4.10. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, 

até a data de assinatura do contrato. 

 

4.11. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 

úteis após a assinatura do contrato. 



 

  

 

4.12. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia 

da contratação. 

 

 Da Vistoria 

 

4.13. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 

pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o 

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de 

segunda à sexta-feira, das 07:30 horas às 13:30 horas. 

 

4.14. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

 

 

4.15. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

 

 

4.15.1. A data limite para realização da visita, até o dia anterior a abertura do certame licitatório. 

 

 

4.15.2. As visitas poderão ser agendadas diariamente, das 07:30 às 13:30 horas na Secretaria Municipal 

de Infraestrutura, o agendamento poderá ser feito até um dia útil antes a data limite para a visita, 

observando-se que, a visita poderá ser feita até a data prevista neste subitem, o agendamento 

prévio solicitado pode ser realizado através do email infraestrutura.joaquimnabuco@gmail.com 

ou diretamente na Secretaria Municipal de Infraestrutura, localizada à Rua Teotônio Vilela, sn, 

55535-000, Centro, Joaquim Nabuco/PE. 

 

 

4.16. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 

pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação. 

mailto:infraestrutura.joaquimnabuco@gmail.com


 

  

 

4.17. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 

das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 

serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

 

5.1.A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

 

 

5.1.1. Início da execução do objeto: imediatamente após a emissão da ordem de serviço. 

 

 

5.1.2. A contratada deverá permitir a inspeção e o controle, por parte da Contratante, de todos os 

serviços, materiais e equipamentos, em qualquer época e lugar, durante a execução das obras. 

 

5.1.3. A Contratada deverá estar informada de tudo o que se relacionar com a natureza e localização 

das obras e serviços e tudo mais que possa influir sobre os mesmos. 

 

 

5.1.4. Os equipamentos a empregar deverão apresentar perfeitas condições de funcionamento, e serem 

adequados aos fins a que serão destinados. 

 

 

5.1.5. Será expressamente proibido manter no recinto da obra, quaisquer materiais não destinados à 

mesma. 

 

 

5.1.6. A vigilância do canteiro de obras será efetuada ininterruptamente, até a conclusão e recebimento 

das obras por parte da Contratante. 

 

 

5.1.7. Deverá ser previsto, em cada caso específico, o pessoal, equipamento e materiais necessários à 

administração e condução das obras. 

 

 

5.1.8. A mão-de-obra a empregar deverá ser de primeira qualidade e se possível do próprio município 



 

  

 

que no qual será executada a obra, de modo a permitir uma perfeita execução dos serviços e um 

acabamento esmerado dos mesmos. 

 

 

5.1.9. Deverão ser empregadas ferramentas adequadas ao tipo de serviço a executar. 

 

 

5.1.10. A critério da Contratante, poderão ser efetuados periodicamente, ensaios qualitativos dos 

materiais a empregar, bem como dos concretos e argamassas. 

 

 

5.1.11. A Contratada deverá elaborar para fins de acompanhamento semanal da execução da obra, um 

Cronograma Físico de Barras para as diversas etapas da construção. 

 

 

5.1.12. Deverá existir, obrigatoriamente, no escritório da obra um Diário de Obras, onde serão 

registrados pela Contratante e/ou pela Contratada, o andamento e as ocorrências notáveis da 

obra. 

 

 

5.1.13. A Contratada, ao aceitar os projetos, assumirá a única e irrecusável responsabilidade pela 

execução, salvo se comunicar por escrito sua inexequibilidade parcial ou total. Nesta hipótese 

deverão apresentar a Contratante as modificações necessárias, as quais serão examinadas pelo 

Departamento de Engenharia desta Municipalidade, antes de sua execução. 

 

 

5.1.14. O caráter geralista das especificações do projeto de engenharia em anexo é devido ao fato de se 

utilizarem tabelas oficiais para a elaboração do orçamento básico da obra, de modo que 

cumulativamente se aplicam ao projeto em questão as disposições dos cadernos do SINAPI 

aplicáveis aos serviços oriundos dessa tabela, da mesma forma que as especificações da SICRO 

relativa aos itens obtidos dessas tabelas, respectivamente, deverão ser também respeitadas pela 

Contratada. 

 

 

5.2. A Contratada deverá executar seus serviços conforme Cronograma Físico-Financeiro demonstrado 

no projeto de engenharia em anexo, atendendo o prazo estipulado para execução da obra. 



 

  

 

 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

 

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte endereço indicado nos Estudos Técnicos Preliminares e 

Projeto Básico em anexo a este documento. 

 

 

Materiais a serem disponibilizados 

 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

 

 

5.4.1. Todos os materiais, obras e serviços a serem empregados ou executados, deverão atender ao 

exigido nas especificações dos projetos elaborados, no contrato firmado entre esta 

Municipalidade e a Contratante, nas ordens escritas da equipe de fiscalização, e, nos casos 

omissos, nas Normas e Especificações da ABNT e do fabricante do material. 

 

 

5.4.2. Toda e qualquer modificação que acarrete aumento ou traga diminuição de quantitativos ou 

despesas, será previamente outorgada por escrito pela Contratante e só assim tomada em 

consideração no ajuste final de contas. Essas modificações serão medidas e pagas ou deduzidas, 

com base nos preços unitários de contrato. 

 

 

5.4.3. Qualquer material ou trabalho executado que não satisfaça às especificações ou que difira do 

indicado nos desenhos, ou qualquer trabalho não previsto, executado sem autorização escrita da 

Contratante, será considerado inaceitável, ou não autorizado, devendo a Contratada remover, 

reconstituir ou substituir o mesmo, ou qualquer parte da obra comprometida pelo trabalho 

defeituoso, sem qualquer pagamento extra. 

 

 

5.4.4. Se as circunstâncias ou condições locais tornarem, porventura, aconselhável a substituição de 

alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, essa substituição somente poderá se 

dar mediante autorização expressa da Contratante, para cada caso particular. 



 

  

 

 

 

5.4.5. A Contratada deverá retirar do canteiro das obras os materiais porventura impugnados pela 

Contratante, dentro de 48 (quarenta e oito) horas a contar da determinação atinente ao assunto. 

 

 

Informações relevantes para a elaboração da proposta 

 

5.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

 

 

5.5.1. As propostas de preços deverão ser redigidas no idioma português, sem rasuras, emendas, 

borrões ou entrelinhas, rubricadas em todas as folhas, devendo a última ser assinada pelo(s) 

representante(s) legal(ais) da licitante ou procurador, devidamente munido de instrumento de 

mandato que lhe confira poderes para tal, contendo indicações dos respectivos preços unitários 

e preço total. 

 

 

5.5.2. A proposta de preços deverá ser elaborada, tendo como base as condições estabelecidas no 

presente memorial descritivo e demais anexos pertinentes: 

 

 

5.5.2.1. Orçamento detalhado com a indicação dos respectivos preços unitários e total, obedecendo 

preferencialmente à sequência estabelecida pela planilha orçamentária que constitui os anexos, 

devendo as especificações, unidades e quantidades dos serviços estar rigorosamente idênticas às 

constantes daquela planilha, bem como deve ser informada o BDI utilizado na planilha. 

 

 

5.5.2.2. As planilhas constantes da proposta deverão ser assinadas por quem de direito, nos termos do 

art. 14 da Lei Federal nº 5.194/66. 

 

 

5.5.2.3. Composição detalhada do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) utilizada para compor os 

preços ofertados discriminando despesas administrativas, despesas financeiras, tributos e 

rentabilidade, estando em conformidade com o Acórdão 2622/2013 – TCU. 



 

  

 

5.5.2.4. Composição de custos de cada um dos preços unitários, bem como composições auxiliares, 

formadores dos preços oferecidos, de forma clara, bem explicita e detalhada bem como 

apresentação detalhada de itens de cotação de mercado. 

 

5.5.2.5. Deverão estar incluídos nos preços unitários, todos os custos com materiais, equipamentos, 

inclusive transportes, carga e descarga, mão de obra com seus respectivos encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, tributos, BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) e quaisquer 

outros encargos que incidam sobre a obra e serviços a serem executados até a entrega final da 

obra/serviço ao Município do Joaquim Nabuco/PE. 

 

 

5.5.2.6. Cronograma Físico-Financeiro para execução da obra, apresentado com programação de 

execução, em reais e percentuais, com destaque para os itens de maior significado no orçamento, 

datado e assinado pelo responsável técnico da licitante com indicação do número do seu registro 

no CREA. 

 

 

5.5.2.7. Composição de encargos sociais que incidem diretamente nos custos da presente obra, de acordo 

com o regime tributário da empresa. 

 

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços, de empreitada de edifícios ou outras construções 

consideráveis segundo o Art. 618 da Lei nº 14.133/2021, será irredutivelmente de 5 (cinco) anos, 

pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo. 

 

 

5.7. Decairá do direito assegurado neste artigo, se a Contratante não propuser a ação contra a Contratada, 

nos cento e oitenta dias seguintes ao aparecimento do vício ou defeito. 

 

Procedimentos de finalização do contrato 

 

5.8. Os procedimentos de finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas, conforme o art. 



 

  

 

140 da Lei nº 14.133, de 2021: 

 

 

5.8.1. provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 

 

5.8.2. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 

 

5.8.3. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 



 

  

 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

 

6.5.1 Fiscalização -: JHONATAN JHONNYS SILVA DE SOUZA – COORDENADOR DE DEFESA CIVIL – 

MAT. 7742-1 

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

 

 Fiscalização Técnica - Marllon Victor Soares Cabral – CREA/PE – Engenheiro Civil 

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI). 

 

 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, II). 

 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, III). 

 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

 

 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 



 

  

 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

 

 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

 

 Fiscalização Administrativa 

 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

 

 

 Gestor do Contrato – Cleiton César Pajeú da Silva – port. 26/2025 

 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

 

6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 



 

  

 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, II). 

 

 

6.17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, III). 

 

 

6.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 

 

6.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

 

6.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 

 

6.21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 



 

  

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

 

7.1.A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição (BM) ou outro instrumento 

substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços ou o disposto neste item. 

 

 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 

 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

 

 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 

ou 

 

 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá- 

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

 

7.2. A utilização do BM não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 

da prestação dos serviços. 

 

 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

 

 

7.3.1. O pagamento deverá ser efetuado conforme medições, obedecendo ao cronograma físico 

financeiro, vistorias e aprovações da equipe da fiscalização. 

 

 

 Do recebimento 

 

7.4. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 

o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha 

e memória de cálculo detalhada. 



 

  

 

 

 

7.4.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

 

 

7.4.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

 

 

7.5. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e 

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto 

nº 11.246, de 2022). 

 

 

7.5.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 

do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 

paga. 

 

 

7.5.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

 

7.5.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

 

7.5.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 

vista técnico e administrativo. 

 

 

7.5.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 



 

  

 

do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 

do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 

indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 

contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

 

7.5.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

 

 

7.5.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 

vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

 

7.5.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

 

 

7.5.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 

 

7.5.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

 

 

7.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 



 

  

 

7.7. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo 

os seguintes procedimentos: 

 

 

7.7.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 

ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

 

7.7.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 

haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 

contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções. 

 

 

7.7.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 

nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 

 

7.7.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

 

 

7.7.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 

 

7.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 



 

  

 

7.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 

 

7.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

 

 Liquidação 

 

7.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de trinta dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

 

7.11.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

7.12. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

 

b) a data da emissão; 

 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

 

e) o valor a pagar; e 

 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

 

 

7.13. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 



 

  

 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante. 

 

 

7.14. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das comprovações da 

regularidade fiscal, conforme documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

7.15. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante. 

 

 

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

 

 

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

 

 

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 

 

 Prazo de pagamento 

 

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

 

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 



 

  

 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INCC (obras de construção civil e correlatas) ou FGV (obras de 

infraestrutura) de correção monetária. 

 

 

 Forma de pagamento 

 

7.21. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

 

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

8.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 

pelo MAIOR DESCONTO. 



 

  

 

 Regime de execução 

 

8.2. O regime de execução do contrato será por EMPREITADA DE PREÇO UNITÁRIO. 

 

 Critérios de aceitabilidade de preços 

 

8.3. Para o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de 

aceitabilidade de preços será: 

 

 

8.3.1. Valor global, conforme valor estimado da licitação. 

 

 

8.3.2. Cabe desclassificação em razão de custos unitários superiores aos orçados pela Administração, 

conforme art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

 Exigências de habilitação 

 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

 

 Habilitação jurídica 

 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

 

 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

 

 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

  

 

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

 

 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

 

 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

 

 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

 

 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso. 

 

 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 



 

  

 

 

 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

 

 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

 

 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

 

 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

 

 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

 Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II). 

 

 

8.20.1. As empresas que sejam do Estado de Pernambuco além de apresentar a certidão negativa de 

processos cíveis física, devem emitir a certidão negativa de processos cíveis (PJe) PARA 

PESSOA JURÍDICA, PARA LICITAÇÃO (PROCESSOS EM 1º E 2º GRAU) no site: 



 

  

 

(https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml). 

 

 

8.20.2. Observação: De acordo com a Instrução Normativa nº 1.124 de 06 de novembro de 2015, do 

Exmº. Sr.Presidente do TJPE, publicado no DOJ de 09/11/2015, a partir do dia 15/02/2016 passa 

a ser obrigatório o Pje (Processo Judicial Eletrônico) nas Varas Cíveis. 

 

8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

 

 

8.21.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 

(um). 

 

 

8.22. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

e, 

 

8.23. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

 

8.24. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 

 

8.25. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 

 

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

http://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml)


 

  

 

 Qualificação Técnica 

 

8.27. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

 

8.27.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 

 

8.28. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente no CREA (Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em plena 

validade. 

 

 

8.29. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 

competente no Brasil. 

 

8.30. Apresentação do(s) profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no 

conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de 

obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s): 

 

8.30.1. Comprovação de que a licitante possua em seu quadro permanente, na data da licitação, 

profissional(ais) de nível superior detentor de atestados de responsabilidade técnica, 

devidamente registrado no CREA e/ou CAU, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo 

Técnico (CAT), por execução a qualquer tempo, emitido(s) por qualquer uma das regiões do 

CREA e/ou CAU, e detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de obra 

ou serviço de engenharia com características similares de complexidade tecnológica equivalente 

ou superior ao objeto do presente certame, sendo considerado como parcelas de maior relevância 

técnica, conforme curva ABC de serviços: 



 

  

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 

 

 

1 

PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE 

ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO 

COMERCIAIS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 

AF_08/2022 

 

 

M³ 

 

2 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE 

MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021 

 

M³ 

 

 

8.30.2. A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico apresentado, será feita 

mediante cópia do contrato (registro no CREA e/ou CAU) e da Carteira Profissional, no caso de 

empregado da empresa, ou através de registro deste empregado como integrante do quadro 

permanente da licitante, comprovado através da Certidão de Registro de Quitação - CRQ, 

expedida pelo CREA e/ou CAU, ou ainda através da apresentação de cópia do Estatuto ou 

Contrato Social, devidamente registrado no órgão competente, no caso de proprietário ou sócio, 

ou mediante apresentação de cópia do contrato de prestação de serviços firmado sob a égide da 

legislação civil, e caso dito contrato ainda não tenha sido firmado, por meio de declaração formal 

de contratação futura do profissional indicado, acompanhada de anuência deste. 

 

 

8.30.3. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto 

do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 

superior, desde que aprovada pela Administração. 

 

8.31. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado: 

 

8.31.1. Comprovação de aptidão da licitante para desempenho de atividades pertinentes compatíveis 

com características, quantidades e prazo com o objeto da licitação, através de atestados em nome 

da empresa (acervo operacional), comprovando a execução de obra ou serviço de engenharia 

com características similares de complexidade tecnológica equivalente ou superior ao objeto do 



 

  

 

presente certame, quais sejam: 
 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 

 

 

1 

PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE 

ARGAMASSA EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO 

COMERCIAIS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 

AF_08/2022 

 

 

M³ 

 

2 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE 

MENOR OU IGUAL A 1,30 M. AF_02/2021 

 

M³ 

 

 

8.31.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 

 

8.31.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

 

 

8.31.4. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

 

8.32. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

 

 

8.32.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 

21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971. 



 

  

 

8.32.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 

cooperados indicados. 

 

8.32.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação 

do serviço. 

 

8.32.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107. 

 

 

8.32.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato. 

 

 

8.32.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de 

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 

assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão 

o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

 

 

8.32.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 

5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador. 

 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 358.048,70 (trezentos e cinquenta e oito mil quarenta 

e oito reais e  setenta centavos), conforme projeto de engenharia e orçamento de referência em 

anexo. 

9.2. No valor global apresentado estão incluídos todos os custos decorrentes de mão-de-obra, encargos 

sociais, materiais de construção, equipamentos, transportes, fretes, taxas e impostos, não cabendo 



 

  

 

nenhum ônus adicional para a conclusão das obras. 

 

9.3. Os custos apresentados estão em conformidade com os preços praticados na localidade, sendo 

pesquisados nas tabelas da SINAPI-Pernambuco 06/2024, todas sem desoneração, por esta ter se 

mostrado a opção mais econômica para a Administração. O BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) 

adotado foi de 20,70% (vinte inteiros e setenta por cento). 

 

 

9.4. Todos os custos foram obtidos de tabelas de preços não desoneradas, com taxa de encargos sociais 

horistas de 113,98% e mensalistas de 70,00% (composição de encargos sociais padrão SINAPI- 

CAIXA para o Estado de Pernambuco). 

 

 

9.5. Dessa forma, os preços praticados refletem a realidade do mercado local, podendo ser aferidos em 

conformidade com a NBR 12.271 da ABNT. 

 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV) 

 

10.1. São obrigações do Contratante: 

 

 

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e TR- Termo de Referência e  seus anexos. 

 

 

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

 

10.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

 

 

10.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 



 

  

 

suas expensas. 

 

 

10.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

 

 

10.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

 

10.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

 

10.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Contrato. 

 

 

10.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

 

10.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

10.12. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

10.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

 

10.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 



 

  

 

 

10.15. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.16. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto 

do contrato. 

 

10.17. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 

 

10.18. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 

Cartório de Registro de Imóveis; 

 

 

10.19. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após 

o recebimento do serviço e notificações expedidas. 

 

 

10.20. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

 

10.21. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 



 

  

 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

 

10.22. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 

providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

 

11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato,  TR e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

 

11.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

 

11.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

 

 

11.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

 

11.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência. 

 

11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 



 

  

 

 

 

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

 

11.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 

cabíveis. 

 

11.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

 

11.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 



 

  

 

 

 

11.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

 

11.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

 

11.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

 

11.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 

11.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

 

11.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

 

11.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

11.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 

 

11.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 



 

  

 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (Art. 116). 

 

11.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único). 

 

11.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

 

11.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante. 

 

11.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

 

11.25. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 

poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 

autorização do Contratado. 

 

11.25.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico, 

insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima inclui o 

fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia 

de concepção, desenvolvimento, fixação em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da 



 

  

 

obra. 

 

 

11.26. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

 

 

11.27. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

 

 

11.28. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço. 

 

11.29. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional. 

 

11.30. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

 

11.31. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

 

 

11.32. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao 

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 

11.33. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

 

 

11.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

 

11.35. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 



 

  

 

11.36. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

 

11.37. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto. 

 

11.38. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

 

11.39. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 

5.975, de 2006, de: 

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

c) florestas plantadas; e 

 

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

11.40. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP 

n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso: 

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 



 

  

 

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 

Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal 

inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, 

conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se 

tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento 

exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 

 

 

11.40.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 

em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento 

nos limites do território estadual. 

 

11.41. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

 

 

11.41.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

 

 

11.41.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 

Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 



 

  

 

11.41.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 

reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 

preservação de material para usos futuros. 

 

 

11.41.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a 

sua utilização ou reciclagem futura. 

 

 

11.41.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

 

 

11.41.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

 

 

11.41.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 

aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e 

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

 

11.41.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 

as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 

15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

 

11.42. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

 

11.42.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 



 

  

 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução 

CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de 

fonte. 

 

 

11.42.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas 

Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 

ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, 

de 08/03/90, e legislação correlata. 

 

11.43. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão 

ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo- 

se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

 

 

11.44. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em 

via pública junto ao serviço de engenharia. 

 

11.45. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 

e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especificações. 

 

11.46. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação 



 

  

 

etc.). 

 

 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Art. 92, XIV) 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 



 

  

 

iv) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 

 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

b) as peculiaridades do caso concreto; 



 

  

 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 

 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 



 

  

 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

 

13. DAS ALTERAÇÕES 

 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 

13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal. 

 

14.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:  

FICHA  062 
 

1...........................................PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 

02.........................................PODER EXECUTIVO 

02.06....................................SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTA 

15.........................................URBANISMO 

15.451..................................INFRA-ESTRUTURA URBANA 

15.451.1501.........................INFRAESTRUTURA URBANA 

15.451.1501.1011.0000.......CONSTRUÇÃO, RECUPERAÇÃO DE ESCADARIAS,  ENCOSTAS E MURO DE ARRIMO  

4.4.90.00.00.........................APLICAÇÕES DIRETAS 



 

  

FONTE DE RECURSOS          

001.008.................................ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

 

FICHA  425 
 

1...........................................PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO 

02.........................................PODER EXECUTIVO 

02.06....................................SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTA 

15.........................................URBANISMO 

15.451..................................INFRA-ESTRUTURA URBANA 

15.451.1501.........................INFRAESTRUTURA URBANA 

15.451.1501.1011.0000.......CONSTRUÇÃO, RECUPERAÇÃO DE ESCADARIAS,  ENCOSTAS E MURO DE ARRIMO  

4.4.90.00.00.........................APLICAÇÕES DIRETAS 

FONTE DE RECURSOS      

001.018................................DEFESA CIVIL 

 

 

15. DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III) 

 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

Joaquim Nabuco, 19 de Maio de 2025 

 

 

 

 

CLEYTON CÉSAR PAGEÚ DA SILVA 

Secretário Municipal de Infraestrutura 

 



 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MENORIAL DESCRITIVO  

 

PROJETO BÁSICO PARA CONSTRUÇÃO DE UM MURO DE ARRIMO EM PEDRA 

ARGAMASSADA NO MUNICÍPIO DE JOAQUIM NABUCO/PE 



 

  

 

MENORIAL DESCRITIVO 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

 

Este memorial descritivo apresenta o Projeto Básico de Engenharia para Construção de um 

Muro de Arrimo em Pedra Argamassada no Município de Joaquim Nabuco/PE. 

A apresentação contempla todos os elementos necessários para que as empresas licitantes 

possam compor os preços dos serviços e obras para as suas propostas, como também a sua execução. 

Ademais, este documento visa fornecer uma descrição detalhada das características técnicas e 

construtivas do projeto, que tem como objetivo principal garantir a estabilidade e a contenção de 

terrenos em áreas sujeitas a erosão ou deslizamentos, promovendo a segurança das edificações e das 

vias públicas adjacentes. 

A escolha do método construtivo em pedra argamassada deve-se à sua durabilidade, 

resistência e integração harmônica com o ambiente local, além de atender às exigências normativas e 

às condições geotécnicas da área de intervenção. O projeto foi desenvolvido com base em estudos 

preliminares que consideram as particularidades do solo, o regime pluviométrico da região e as 

necessidades específicas do município, assegurando que a solução proposta seja eficiente e 

sustentável. 

Este memorial descritivo abrange, portanto, todos os aspectos relevantes para a compreensão 

do projeto, incluindo as especificações dos materiais a serem utilizados, as técnicas de execução, e as 

orientações para a manutenção da estrutura, garantindo assim a sua longevidade e funcionalidade. 

A seguir, apresentaremos o projeto em volume único, contendo memorial descritivo, 

especificações, plantas, memória de cálculo, orçamento, cronograma, bem como demais documentos 

pertinentes. 

Será responsabilidade da Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco/PE a elaboração e 

conclusão do processo licitatório e a fiel execução e acompanhamento das obras. 

 

1.1. Objetivo 

 

 

O objetivo deste memorial descritivo é apresentar de forma clara e detalhada as diretrizes 

técnicas e os procedimentos construtivos do Projeto Básico de Engenharia para a construção de um 

muro de arrimo em pedra argamassada no município de Joaquim Nabuco, Pernambuco. 



 

  

 

Este projeto visa assegurar a contenção e estabilização de taludes em áreas críticas, prevenindo 

deslizamentos de terra e garantindo a segurança de infraestruturas adjacentes e da população local. 

Além disso, o memorial tem como propósito orientar os responsáveis pela execução do projeto, 

garantindo que as especificações e normas técnicas sejam rigorosamente seguidas, resultando em uma 

obra eficiente, segura e durável. 

 

1.2. Justificativa 

 

A construção do muro de arrimo em pedra argamassada no município de Joaquim Nabuco, 

Pernambuco, é justificada pela necessidade de estabilizar terrenos em áreas de risco, onde a 

ocorrência de deslizamentos de terra e erosões pode comprometer a segurança de residências, vias 

públicas e demais infraestruturas. A região em questão apresenta características geotécnicas que 

tornam essencial a intervenção técnica para prevenir danos materiais e proteger a integridade física 

dos moradores. 

Além disso, a escolha do método construtivo em pedra argamassada se baseia na sua 

comprovada eficiência, durabilidade e capacidade de adaptação às condições locais. Esta técnica, que 

alia resistência estrutural a um impacto ambiental reduzido, se mostra adequada para atender às 

necessidades do projeto, assegurando uma solução sustentável e em harmonia com o meio ambiente. 

Portanto, a realização deste projeto é fundamental para mitigar riscos geológicos e garantir a 

segurança e o bem-estar da comunidade local. 

 

2. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 

2.1. Localização e Acesso 

O município de Joaquim Nabuco/PE está localizado na mesorregião Mata e na Microrregião 

Meridional do Estado de Pernambuco, limitando-se a norte com Bonito e Cortês, a sul com Água 

Preta e Palmares, a leste com Água Preta e Ribeirão e a oeste com Palmares. 

A área municipal ocupa 123,00 km2 e ocupando a posição 146º do Estado de Pernambuco e 

está inserido nas Folhas SUDENE Palmares e Sirinhaém, na escala 1:100.000. 

A sede do município tem uma altitude aproximada de 152,00 metros e coordenadas 

geográficas 08 graus 27 minutos 22 segundos de latitude sul e 35 graus.32 minutos 00 segundos de 

longitude oeste, distando 114,6 km da capital, cujo acesso é feito pela rodovia pavimentada BR101. 



 

  

 

 

 

Figura 1 - Mapa de acesso rodoviário 

 

 

2.2. Aspectos Socioeconômicos 

O município foi criado em 29 de dezembro de 1953, pela Lei Estadual No 1.818, sendo 

formado apenas pelo Distrito-Sede. 

De acordo com o censo 2022 do IBGE, a população residente total é de 13.269 habitantes 

sendo 6.480 (48,84%) e do sexo masculino e 6.789 (51,16%) do sexo feminino resultando numa 

densidade demográfica de 108,24 hab/km2. 

A rede de saúde se compõe de 01 hospital e 08 estabelecimentos de prestação de serviço de 

saúde. A taxa de mortalidade infantil, segundo dados da DATASUS é de 12,05 para cada mil crianças 

(CENSO, 2022). 

Na área de educação, o município possui 30 estabelecimentos de ensino infantil e/ou 

fundamental com 2.196 alunos matriculados e 01 de ensino médio com 449 alunos matriculados. 

Dos 3.579 domicílios particulares permanentes, 3.013 (68,82%) são abastecidos pela rede 

geral de água e 1.365 (31,18%) por outras formas de abastecimento. A coleta de lixo urbano atende 

3. 501 (97,82%) domicílios. 

Os gastos sociais per capita são R$61,00 em educação e cultura, R$49,00 em habitação e 

urbanismo, R43,00 em saúde e saneamento e R$28,00 em assistência e previdência social (2000). 

A economia formal do município se compõe basicamente da indústria de transformação, 

gerando 3.598 empregos em 02 estabelecimentos, do setor de comércio que gera 37 empregos em 12 

estabelecimentos, do setor de serviços que gera 10 empregos em 03 estabelecimentos, do setor de 



 

  

 

Administração Pública, com 368 empregos em 02 estabelecimentos e os setores de Agropecuária, 

Extrativismo Vegetal, Caça e Pesca, que geram 1.590 empregos em 04 estabelecimentos. 

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal-IDH-M- é de 0,554. Este índice situa o 

município em 150º no ranking estadual e em 5146º no nacional. 

O Índice de Exclusão Social, que é construído por 07 (sete) indicadores (pobreza, emprego 

formal, desigualdade, alfabetização, anos de estudo, concentração de jovens e violência) é de 0,385 

ocupando a 99ª colocação no ranking estadual e a 3393ª no nacional. 

 

2.3. Aspectos Fisiográficos 

O município de Joaquim Nabuco est á inserido na Região Metropolitana do Recife do Estado 

de Pernambuco que condiciona a vegetação, as culturas e a fixação do homem ao meio. 

 

Relevo e Segmentos de Solos Predominantes 

O relevo de Joaquim Nabuco faz parte da unidade das Superfícies Retrabalhadas que é 

formada por áreas que têm sofrido retrabalhamento intenso, com relevo bastante dissecado e vales 

profundos. Na região litorânea de Pernambuco e Alagoas, é formada pelo “mar de morros” que 

antecedem a Chapada da Borborema, com solos pobres e vegetação de floresta hipoxerófila. 

Os solos dessa unidade geoambiental são representados pelos Latossolos nos topos planos, 

sendo profundos e bem drenados; pelos Podzólicos nas vertentes íngremes, sendo pouco a 

medianamente profundos e bem drenados e pelos Gleissolos de Várzea nos fundos de vales estreitos, 

com solos orgânicos e encharcados. 

 

Clima 

O clima é do tipo Tropical Chuvoso com verão seco. O período chuvoso começa no 

outono/inverno tendo início em dezembro/janeiro e término em setembro. A precipitação média anual 

é de 1309,9 mm. 

 

Vegetação 

A vegetação é predominantemente do tipo Floresta Subperenifólia, com partes de Floresta 

Hipoxerófila (ZANE – Zoneamento Agroecológico do Nordeste – EMBRAPA/2000). 



 

  

2.4. Geologia 

O município de Joaquim Nabuco encontra-se inserido, geologicamente, na Província 

Borborema, sendo constituído dos complexos Cabrobó e Belém do São Francisco e das Suíte 

Leucocrática Peraluminosa e Calcialcalina de Médio a Alto Pot ássio Itaporanga como podem ser 

observados na figura abaixo. 
 

 

 

Figura 2 - Mapa geológico 



 

  

 

2.5. Recursos Hídricos 

 

Águas Superficiais 

O município de Joaquim Nabuco encontra-se inserido nos domínios das Bacias Hidrográficas 

dos Rios Una e Sirinhaém. Seus principais tributários são: o Rio Preto e o riacho Machado. Não 

existem açudes com capacidade de acumulação igual ou superior a 100.000m3. Os principais cursos 

d’água no município têm regime de escoamento perene e o padrão de drenagem é o dendrítico. 

 

Águas Subterrâneas 

O município de Joaquim Nabuco está totalmente inserido no Domínio Hidrogeológico 

Fissural. O Domínio Fissural é composto de rochas do embasamento cristalino que englobam o 

subdomínio rochas metamórficas constituído do Complexo Belém do São Francisco e do Complexo 

Cabrobó e o sub-domínio rochas ígneas da Suite calcialcalina Itaporanga e da Suite Intrusiva 

Leucocrática Peraluminosa 

 

3. MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

3.1. Resumo das Soluções do Projeto 

Para a execução do Projeto Básico de Engenharia destinado à construção de um muro de 

arrimo em pedra argamassada no município de Joaquim Nabuco/PE, foram adotadas soluções 

técnicas que garantem a estabilidade e a segurança do terreno em áreas sujeitas a deslizamentos e 

erosões. A estrutura em pedra argamassada foi escolhida pela sua elevada resistência, durabilidade e 

pela facilidade de integração com o ambiente local. 

Essas soluções foram desenvolvidas com base em estudos técnicos detalhados, garantindo que 

o projeto atenda às normas de segurança e às necessidades específicas do município de Joaquim 

Nabuco. 

 

3.2. Descrição das Metas 

A obra consiste na construção de um muro de arrimo em pedra argamassada no município de 

Joaquim Nabuco/PE, na Rua Marilene da Silva Fraga, próximo ao Cemitério Municipal. 



 

  

 

 

Figura – Área de Implantação da Obra 

 

3.3. Estudos 

 

 

3.3.1. Levantamento Topográfico Planialtimétrico 

O Estudo Topográfico executado contemplou toda área de implantação do projeto através dos 

levantamentos planialtimétricos cadastrais. 

O levantamento topográfico foi realizado com o emprego de estação total, através da definição 

de poligonal, materialização das estações e irradiações para cadastramento planimétrico do terreno, 

postes, canteiros, edificações, árvores e demais elementos existentes, bem como para modelação 

altimétrica da geometria do terreno. 

Após o tratamento computacional dos dados recebidos do instrumento topográfico (GPS 

Geodésico RTK), é possível traçar as curvas de nível, perfis e qualquer outro desenho ou elemento 

topográfico porventura necessário. 

3.3.2. Estudo Geotécnico 

O Estudo Geotécnico baseou-se primeiramente na análise expedita e táctil-visual dos materiais 

existentes no subleito, objetivando a avaliação das condições atuais da área de implantação da obra, 

com vistas a elaboração do projeto. 

De acordo com as características apresentadas e a prática usual consagrada no município não 

se fez necessária a realização de ensaios de capacidade de carga, tendo em vista que as áreas de 



 

  

 

implantação da obra apresentam um solo bastante compactado, possuindo assim boas condições para 

a execução desse tipo de intervenção. 

O solo predominante do subleito é um material caracterizado como silte granular com 

pedregulho, classificando-se como revestimento primário. 

 

3.4. Projeto 

 

3.4.1. Metodologia 

Foi executado um levantamento planialtimétrico da área da obra, para gerar uma superfície 

com dados altimétricos que serve como base para os cálculos dos volumes. Com o auxílio de uma 

GPS geodésico, foram possíveis os levantamentos de dados de cada ponto, onde será instalado o Muro 

de Arrimo, levando em considerações as medidas apresentadas em planta do projeto firmado e a 

propriedade confrontante. 

Posteriormente, utilizou-se o software GEO 5 para dimensionamento do muro em questão. 

 

 

3.4.2. Metodologia 

Foi adotada como solução de muro de gravidade escalonado, em pedra argamassada com 

altura fixa de 4,50 m e 3,50 m, com um comprimento de 56,00 m e 11,00 m de extensão, 

respectivamente. 

Para o dimensionamento desta estrutura é necessário realizar a verificação do equilíbrio e 

momentos, verificar a estabilização frente ao deslizamento e da capacidade de carga da fundação. 

Ainda é necessário verificar a estabilidade global do muro bem como dimensionar a estrutura de 

concreto. A seguir serão apresentadas as metodologias de dimensionamento, bem como os resultados. 

 

3.4.3. Parâmetros Utilizados 

 

3.4.3.1. Parâmetros do Material da Estrutura 

Peso específico = 23 kN/m³; 

Alvenaria: Categoria 1; 

Resistência da alvenaria = 2,00 MPa; 

Resistência da argamassa = 2,50 MPa; 



 

  

 

3.4.3.2. Parâmetros do Solo do Aterro 

Peso específico = 20 kN/m³; 

Estado de Tensão: Efetivo; 

Ângulo de Atrito Interno = 29º; 

Coesão do Solo = 5,00 kPa; 

Ângulo de Atrito Estrutura-Solo: 10º; 

Solo: Não coesivo; 

Peso específico saturado: 21 kN/m³; 

 

 

3.4.4. Verificação Completa do Muro 

 

3.4.4.1. Verificação da Estabilidade ao Tombamento 

MURO 1 (h=4,50m) 

Momento Resistente = 156,25 kNm/m; 

Momento de Tombamento = 34,31 kNm/m; 

Fator de Segurança = 4,55 >1,50 

(SATISFATÓRIA) 

 

MURO 2 (h=3,50m) 

Momento Resistente = 67,47 kNm/m; 

Momento de Tombamento = 26,75 kNm/m; 

Fator de Segurança = 2,52 >1,50 

(SATISFATÓRIA) 

 

3.4.4.2. Verificação da Estabilidade ao Deslizamento 

MURO 1 (h=4,50m) 

Reação Horizontal = 93,16 kN/m; 

Empuxo Ativo Horizontal = 26,78 kN/m; 

Fator de Segurança = 3,48 >1,50 

(SATISFATÓRIA) 



 

  

 

MURO 2 (h=3,50m) 

Reação Horizontal = 60,03 kN/m; 

Empuxo Ativo Horizontal = 22,16 kN/m; 

Fator de Segurança = 2,71 >1,50 

(SATISFATÓRIA) 

 

3.4.5. Estabilidade do Talude 

 

3.4.5.1. Verificação da Estabilidade de Talude (Bishop) 

MURO 1 (h=4,50m) 

Soma de forças ativas = 151,59 kN/m; 

Soma de forças passivas = 341,54 kN/m; 

 

Momento de Deslizamento = 829,21 kNm/m; 

Momento Resistente = 1868,24 kNm/m; 

Fator de Segurança = 2,25>1,50 

(SATISFATÓRIA) 

 



 

  

 

MURO 2 (h=3,50m) 

Soma de forças ativas = 22,39 kN/m; 

Soma de forças passivas = 44,09 kN/m; 

 

Momento de Deslizamento = 41,87 kNm/m; 

Momento Resistente = 82,44 kNm/m; 

Fator de Segurança = 1,97 >1,50 

(SATISFATÓRIA) 

 

 

 

 

3.5. Especificações Técnicas 

Este tópico apresentará as especificações técnicas para o Projeto Básico de Engenharia para 

Construção de um Muro de Arrimo em Pedra Argamassada no Município de Joaquim Nabuco/PE. 

A elaboração deste trabalho teve como parâmetros as informações contidas nos diversos 

projetos, assim como as recomendações das Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT). 

Embasado tecnicamente nos documentos acima citados, este trabalho visa estabelecer as 

diversas fases da obra, desenvolvendo uma metodologia para execução de certas atividades ou etapas 

da construção e também definir através de fabricantes e marcas os produtos a serem empregados ou 



 

  

 

utilizados, garantindo-se um meio de aferir os resultados obtidos, assegurar um controle permanente 

e o melhor padrão de qualidade. 

Todos os serviços deverão ser executados segundo estas especificações e metodologias e 

materiais descritos no Projeto Básico, bem como qualquer norma técnica específica em vigor, e ainda 

de acordo com as leis e normas de segurança do trabalho. 

Será sempre suposto que este documento é de total conhecimento da empresa encarregada 

pela construção. 

3.5.1. Disposições Preliminares 

 

1) Todos os materiais, obras e serviços a serem empregados ou executados, deverão atender 

ao exigido nas presentes especificações, nos projetos elaborados, no contrato firmado entre a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAQUIM NABUCO/PE e o EMPREITEIRO, nas ordens escritas 

da FISCALIZAÇÃO, e, nos casos omissos, nas Normas e Especificações da ABNT e do fabricante 

do material; 

2) Toda e qualquer modificação que acarrete aumento ou traga diminuição de quantitativos 

ou despesas, será previamente outorgada por escrito pela FISCALIZAÇÃO e só assim tomada em 

consideração no ajuste final de contas. Essas modificações serão medidas e pagas ou deduzidas, com 

base nos preços unitários de contrato; 

3) Os acréscimos cujos serviços não estejam abrangidos nos preços unitários estabelecidos no 

contrato, serão previamente orçados de comum acordo com a FISCALIZAÇÃO; 

4) O EMPREITEIRO deverá permitir a inspeção e o controle, por parte da FISCALIZAÇÃO, 

de todos os serviços, materiais e equipamentos, em qualquer época e lugar, durante a execução das 

obras; 

5) Qualquer material ou trabalho executado que não satisfaça às Especificações ou que difira 

do indicado nos desenhos, ou qualquer trabalho não previsto, executado sem autorização escrita da 

FISCALIZAÇÃO, será considerado inaceitável, ou não autorizado, devendo o EMPREITEIRO 

remover, reconstituir ou substituir o mesmo, ou qualquer parte da obra comprometida pelo trabalho 

defeituoso, sem qualquer pagamento extra; 

6) Se as circunstâncias ou condições locais tornarem, porventura, aconselhável a substituição 

de alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, essa substituição somente poderá se 

dar mediante autorização expressa da FISCALIZAÇÃO, para cada caso particular; 



 

  

 

7) O EMPREITEIRO deverá retirar do canteiro das obras os materiais porventura impugnados 

pela FISCALIZAÇÃO, dentro de 48 (quarenta e oito) horas a contar da determinação atinente ao 

assunto; 

8) O EMPREITEIRO deverá estar informado de tudo o que se relacionar com a natureza e 

localização das obras e serviços e tudo mais que possa influir sobre os mesmos; 

9) Os equipamentos a empregar deverão apresentar perfeitas condições de funcionamento, e 

serem adequados aos fins a que serão destinados; 

10) Será expressamente proibido manter no recinto da obra, quaisquer materiais não 

destinados à mesma; 

11) A vigilância do canteiro de obras será efetuada ininterruptamente, até a conclusão e 

recebimento das obras por parte da FISCALIZAÇÃO; 

12) As estradas de acesso por ventura necessárias serão abertas e conservadas pelo 

EMPREITEIRO; 

13) Deverá ser previsto, em cada caso específico, o pessoal, equipamento e materiais 

necessários à administração e condução das obras; 

14) O emprego de material similar, quando permitido nos Projetos elaborados e 

Especificações entregues, ficará condicionado à prévia autorização da FISCALIZAÇÃO; 

15) A mão-de-obra a empregar deverá ser de primeira qualidade e se possível do próprio 

município que no qual será executada a obra, de modo a permitir uma perfeita execução dos serviços 

e um acabamento esmerado dos mesmos; 

16) Deverão ser empregadas ferramentas adequadas ao tipo de serviço a executar; 

17) A critério da FISCALIZAÇÃO, poderão ser efetuados periodicamente, ensaios 

qualitativos dos materiais a empregar, bem como dos concretos e argamassas; 

18) O EMPREITEIRO deverá elaborar para fins de acompanhamento semanal da execução 

da obra, um Cronograma Físico de Barras para as diversas etapas da construção; 

19) Deverá existir, obrigatoriamente, no escritório da obra um LIVRO de OCORRÊNCIAS, 

onde serão registrados pela FISCALIZAÇÃO e/ou pelo EMPREITEIRO, o andamento e as 

ocorrências notáveis da obra; 

20) Salvo indicação em contrário no Edital ou seus anexos, a medição e pagamento dos 

serviços serão procedidos consoante as determinações e critérios estabelecidos nestas especificações. 

O Projeto Básico contendo Especificações Técnicas e Orçamento Quantitativo foi elaborado 

sob responsabilidade direta da Prefeitura Municipal de Joaquim Nabuco/PE. A CONTRATADA, ao 



 

  

 

aceitar os projetos, assumirá a única e irrecusável responsabilidade pela execução, salvo se comunicar 

por escrito sua inexequibilidade parcial ou total. Nesta hipótese deverão apresentar a 

FISCALIZAÇÃO as modificações necessárias, as quais serão examinadas pelo Departamento de 

Engenharia desta Municipalidade, antes de sua execução. 

O caráter geralista das especificações abaixo é devido ao fato de se utilizarem tabelas oficiais 

para a elaboração do orçamento básico da obra, de modo que cumulativamente se aplicam ao projeto 

em questão as disposições dos Cadernos de Encargos do SINAPI aplicáveis aos serviços oriundos 

dessa tabela, da mesma forma que as especificações relativas aos itens obtidos de outras tabelas de 

referência, respectivamente, deverão ser também respeitadas pela CONTRATADA. 

 

3.5.2. Serviços Preliminares 

 

3.5.2.1. Placa de Obra 

Antes do início de qualquer trabalho é estritamente obrigatória a fixação da placa de obra, no 

padrão municipal. 

A placa deverá ter dimensões de 3,00 x 2,00m, será executada em chapa de aço galvanizado, 

adesivada ou pintada, e estruturada em madeira, na altura estabelecida pelas normas, sendo instalada 

em local indicado pela Prefeitura de Joaquim Nabuco/PE. As inscrições deverão ter todas as 

informações básicas sobre a obra. 

Método construtivo: 

- Corte e montagem do painel da chapa da placa, nas dimensões indicadas no projeto, 

estruturada em madeira de lei tratada e pintada ou estrutura metálica. 

- Pintura da chapa, ou colagem de adesivo, no padrão a ser disponibilizadas pela Prefeitura 

Municipal. 

- Instalação dos suportes da placa, em número mínimo de 02, com madeira de lei com seção 

mínima de 10x15cm, ou estrutura metálica apropriada. 

- Fixação da placa no local indicado pela Prefeitura, com chumbamento no terreno com no 

mínimo 1,00m de profundidade, sendo apoiado com estais ou escoras, de modo que fique 

completamente firme e segura. 

Critério de medição: pela área do painel da placa (m²) 



 

  

 

3.5.3. Movimentação em Terras 

 

3.5.3.1. Escavação Manual de Valas 

O volume de corte geométrico, definido em projeto, será executado de forma manual pelo 

servente de obra. A geometria da vala deve atender aos valores definidos pela norma NBR 12266. 

Vale ressaltar, que a composição é válida somente para escavação manual com profundidades 

de até 1,30 m. Os serviços de retirada de piso, contenção e esgotamento não estão considerados nesta 

composição (embora o efeito de sua presença tenha sido contemplado); devem, portanto, considerar 

composições específicas para estes serviços. 

Método construtivo: 

- Escavar a vala de acordo com o projeto de engenharia; 

- A escavação deve atender às exigências da NR 18. 

Critério de medição: pelo volume escavado (m³) 

 

3.5.3.2. Reaterro Manual de Valas 

O tipo de reaterro considerado é o de vala, ou seja, um reaterro que tem comprimento mais 

expressivo que a largura. Estão comtemplados na composição os esforços necessários para a 

umidificação do solo de reaterro, a fim de atender as exigências normativas e definições de projeto. 

Para gerar os índices de produtividade referentes à compactação da vala reaterrada foi 

considerado que a atividade é feita em etapas com camadas. Não estão contemplados custos com 

ensaios de controle tecnológico para a execução do aterro ou 

reaterro. 

Método construtivo: 

- Inicia-se, quando necessário, com a umidificação do solo afim de atingir o teor umidade 

ótima de compactação prevista em projeto. 

- Executa-se o reaterro lateral, e a região que recobre o tubo, atendendo as especificações de 

projeto e garantindo que a tubulação enterrada fique continuamente apoiada no fundo da vala sobre 

o berço de assentamento. 

- Prossegue-se com o reaterro superior, região com 30 cm de altura sobre a geratriz superior 

da tubulação. A compactação é executada de cada lada, apenas nas regiões compreendidas entre o 

plano vertical tangente à tubulação e a parede da vala. A parte diretamente acima da tubulação não é 

compactada, a fim de se evitarem deformações dos tubos. 



 

  

 

- Terminada a fase anterior é feito o reaterro final, região acima do aterro superior até a 

superfície do terreno ou cota de projeto. Esta etapa deve ser feita em camadas sucessivas e 

compactadas de tal modo a obter o mesmo estado do terreno das laterais da vala. 

- No caso de existir escoramento da vala a mesma deve ser retirada simultaneamente as etapas 

do aterro garantindo assim o preenchimento total da vala. 

Critério de medição: pelo volume reaterrado (m³) 

 

3.5.3.3. Aterro Manual de Valas 

O tipo de aterro considerado nesta composição é o de vala, ou seja, um aterro que tem 

comprimento mais expressivo que a largura. Foi considerada a substituição total de solo nas 

composições de aterro de vala. Foi considerado custo do material do aterro com empolamento de 1,25 

(a escavação de 1 m³ natural na jazida demanda espaço de 1,25 m³ para seu transporte), pois o preço 

do insumo é coletado considerandomo volume solto (material pronto para ser carregado no 

caminhão), e redução volumétrica de 10% comparando o volume natural no corte com o volume 

compactado. 

Estão comtemplados na composição os esforços necessários para a umidificação do solo de 

aterro, a fim de atender as exigências normativas e definições de projeto. Para gerar os índices de 

produtividade referentes à compactação da vala aterrada foi considerado que a atividade é feita em 

etapas com camadas. A composição não faz distinção entre valas com ou sem escoramento, podendo 

ser utilizada para ambas as situações. 

Os esforços de escavação, preparo de fundo de vala, assentamento de tubo e escoramento não 

estão contemplados nesta composição e, para tanto, deve-se utilizar composições específicas destes 

serviços. Não estão contemplados custos com ensaios de controle tecnológico para a execução do 

aterro ou reaterro. 

Método construtivo: 

- Inicia-se, quando necessário, com a umidificação do solo afim de atingir o teor umidade 

ótima de compactação prevista em projeto. 

- Executa-se o aterro da envoltória lateral, região que recobre o tubo, atendendo as 

especificações de projeto e garantindo que a tubulação enterrada fique continuamente apoiada no 

fundo da vala sobre o berço de assentamento. 



 

  

- Prossegue-se com o aterro superior, região com 30 cm de altura sobre a geratriz superior da 

tubulação. A compactação é executada de cada lado, apenas nas regiões compreendidas entre o plano 

vertical tangente à tubulação e a parede da vala. 

- A compactação é executada de cada lado da canalização simultaneamente, para evitar 

deslocamento horizontal da rede, nas regiões compreendidas entre à tubulação e a parede da vala. 

- Prossegue-se com o aterro superior, região com 30 cm de altura sobre a geratriz superior da 

tubulação. 

- Terminada a fase anterior é feito o aterro final, região acima do aterro superior até a 

superfície do terreno ou cota de projeto. Esta etapa deve ser feita em camadas sucessivas e 

compactadas de tal modo a obter o mesmo estado do terreno das laterais da vala. 

- No caso de existir escoramento da vala a mesma deve ser retirada simultaneamente as etapas 

do aterro garantindo assim o preenchimento total da vala. 

Critério de medição: pelo volume aterrado (m³) 

 

3.5.4. Muro de Gravidade em Pedra Argamassada 

 

3.5.4.1. Concreto Magro 

Após vigorosa compactação do solo deve ser lançado o concreto magro no fundo das valas 

com altura de 5 cm, o serviço inclui o lançamento do concreto e o acabamento do serviço com o 

pedreiro de obras. O preparo do concreto magro deverá ser com a utilização de betoneira. 

O lançamento do concreto, bem como o preparo deste deverá seguir os critérios normativos e 

técnicos para sua perfeita funcionalidade. 

O traço do concreto com os materiais da empresa a ser utilizado deverá ser encaminhado a 

Fiscalização. 

Método construtivo: 

- Verifica-se a resistência característica e/ou o traço declarado corresponde ao pedido de 

compra, se o concreto está com a trabalhabilidade especificada e se não foi ultrapassado o tempo de 

início de pega do concreto – verificações com base na Nota Fiscal / documento de entrega; 

- Após verificação da trabalhabilidade (abatimento / “slump”) e moldagem dos corpos de 

prova para controle da resistência à compressão, lançar o material com a utilização de bombas; 



 

  

 

- Após o lançamento do concreto, adensá-lo com uso de vibrador de imersão de forma que 

toda a armadura e os componentes embutidos sejam adequadamente envolvidos na massa do concreto; 

- Realiza-se o acabamento com sarrafo com movimentos de vai-e-vem, regularizando a 

superfície utilizando rodo de corte; 

- Quando a superfície do concreto estiver livre de água superficial e suportar o peso de uma 

pessoa, lançar sobre a superfície aspersão mineral cimentícia ou pó de cimento; 

- Passa-se a desempenadeira mecânica de concreto munida de disco de flotação, formando 

uma camada de nata de cimento na superfície, realizando arremates das bordas do piso com 

desempenadeira; 

- Desempenar a superfície com a desempenadeira mecânica de concreto munida de lâminas 

de amaciamento, na direção ortogonal à do sarrafeamento, sendo que a cada passada sobrepor em 

50% a anterior e realiza-se o alisamento superficial empregando desempenadeira mecânica de 

concreto munida de lâminas para acabamento. 

Critério de medição: pelo volume a ser executado (m³). 

 

3.5.4.2. Pedra Argamassada 

A presente composição inclui o fornecimento e assentamento de pedra argamassada com 

cimento e areia, na proporção de 1:3, com 40% de argamassa em volume, utilizando areia e pedra de 

mão comerciais. 

Deverá realizar inspeções periódicas durante o assentamento para garantir a conformidade 

com as especificações. Ademais, verificar a qualidade dos materiais e a execução do serviço, 

conforme os padrões estabelecidos. No caso de qualquer desvio em relação às especificações, as 

correções deverão ser realizadas antes da cura final da argamassa. 

Método construtivo: 

- Iniciar o preparo da argamassa, misturando o cimento e a areia na proporção especificada 

(1:3) até obter uma mistura homogênea. Após isso, adicionar água suficiente para obter a consistência 

desejada, sem excesso que comprometa a aderência. 

- A mistura deve ser feita em betoneira ou manualmente em superfície limpa, garantindo que 

todos os componentes sejam bem incorporados. 

- Para o assentamento da alvenaria de pedra argamassada, o substrato deve estar limpo, seco 

e livre de resíduos, poeira ou substâncias que possam comprometer a aderência. 



 

  

 

- Aplicar a argamassa sobre o substrato de forma uniforme; 

- Assentar as pedras de mão de acordo com o projeto, alinhando e nivelando conforme as 

exigências. 

- Reforçar o assentamento das pedras, garantindo a completa aderência e evitando vazios entre 

a argamassa e as pedras. 

- Manter a área assentada úmida por um período mínimo de 7 dias para garantir a cura 

adequada da argamassa. 

Critério de medição: pelo volume de alvenaria executado (m³) 

 

3.5.5. Sistema de Drenagem 

 

3.5.5.1. Dreno Barbacã 

O dreno barbacã é instalado para facilitar a saída de água acumulada em camadas de solo, 

geralmente em locais onde há alta incidência de infiltração ou onde o lençol freático é alto. 

Consiste em um tubo, geralmente de PVC ou concreto, que é perfurado ou com aberturas para 

permitir a entrada de água. Esse tubo é envolto em material permeável, como pedras britadas, para 

facilitar o escoamento da água. 

É usado em taludes de corte, encostas e em zonas de transição entre diferentes tipos de solo, 

o dreno barbacã evita a saturação do solo, o que poderia causar deslizamentos ou afundamentos. E 

instalado horizontalmente ou com uma leve inclinação para garantir que a água possa ser drenada de 

forma eficiente para fora do local de risco. 

Método construtivo: 

- Corta-se o tubo no comprimento previsto; 

- Realiza-se a perfuração no comprimento do tubo que ficará inserido na face posterior da 

estrutura de contenção; 

- Executa o revestimento do tubo perfurado com manta geotêxtil, prender com arame; 

- Forma-se um bulbo com brita e manta geotêxtil, envolvendo no tubo já revestido por manta; 

- Por fim, insere-se o barbacã montado na cavidade da contenção, conforme o projeto. 

Critério de medição: pela unidade executada (und) 



 

  

 

3.5.5.2. Tubo Pead 

O tubo pead apresenta uma estrutura externa corrugada, o que lhe confere maior resistência à 

pressão do solo. 

Antes do assentamento, os tubos devem ser armazenados em um local plano e seco, protegidos 

de danos físicos e exposição prolongada ao sol, embora o PEAD tenha boa resistência aos raios UV. 

Método construtivo: 

- A escavação valeta deve ser escavada de acordo com o projeto, considerando-se a 

profundidade necessária para garantir a drenagem eficiente e a proteção do tubo contra cargas 

superficiais. 

- A base deve ser nivelada e compactada para evitar assentamento irregular do tubo. Uma 

camada de material granular (brita ou areia) pode ser colocada no fundo para melhorar o escoamento 

da água e o apoio do tubo. 

- O tubo deve ser colocado na valeta com as perfurações voltadas para baixo, de modo que a 

água do solo possa ser captada. 

- Após o posicionamento, o tubo deve ser envolto em material permeável (geralmente brita) 

para facilitar a entrada da água e prevenir o entupimento das perfurações. Em alguns casos, pode ser 

usado um geotêxtil para evitar a infiltração de finos que poderiam entupir o sistema. 

- Depois de cobrir o tubo com o material drenante, deve-se adicionar uma camada de proteção 

(como areia ou brita mais fina) antes de preencher a valeta com o solo escavado. 

- O solo de cobertura deve ser compactado cuidadosamente para evitar danos ao tubo e garantir 

a estabilidade da superfície. 

Critério de medição: pela extensão executada (m) 

 

 

3.5.5.3. Enchimento de Brita para Dreno 

A brita deve ser limpa, sem presença de finos (material argiloso ou poeira) que possam obstruir 

o dreno ao longo do tempo. O material mais utilizado é a brita de granito ou calcário, devido à sua 

durabilidade e resistência. 

A brita utilizada para drenagem geralmente tem granulometria variando entre 19 mm (brita 1) 

a 25 mm (brita 2), pois essas dimensões oferecem boa permeabilidade e permitem um fluxo de água 

eficiente. 



 

  

 

Método construtivo: 

- Antes de colocar a brita, a valeta ou o espaço onde o dreno será instalado deve estar 

devidamente escavado e preparado. A base deve ser nivelada e compactada; 

- Se um tubo de drenagem (como um tubo de PEAD corrugado perfurado) estiver sendo 

utilizado, ele deve ser posicionado na valeta antes do enchimento com brita; 

- A disposição da brita consiste em uma camada inicial de brita é colocada no fundo da valeta. 

Essa camada geralmente tem uma espessura de 10 a 20 cm, dependendo das especificações do projeto; 

- Se ainda não estiver posicionado, o tubo de drenagem é colocado sobre essa camada base de 

brita; 

- Após o posicionamento do tubo, a valeta é preenchida com brita até uma altura que cubra 

totalmente o tubo. A quantidade de brita utilizada deve permitir a formação de uma camada de pelo 

menos 10 a 15 cm acima do tubo. 

Critério de medição: pelo volume geométrico executado, descontando o volume do tubo (m³) 

 

3.5.5.4. Canaleta Meia Cana Pré-moldada de Concreto 

As canaletas são em concreto, o que lhes confere alta resistência e durabilidade. O concreto 

pode ser armado ou não armado, dependendo das especificações do projeto. 

As canaletas meia cana pré-moldadas estão disponíveis em diversos tamanhos, com variações 

no diâmetro e no comprimento. O diâmetro interno pode variar, por exemplo, de 150 mm a 600 mm 

ou mais, dependendo da necessidade de vazão. 

Método construtivo: 

- Após a execução da escavação da vala, realizar o nivelamento com o caimento necessário; 

- Realiza-se o deslocamento das peças pré-moldadas até o local de assentamento e posicioná- 

las na vala; 

- Em seguida, realizar o assentamento das peças na vala preparada, com encaixe ponta e bolsa; 

- Por fim, aplicar a junta argamassada na união das peças e finalizar com acabamento. 

Critério de medição: pela extensão executada (m) 
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ANEXO A - ORÇAMENTO 

 

 

O orçamento básico do projeto para CONSTRUÇÃO DE UM MURO DE ARRIMO EM 

PEDRA ARGAMASSADA NO MUNICÍPIO DE JOAQUIM NABUCO/PE contém o custo 

global do empreendimento e o demonstrativo do valor orçado, por serviço e atividade, totalizando a 

importância de R$ 358.048,70 (trezentos e cinquenta e oito mil, quarenta e oito reais e setenta 

centavos). 

No valor global apresentado estão incluídos todos os custos decorrentes de mão-de-obra, 

encargos sociais, materiais de construção, equipamentos, transportes, fretes, taxas e impostos, não 

cabendo nenhum ônus adicional para a conclusão das obras. 

Os custos apresentados estão em conformidade com os preços praticados na localidade, sendo 

pesquisados nas tabelas da SINAPI-Pernambuco 03/2025, sem desoneração, por esta ter se mostrado 

a opção mais econômica para a Administração. O BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) adotado 

foi de 26,24% (vinte e seis e vinte e quatro por cento). 

Todos os custos foram obtidos de tabelas de preços não desoneradas, com taxa de encargos 

sociais horistas de 113,84% e mensalistas de 70,11% (composição de encargos sociais padrão 

SINAPI-CAIXA para o Estado de Pernambuco). 

Dessa forma, os preços praticados refletem a realidade do mercado local, podendo ser aferidos 

em conformidade com a NBR 12.271 da ABNT. 
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DECLARAÇÃO 

 

 

 

 

 

Declaramos para os devidos fins que a opção de orçamento básico mais econômica para a 

Administração Pública com relação ao projeto da obra em questão é SEM DESONERAÇÃO. 
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ANEXO B - PROJETO BÁSICO 

 

 

 

O projeto básico do objeto CONSTRUÇÃO DE UM MURO DE ARRIMO EM PEDRA 

ARGAMASSADA NO MUNICÍPIO DE JOAQUIM NABUCO/PE estão gravados no link abaixo: 

 

 

 



 

 

Obra Bancos B.D.I. Encargos Sociais 

CONSTRUÇÃO DE UM MURO DE ARRIMO EM PEDRA ARGAMASSADA NO 

MUNICÍPIO DE JOAQUIM NABUCO/PE 

SINAPI - 03/2025 - Pernambuco 

 

 

 

 

 

Planilha Orçamentária Resumida 

26,24% Não Desonerado: 

Horista: 113,84% 

Mensalista: 70,11% 

Item Descrição Total Peso (%) 

1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 12.074,60 3,37 % 

2 SERVIÇOS PRELIMINARES 9.559,38 2,67 % 

3 MOVIMENTAÇÃO EM TERRAS 19.955,50 5,57 % 

4 TRANSPORTE HORIZONTAL E VERTICAL 14.371,09 4,01 % 

5 MURO DE GRAVIDADE EM PEDRA ARGAMASSADA 284.006,36 79,32 % 

6 SISTEMA DE DRENAGEM 18.081,77 5,05 % 

 

Total sem BDI 283.627,52 

Total do BDI 74.421,18 

Total Geral 358.048,70 
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Obra Bancos B.D.I. Encargos Sociais 

CONSTRUÇÃO DE UM MURO DE ARRIMO EM PEDRA ARGAMASSADA NO 

MUNICÍPIO DE JOAQUIM NABUCO/PE 

 

 

 

 

Orçamento Sintético 

SINAPI - 03/2025 - 

Pernambuco 

26,24% Não Desonerado: 

Horista: 113,84% 

Mensalista: 70,11% 

Item Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Valor Unit 

com BDI 

Total Peso (%) 

1   ADMINISTRAÇÃO LOCAL     12.074,60 3,37 % 

1.1 CP 472 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL (ENGENHEIRO CIVIL + ENCARREGADO GERAL) MÊS 4 2.391,20 3.018,65 12.074,60 3,37 % 

2   SERVIÇOS PRELIMINARES     9.559,38 2,67 % 

2.1 103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

m² 6 465,89 588,13 3.528,78 0,99 % 

2.2 CP 251 Próprio EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA 

COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. AF_04/2016 

(coeficientes baseados na composição da SINAPI - 93584) 

m² 5 713,76 901,05 4.505,25 1,26 % 

2.3 98459 SINAPI TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 m² 12,6 95,90 121,06 1.525,35 0,43 % 

3   MOVIMENTAÇÃO EM TERRAS     19.955,50 5,57 % 

3.1 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 m³ 126,27 90,78 114,60 14.470,54 4,04 % 

3.2 93382 SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 

PERCUSSÃO. AF_08/2023 

m³ 126,27 26,39 33,31 4.206,05 1,17 % 

3.3 94319 SINAPI ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 m³ 12,63 80,22 101,26 1.278,91 0,36 % 

4   TRANSPORTE HORIZONTAL E VERTICAL     14.371,09 4,01 % 

4.1 100206 SINAPI TRANSPORTE HORIZONTAL COM JERICA DE 90 L, DE MASSA/ GRANEL 

(UNIDADE: M3XKM). AF_07/2019 

M3XKM 7,79 1.133,13 1.430,46 11.143,28 3,11 % 

4.2 CP 328 Próprio TRANSPORTE VERTICAL MECANIZADO DE MATERIAL H<=10M 

(coeficientes baseados na composição de referência EMBASA 06.90.03) 

m³ 44,54 57,41 72,47 3.227,81 0,90 % 

5   MURO DE GRAVIDADE EM PEDRA ARGAMASSADA     284.006,36 79,32 % 

5.1 94968 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

m³ 8,07 398,13 502,59 4.055,90 1,13 % 



 

 

 

5.2 103800 SINAPI PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE ARGAMASSA 

EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - FORNECIMENTO E 

ASSENTAMENTO. AF_08/2022 

m³ 428,78 517,19 652,90 279.950,46 78,19 % 

6   SISTEMA DE DRENAGEM     18.081,77 5,05 % 

6.1 CP 320 Próprio DRENO BARBACÃ, DN 75 MM, COM MATERIAL DRENANTE. AF_07/2021 

COM COMPRIMENTO DE 1,60 M (coeficientes baseados na Tabela de Referência 

SINAPI 102725) 

UN 72 43,62 55,06 3.964,32 1,11 % 

6.2 CP 321 Próprio DRENO BARBACÃ, DN 75 MM, COM MATERIAL DRENANTE. AF_07/2021 

COM COMPRIMENTO DE 1,20 M (coeficientes baseados na Tabela de Referência 

SINAPI 102725) 

UN 14 38,49 48,58 680,12 0,19 % 

6.3 102704 SINAPI TUBO DE PEAD CORRUGADO PERFURADO, DN 100 MM, PARA DRENO - 

FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_07/2021 

M 67 12,62 15,93 1.067,31 0,30 % 

6.4 102719 SINAPI ENCHIMENTO DE BRITA PARA DRENO, LANÇAMENTO MANUAL. 

AF_07/2021 

m³ 43,58 147,31 185,96 8.104,13 2,26 % 

6.5 102990 SINAPI CANALETA MEIA CANA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO (D = 30 CM) - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

M 67 50,44 63,67 4.265,89 1,19 % 

 

Total sem BDI 283.627,52 

Total do BDI 74.421,18 

Total Geral 358.048,70 
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Composições Analíticas com Preço Unitário Bancos B.D.I. Encargos Sociais 

CONSTRUÇÃO DE UM MURO DE ARRIMO EM PEDRA ARGAMASSADA NO MUNICÍPIO 

DE JOAQUIM NABUCO/PE 

SINAPI - 03/2025 - Pernambuco 26,24% Não Desonerado: 

Horista: 113,84% 

Mensalista: 70,11% 

 

 

 

Composições Analíticas com Preço Unitário 

 

Composições Principais 

1.1 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição CP 472 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL (ENGENHEIRO CIVIL + ENCARREGADO GERAL) CANT - CANTEIRO DE OBRAS MÊS 1,0000000 2.391,20 2.391,20 

Composição 

Auxiliar 

90777 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 6,4484981 129,55 835,40 

Composição 
Auxiliar 

90776 SINAPI ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 42,9899874 36,19 1.555,80 

 

2.1 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

Sinalização Vertical Viária m² 1,0000000 465,89 465,89 

Composição 

Auxiliar 

102234 SINAPI PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 Pintura em Madeira m² 0,5000000 23,83 11,91 

Composição 

Auxiliar 

88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 0,3729000 27,92 10,41 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,1186000 22,95 25,67 

Insumo 00004509 SINAPI SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 

BRUTA 

Material M 3,2083000 5,41 17,35 

Insumo 00004813 SINAPI PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA 

*N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO) 

Material m² 1,0000000 400,00 400,00 

Insumo 00005065 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17) Material KG 0,0113000 30,38 0,34 

Insumo 00005069 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) Material KG 0,0132000 16,28 0,21 

MO sem LS => 14,37 LS => 16,36 MO com LS => 30,73 

Valor do BDI => 122,24 Valor com BDI => 588,13 

2.2 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição CP 251 Próprio EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE 

MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. AF_04/2016 

(coeficientes baseados na composição da SINAPI - 93584) 

CANT - CANTEIRO DE OBRAS m² 1,0000000 713,76 713,76 

MO sem LS => 1.053,61 LS => 1.199,44 MO com LS => 2.253,05 

Valor do BDI => 627,45  Valor com BDI => 3.018,65 

 



 

 

 

Composição 

Auxiliar 

88489 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 

DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

Pintura Interna m² 5,0649000 14,57 73,79 

Composição 

Auxiliar 

91341 SINAPI PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, 

FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

Esquadrias - Portas m² 0,1530000 485,94 74,34 

Composição 

Auxiliar 

91852 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 20 MM (1/2"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

Instalações Elétricas - Eletrodutos 

Embutidos, Cabos, Caixas, 

Tomadas e Interruptores 

M 0,0662000 9,43 0,62 

Composição 

Auxiliar 

91862 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 20 MM (1/2"), PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

Instalações Elétricas - Eletrodutos 

Embutidos, Cabos, Caixas, 

Tomadas e Interruptores 

M 0,1325000 10,30 1,36 

Composição 

Auxiliar 

91870 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 20 MM (1/2"), PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

Instalações Elétricas - Eletrodutos 

Embutidos, Cabos, Caixas, 

Tomadas e Interruptores 

M 0,1722000 13,37 2,30 

Composição 

Auxiliar 

91924 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

Instalações Elétricas - Eletrodutos 

Embutidos, Cabos, Caixas, 

Tomadas e Interruptores 

M 0,6755000 3,11 2,10 

Composição 

Auxiliar 

92023 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 

A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

Instalações Elétricas - Eletrodutos 

Embutidos, Cabos, Caixas, 

Tomadas e Interruptores 

UN 0,0662000 50,53 3,34 

Composição 

Auxiliar 

92543 SINAPI TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 

ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, 

PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 

AF_07/2019 

Estrutura e Trama para Cobertura m² 1,7192000 25,04 43,04 

Composição 

Auxiliar 

94210 SINAPI TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM 

RECOBRIMENTO LATERAL DE 1 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM 

INCLINAÇÃO MÁXIMA DE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. 

AF_07/2019 

Telhamento para Cobertura m² 1,7192000 58,64 100,81 

Composição 

Auxiliar 

95241 SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE SOLO 

OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

Lastro m² 1,5110000 36,77 55,55 

Composição 

Auxiliar 

98441 SINAPI PAREDE DE MADEIRA COMPENSADA PARA CONSTRUÇÃO TEMPORÁRIA EM 

CHAPA SIMPLES, EXTERNA, SEM VÃO. AF_03/2024 

Instalações para Canteiros de Obras m² 0,5136000 95,25 48,92 

Composição 

Auxiliar 

98442 SINAPI PAREDE DE MADEIRA COMPENSADA PARA CONSTRUÇÃO TEMPORÁRIA EM 

CHAPA SIMPLES, EXTERNA, COM ÁREA LÍQUIDA MENOR QUE 6 M², 

SEM VÃO. AF_05/2018 

CANT - CANTEIRO DE OBRAS m² 0,5911000 154,12 91,10 

Composição 

Auxiliar 

98445 SINAPI PAREDE DE MADEIRA COMPENSADA PARA CONSTRUÇÃO TEMPORÁRIA 

EM CHAPA SIMPLES, EXTERNA, COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6 

M², COM VÃO. AF_03/2024 

Instalações para Canteiros de Obras m² 0,8023000 112,88 90,56 

Composição 

Auxiliar 

98446 SINAPI PAREDE DE MADEIRA COMPENSADA PARA CONSTRUÇÃO TEMPORÁRIA 

EM CHAPA SIMPLES, EXTERNA, COM ÁREA LÍQUIDA MENOR QUE 6 M², COM 

VÃO. AF_03/2024 

Instalações para Canteiros de Obras m² 0,6255000 144,96 90,67 

Composição 

Auxiliar 

103782 SINAPI LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, DE SOBREPOR, COM LED DE 12/13 W - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2022 

Iluminação Predial e Monitoramento UN 1,0000000 34,02 34,02 



 

 

 

Insumo 00011455 SINAPI FERROLHO COM FECHO / TRINCO REDONDO, EM ACO GALVANIZADO / 

ZINCADO, DE SOBREPOR, COM COMPRIMENTO DE 8" E ESPESSURA MINIMA 

DA CHAPA DE 1,50 MM 

Material UN 0,0662000 18,76 1,24 

 

MO sem LS => 76,38 LS => 86,96 MO com LS => 163,34 

Valor do BDI => 187,29  Valor com BDI => 901,05 
 

2.3 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 98459 SINAPI TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 Instalações para Canteiros de 
Obras 

m² 1,0000000 95,90 95,90 

Composição 

Auxiliar 

88239 SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 0,4920000 23,69 11,65 

Composição 
Auxiliar 

88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,7350000 27,92 20,52 

Composição 

Auxiliar 

91692 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - CHP DIURNO. AF_08/2015 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 0,0066000 25,84 0,17 

Composição 

Auxiliar 

91693 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - CHI DIURNO. AF_08/2015 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHI 0,0264000 24,46 0,64 

Composição 

Auxiliar 

94974 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MANUAL. AF_05/2021 

Produção de Concreto m³ 0,0061000 468,56 2,85 

Insumo 00004491 SINAPI PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO - BRUTA 

Material M 1,2273000 10,66 13,08 

Insumo 00005061 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 27 (2 1/2 X 10) Material KG 0,0680000 15,70 1,06 

Insumo 00006194 SINAPI TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 

BRUTA 

Material M 2,0000000 7,60 15,20 

Insumo 00007243 SINAPI TELHA TRAPEZOIDAL EM ACO ZINCADO, SEM PINTURA, ALTURA DE 

APROXIMADAMENTE 40 MM, ESPESSURA DE 0,50 MM E LARGURA UTIL DE 

980 MM 

Material m² 0,5853000 52,51 30,73 

MO sem LS => 11,76 LS => 13,39 MO com LS => 25,15 

Valor do BDI => 25,16 Valor com BDI => 121,06 

3.1 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 Escavação de Valas m³ 1,0000000 90,78 90,78 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 3,9557667 22,95 90,78 

MO sem LS => 29,80 LS => 33,92 MO com LS => 63,72 

Valor do BDI => 23,82 Valor com BDI => 114,60 

3.2 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 93382 SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 

PERCUSSÃO. AF_08/2023 

Aterro e Reaterro de Valas m³ 1,0000000 26,39 26,39 



 

 

 

Composição 

Auxiliar 

5901 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHP DIURNO. 

AF_06/2014 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 0,0054000 335,22 1,81 

Composição 

Auxiliar 

5903 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHI DIURNO. 

AF_06/2014 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHI 0,0006000 72,71 0,04 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,7866000 22,95 18,05 

Composição 

Auxiliar 

91533 SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV - CHP DIURNO. AF_08/2015 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 0,1962000 33,10 6,49 

MO sem LS => 7,68 LS => 8,75 MO com LS => 16,43 

Valor do BDI => 6,92 Valor com BDI => 33,31 

3.3 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 94319 SINAPI ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 Aterro e Reaterro de Valas m³ 1,0000000 80,22 80,22 

Composição 

Auxiliar 

5901 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHP DIURNO. 

AF_06/2014 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 0,0054000 335,22 1,81 

Composição 

Auxiliar 

5903 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHI DIURNO. 

AF_06/2014 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHI 0,0006000 72,71 0,04 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,7866000 22,95 18,05 

Composição 

Auxiliar 

91533 SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV - CHP DIURNO. AF_08/2015 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 0,1962000 33,10 6,49 

Insumo 00006079 SINAPI ARGILA, ARGILA VERMELHA OU ARGILA ARENOSA (RETIRADA NA JAZIDA, 

SEM TRANSPORTE) 

Material m³ 1,3889000 38,76 53,83 

MO sem LS => 7,68 LS => 8,75 MO com LS => 16,43 

Valor do BDI => 21,04 Valor com BDI => 101,26 

4.1 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 100206 SINAPI TRANSPORTE HORIZONTAL COM JERICA DE 90 L, DE MASSA/ GRANEL 

(UNIDADE: M3XKM). AF_07/2019 

Transporte de Materiais dentro do 

Canteiro de Obras 

M3XKM 1,0000000 1.133,13 1.133,13 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 49,3740000 22,95 1.133,13 
MO sem LS => 371,97 LS => 423,44 MO com LS => 795,41 

Valor do BDI => 297,33  Valor com BDI => 1.430,46 

 



 

 

 

4.2 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição CP 328 Próprio TRANSPORTE VERTICAL MECANIZADO DE MATERIAL H<=10M (coeficientes 

baseados na composição de referência EMBASA 06.90.03) 

6 m³ 1,0000000 57,41 57,41 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 2,5000000 22,95 57,37 

Composição 

Auxiliar 

95139 SINAPI TALHA MANUAL DE CORRENTE, CAPACIDADE DE 2 TON. COM ELEVAÇÃO 

DE 3 M - CHP DIURNO. AF_07/2016 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 0,5000000 0,08 0,04 

MO sem LS => 18,83 LS => 21,44 MO com LS => 40,27 

Valor do BDI => 15,06 Valor com BDI => 72,47 

5.1 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 94968 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

Produção de Concreto m³ 1,0000000 398,13 398,13 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 2,1058000 22,95 48,32 

Composição 

Auxiliar 

88377 SINAPI OPERADOR DE BETONEIRA ESTACIONÁRIA/MISTURADOR COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,3315000 21,49 28,61 

Composição 

Auxiliar 

89225 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 4 CV, SEM CARREGADOR 

- CHP DIURNO. AF_05/2023 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 0,6853000 5,70 3,90 

Composição 

Auxiliar 

89226 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 4 CV, SEM CARREGADOR 

- CHI DIURNO. AF_05/2023 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHI 0,6462000 1,73 1,11 

Insumo 00000370 SINAPI AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM 

TRANSPORTE) 

Material m³ 0,8325000 130,00 108,22 

Insumo 00001379 SINAPI CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 Material KG 213,4531000 0,70 149,41 

Insumo 00004721 SINAPI PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 

FRETE 

Material m³ 0,5821000 100,61 58,56 

MO sem LS => 25,67 LS => 29,22 MO com LS => 54,89 

Valor do BDI => 104,46 Valor com BDI => 502,59 

5.2 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 103800 SINAPI PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE ARGAMASSA 

EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - FORNECIMENTO E 

ASSENTAMENTO. AF_08/2022 

Dissipadores de Energia m³ 1,0000000 517,19 517,19 

Composição 
Auxiliar 

88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 2,2158000 28,34 62,79 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 3,1021000 22,95 71,19 

Composição 

Auxiliar 

88629 SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA 

ÚMIDA), PREPARO MANUAL. AF_08/2019 

Argamassas m³ 0,4412000 673,85 297,30 

Insumo 00004730 SINAPI PEDRA DE MAO OU PEDRA RACHAO PARA ARRIMO/FUNDACAO (POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE) 

Material m³ 0,9086000 94,56 85,91 



 

 

 

MO sem LS => 74,04 LS => 84,28 MO com LS => 158,32 

Valor do BDI => 135,71  Valor com BDI => 652,90 
 

6.1 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição CP 320 Próprio DRENO BARBACÃ, DN 75 MM, COM MATERIAL DRENANTE. AF_07/2021 

COM COMPRIMENTO DE 1,60 M (coeficientes baseados na Tabela de Referência 

SINAPI 102725) 

DROP - DRENAGEM/OBRAS DE 

CONTENÇÃO / POÇOS DE VISITA 

E CAIXAS 

UN 1,0000000 43,62 43,62 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,5115000 22,95 11,73 

Insumo 00000345 SINAPI ARAME GALVANIZADO 18 BWG, D = 1,24MM (0,009 KG/M) Material KG 0,0127000 22,82 0,28 

Insumo 00004013 SINAPI GEOTEXTIL NAO TECIDO AGULHADO DE FILAMENTOS CONTINUOS 100% 

POLIESTER, RESITENCIA A TRACAO = 09 KN/M 

Material m² 1,0356000 7,79 8,06 

Insumo 00004720 SINAPI PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE 

Material m³ 0,0261000 116,15 3,03 

Insumo 00009837 SINAPI TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 75 MM, PARA ESGOTO PREDIAL (NBR 5688) Material M 1,6000000 12,83 20,52 

MO sem LS => 3,85 LS => 4,39 MO com LS => 8,24 

Valor do BDI => 11,44 Valor com BDI => 55,06 

6.2 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição CP 321 Próprio DRENO BARBACÃ, DN 75 MM, COM MATERIAL DRENANTE. AF_07/2021 

COM COMPRIMENTO DE 1,20 M (coeficientes baseados na Tabela de Referência 

SINAPI 102725) 

DROP - DRENAGEM/OBRAS DE 

CONTENÇÃO / POÇOS DE VISITA 

E CAIXAS 

UN 1,0000000 38,49 38,49 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,5115000 22,95 11,73 

Insumo 00000345 SINAPI ARAME GALVANIZADO 18 BWG, D = 1,24MM (0,009 KG/M) Material KG 0,0127000 22,82 0,28 

Insumo 00004013 SINAPI GEOTEXTIL NAO TECIDO AGULHADO DE FILAMENTOS CONTINUOS 100% 

POLIESTER, RESITENCIA A TRACAO = 09 KN/M 

Material m² 1,0356000 7,79 8,06 

Insumo 00004720 SINAPI PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE 

Material m³ 0,0261000 116,15 3,03 

Insumo 00009837 SINAPI TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 75 MM, PARA ESGOTO PREDIAL (NBR 5688) Material M 1,2000000 12,83 15,39 

MO sem LS => 3,85 LS => 4,39 MO com LS => 8,24 

Valor do BDI => 10,09 Valor com BDI => 48,58 

6.3 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 102704 SINAPI TUBO DE PEAD CORRUGADO PERFURADO, DN 100 MM, PARA DRENO - 

FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_07/2021 

Drenos M 1,0000000 12,62 12,62 

Composição 
Auxiliar 

88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,0049000 28,34 0,13 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,0148000 22,95 0,33 

Insumo 00038052 SINAPI TUBO DRENO, CORRUGADO, ESPIRALADO, FLEXIVEL, PERFURADO, EM 

POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD), DN 100 MM, (4") PARA 

DRENAGEM - EM ROLO (NORMA DNIT 093/2006 - E.M) 

Material M 1,0030000 12,13 12,16 

MO sem LS => 0,15 LS => 0,18 MO com LS => 0,33 



 

 

Valor do BDI => 3,31 
Valor com BDI => 15,93 

6.4 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 102719 SINAPI ENCHIMENTO DE BRITA PARA DRENO, LANÇAMENTO MANUAL. 

AF_07/2021 

Drenos m³ 1,0000000 147,31 147,31 

Composição 
Auxiliar 

88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,3711000 28,34 10,51 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,1134000 22,95 25,55 

Insumo 00004718 SINAPI PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 

FRETE 

Material m³ 1,1000000 101,14 111,25 

MO sem LS => 12,10 LS => 13,77 MO com LS => 25,87 

Valor do BDI => 38,65 Valor com BDI => 185,96 

6.5 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 102990 SINAPI CANALETA MEIA CANA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO (D = 30 CM) - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

Canaletas, Grelhas e Caixas com 

Grelha para Drenagem 

M 1,0000000 50,44 50,44 

Composição 
Auxiliar 

88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,2812000 28,34 7,96 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,2812000 22,95 6,45 

Composição 

Auxiliar 

88629 SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA 

ÚMIDA), PREPARO MANUAL. AF_08/2019 

Argamassas m³ 0,0020000 673,85 1,34 

Insumo 00010541 SINAPI CALHA/CANALETA DE CONCRETO SIMPLES, TIPO MEIA CANA, DIAMETRO 

DE 30 CM, PARA AGUA PLUVIAL 

Material M 1,0300000 33,68 34,69 

MO sem LS => 5,06 LS => 5,76 MO com LS => 10,82 

Valor do BDI => 13,23 Valor com BDI => 63,67 

 

 

 

Composições Auxiliares 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 88239 SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 23,69 23,69 

Composição 

Auxiliar 

95309 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AJUDANTE DE CARPINTEIRO 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,24 0,24 

Insumo 00006117 SINAPI CARPINTEIRO AUXILIAR (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 16,74 16,74 

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 2,79 2,79 

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 0,54 0,54 

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 1,43 1,43 

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 0,08 0,08 

Insumo 00043459 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,44 0,44 



 

 

 

Insumo 00043483 SINAPI EPI - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 1,43 1,43 

MO sem LS => 7,94 LS => 9,04 MO com LS => 16,98 

Valor do BDI => 6,21 Valor com BDI => 29,90 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 88629 SINAPI ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA 

ÚMIDA), PREPARO MANUAL. AF_08/2019 

Argamassas m³ 1,0000000 673,85 673,85 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 8,5700000 22,95 196,68 

Insumo 00000370 SINAPI AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM 

TRANSPORTE) 

Material m³ 1,0700000 130,00 139,10 

Insumo 00001379 SINAPI CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 Material KG 482,9600000 0,70 338,07 

 
 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 24,32 24,32 

Composição 

Auxiliar 

95316 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AUXILIAR DE ELETRICISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,62 0,62 

Insumo 00000247 SINAPI AJUDANTE DE ELETRICISTA (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 16,74 16,74 

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 2,79 2,79 

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 0,54 0,54 

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 1,43 1,43 

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 0,08 0,08 

Insumo 00043460 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,86 0,86 

Insumo 00043484 SINAPI EPI - FAMILIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 

COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 1,26 1,26 

MO sem LS => 8,12 LS => 9,24 MO com LS => 17,36 

Valor do BDI => 6,38 Valor com BDI => 30,70 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 89226 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 4 CV, SEM CARREGADOR 

- CHI DIURNO. AF_05/2023 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHI 1,0000000 1,73 1,73 

Composição 

Auxiliar 

89221 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 4 CV, SEM CARREGADOR 

- DEPRECIAÇÃO. AF_05/2023 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 1,41 1,41 

MO sem LS => 64,56 LS => 73,50 MO com LS => 138,06 

Valor do BDI => 176,81  Valor com BDI => 850,66 

 



 

 

 

Composição 

Auxiliar 

89222 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 4 CV, SEM CARREGADOR - 

JUROS. AF_05/2023 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,32 0,32 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,45 Valor com BDI => 2,18 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 89225 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 4 CV, SEM CARREGADOR 

- CHP DIURNO. AF_05/2023 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 1,0000000 5,70 5,70 

Composição 

Auxiliar 

89221 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 4 CV, SEM CARREGADOR 

- DEPRECIAÇÃO. AF_05/2023 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 1,41 1,41 

Composição 

Auxiliar 

89222 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 4 CV, SEM 

CARREGADOR - JUROS. AF_05/2023 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,32 0,32 

Composição 

Auxiliar 

89223 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 4 CV, SEM CARREGADOR 

- MANUTENÇÃO. AF_05/2023 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 1,55 1,55 

Composição 

Auxiliar 

89224 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 4 CV, SEM CARREGADOR 

- MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF_05/2023 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 2,42 2,42 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 1,49 Valor com BDI => 7,19 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 89221 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 4 CV, SEM CARREGADOR 

- DEPRECIAÇÃO. AF_05/2023 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 1,41 1,41 

Insumo 00036397 SINAPI BETONEIRA, CAPACIDADE NOMINAL 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360L, MOTOR ELETRICO TRIFASICO 220/380V, POTENCIA 4CV, EXCLUSO 

CARREGADOR 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000640 22.169,49 1,41 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,36 Valor com BDI => 1,77 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 89222 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 4 CV, SEM CARREGADOR - 

JUROS. AF_05/2023 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,32 0,32 

Insumo 00036397 SINAPI BETONEIRA, CAPACIDADE NOMINAL 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360L, MOTOR ELETRICO TRIFASICO 220/380V, POTENCIA 4CV, EXCLUSO 

CARREGADOR 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000148 22.169,49 0,32 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 



 

 

Valor do BDI => 0,08 
Valor com BDI => 0,40 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 89223 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 4 CV, SEM CARREGADOR 

- MANUTENÇÃO. AF_05/2023 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 1,55 1,55 

Insumo 00036397 SINAPI BETONEIRA, CAPACIDADE NOMINAL 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360L, MOTOR ELETRICO TRIFASICO 220/380V, POTENCIA 4CV, EXCLUSO 

CARREGADOR 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000700 22.169,49 1,55 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,40 Valor com BDI => 1,95 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 89224 SINAPI BETONEIRA CAPACIDADE NOMINAL DE 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360 L, MOTOR ELÉTRICO TRIFÁSICO POTÊNCIA DE 4 CV, SEM CARREGADOR 

- MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF_05/2023 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 2,42 2,42 

Insumo 00002705 SINAPI ENERGIA ELETRICA ATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA Franquia KWH 2,5000000 0,97 2,42 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,63 Valor com BDI => 3,05 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91924 SINAPI CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM², ANTI-CHAMA 450/750 V, 

PARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

Instalações Elétricas - Eletrodutos 

Embutidos, Cabos, Caixas, Tomadas e 

Interruptores 

M 1,0000000 3,11 3,11 

Composição 

Auxiliar 

88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 0,0230000 24,32 0,55 

Composição 
Auxiliar 

88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,0230000 28,71 0,66 

Insumo 00001013 SINAPI CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, 

ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 1,5 MM2 

Material M 1,2434000 1,48 1,84 

Insumo 00021127 SINAPI FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM ROLO DE 19 MM 

X 5 M 

Material UN 0,0094000 6,50 0,06 

MO sem LS => 0,42 LS => 0,47 MO com LS => 0,89 

Valor do BDI => 0,81 Valor com BDI => 3,92 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 5903 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHI DIURNO. 

AF_06/2014 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHI 1,0000000 72,71 72,71 

Composição 
Auxiliar 

88282 SINAPI MOTORISTA DE CAMINHÃO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,0000000 26,81 26,81 



 

 

 

Composição 

Auxiliar 

91396 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - DEPRECIAÇÃO. 

AF_06/2014 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 29,75 29,75 

Composição 

Auxiliar 

91397 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - JUROS. 

AF_06/2014 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 11,51 11,51 

Composição 

Auxiliar 

91398 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - IMPOSTOS E 

SEGUROS. AF_06/2014 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 4,64 4,64 

MO sem LS => 9,85 LS => 11,22 MO com LS => 21,07 

Valor do BDI => 19,07 Valor com BDI => 91,78 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 5901 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - CHP DIURNO. 

AF_06/2014 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 1,0000000 335,22 335,22 

Composição 

Auxiliar 

53831 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - MATERIAIS NA 

OPERAÇÃO. AF_06/2014 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 209,68 209,68 

Composição 

Auxiliar 

5763 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - MANUTENÇÃO. 

AF_06/2014 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 52,83 52,83 

Composição 
Auxiliar 

88282 SINAPI MOTORISTA DE CAMINHÃO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,0000000 26,81 26,81 

Composição 

Auxiliar 

91396 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - DEPRECIAÇÃO. 

AF_06/2014 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 29,75 29,75 

Composição 

Auxiliar 

91397 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - JUROS. 

AF_06/2014 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 11,51 11,51 



 

 

 

Composição 

Auxiliar 

91398 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - IMPOSTOS E 

SEGUROS. AF_06/2014 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 4,64 4,64 

MO sem LS => 9,85 LS => 11,22 MO com LS => 21,07 

Valor do BDI => 87,96 Valor com BDI => 423,18 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91396 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - DEPRECIAÇÃO. 

AF_06/2014 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 29,75 29,75 

Insumo 00037736 SINAPI TANQUE DE ACO CARBONO NAO REVESTIDO, PARA TRANSPORTE DE 

AGUA COM CAPACIDADE DE 10 M3, COM BOMBA CENTRIFUGA POR 

TOMADA DE FORCA, VAZAO MAXIMA *75* M3/H (INCLUI MONTAGEM, NAO 

INCLUI CAMINHAO) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000551 85.950,00 4,73 

Insumo 00037758 SINAPI CAMINHAO TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23000 KG, CARGA UTIL 

MAXIMA 15285 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTENCIA 326 CV 

(INCLUI CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000343 729.621,60 25,02 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 7,80 Valor com BDI => 37,55 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91398 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - IMPOSTOS E 

SEGUROS. AF_06/2014 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 4,64 4,64 

Insumo 00037736 SINAPI TANQUE DE ACO CARBONO NAO REVESTIDO, PARA TRANSPORTE DE 

AGUA COM CAPACIDADE DE 10 M3, COM BOMBA CENTRIFUGA POR 

TOMADA DE FORCA, VAZAO MAXIMA *75* M3/H (INCLUI MONTAGEM, NAO 

INCLUI CAMINHAO) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000058 85.950,00 0,49 

Insumo 00037758 SINAPI CAMINHAO TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23000 KG, CARGA UTIL 

MAXIMA 15285 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTENCIA 326 CV 

(INCLUI CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000057 729.621,60 4,15 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 1,21 Valor com BDI => 5,85 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91397 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - JUROS. 

AF_06/2014 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 11,51 11,51 



 

 

 

Insumo 00037736 SINAPI TANQUE DE ACO CARBONO NAO REVESTIDO, PARA TRANSPORTE DE 

AGUA COM CAPACIDADE DE 10 M3, COM BOMBA CENTRIFUGA POR 

TOMADA DE FORCA, VAZAO MAXIMA *75* M3/H (INCLUI MONTAGEM, NAO 

INCLUI CAMINHAO) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000144 85.950,00 1,23 

Insumo 00037758 SINAPI CAMINHAO TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23000 KG, CARGA UTIL 

MAXIMA 15285 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTENCIA 326 CV 

(INCLUI CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000141 729.621,60 10,28 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 3,02 Valor com BDI => 14,53 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 5763 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - MANUTENÇÃO. 

AF_06/2014 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 52,83 52,83 

Insumo 00037736 SINAPI TANQUE DE ACO CARBONO NAO REVESTIDO, PARA TRANSPORTE DE 

AGUA COM CAPACIDADE DE 10 M3, COM BOMBA CENTRIFUGA POR 

TOMADA DE FORCA, VAZAO MAXIMA *75* M3/H (INCLUI MONTAGEM, NAO 

INCLUI CAMINHAO) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000689 85.950,00 5,92 

Insumo 00037758 SINAPI CAMINHAO TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23000 KG, CARGA UTIL 

MAXIMA 15285 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTENCIA 326 CV 

(INCLUI CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000643 729.621,60 46,91 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 13,86 Valor com BDI => 66,69 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 53831 SINAPI CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23.000 KG, CARGA 

ÚTIL MÁXIMA 15.935 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, 

INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA - MATERIAIS NA 

OPERAÇÃO. AF_06/2014 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 209,68 209,68 

Insumo 00004221 SINAPI OLEO DIESEL COMBUSTIVEL COMUM METROPOLITANO S-10 OU S-500 Material L 32,1600000 6,52 209,68 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 55,02 Valor com BDI => 264,70 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,0000000 27,92 27,92 

Composição 

Auxiliar 

95330 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA CARPINTEIRO DE FÔRMAS (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,24 0,24 

Insumo 00001213 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS OU OFICIAL (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 20,97 20,97 

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 2,79 2,79 



 

 

 

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 0,54 0,54 

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 1,43 1,43 

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 0,08 0,08 

Insumo 00043459 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,44 0,44 

Insumo 00043483 SINAPI EPI - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 1,43 1,43 

MO sem LS => 9,92 LS => 11,29 MO com LS => 21,21 

Valor do BDI => 7,32 Valor com BDI => 35,24 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91533 SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV - CHP DIURNO. AF_08/2015 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 1,0000000 33,10 33,10 

Composição 

Auxiliar 

88297 SINAPI OPERADOR DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 24,34 24,34 

Composição 

Auxiliar 

91529 SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV - DEPRECIAÇÃO. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,84 0,84 

Composição 

Auxiliar 

91530 SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV - JUROS. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,22 0,22 

Composição 

Auxiliar 

91531 SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV - MANUTENÇÃO. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 1,05 1,05 

Composição 

Auxiliar 

91532 SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV - MATERIAIS NA OPERAÇÃO. 

AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 6,65 6,65 

MO sem LS => 8,70 LS => 9,90 MO com LS => 18,60 

Valor do BDI => 8,68 Valor com BDI => 41,78 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91529 SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV - DEPRECIAÇÃO. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,84 0,84 

Insumo 00013458 SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCURSAO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA 4 TEMPOS DE 4 HP (4 CV) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000533 15.839,74 0,84 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,22 Valor com BDI => 1,06 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91530 SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV - JUROS. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,22 0,22 



 

 

 

Insumo 00013458 SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCURSAO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA 4 TEMPOS DE 4 HP (4 CV) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000143 15.839,74 0,22 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,05 Valor com BDI => 0,27 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91531 SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV - MANUTENÇÃO. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 1,05 1,05 

Insumo 00013458 SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCURSAO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA 4 TEMPOS DE 4 HP (4 CV) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000667 15.839,74 1,05 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,27 Valor com BDI => 1,32 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91532 SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA 4 TEMPOS, POTÊNCIA 4 CV - MATERIAIS NA OPERAÇÃO. 

AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 6,65 6,65 

Insumo 00004222 SINAPI GASOLINA COMUM Material L 1,0300000 6,46 6,65 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 1,74 Valor com BDI => 8,39 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 94974 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MANUAL. AF_05/2021 

Produção de Concreto m³ 1,0000000 468,56 468,56 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 6,2858000 22,95 144,25 

Insumo 00000370 SINAPI AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM 

TRANSPORTE) 

Material m³ 0,8538000 130,00 110,99 

Insumo 00001379 SINAPI CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 Material KG 218,9300000 0,70 153,25 

Insumo 00004721 SINAPI PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 

FRETE 

Material m³ 0,5971000 100,61 60,07 

 
 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95309 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AJUDANTE DE CARPINTEIRO 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,24 0,24 

Insumo 00006117 SINAPI CARPINTEIRO AUXILIAR (HORISTA) Mão de Obra H 0,0147600 16,74 0,24 

MO sem LS => 0,11 LS => 0,13 MO com LS => 0,24 

Valor do BDI => 0,06 Valor com BDI => 0,30 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95316 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA AUXILIAR DE ELETRICISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,62 0,62 

MO sem LS => 47,35 LS => 53,91 MO com LS => 101,26 

Valor do BDI => 122,95  Valor com BDI => 591,51 

 



 

 

 

Insumo 00000247 SINAPI AJUDANTE DE ELETRICISTA (HORISTA) Mão de Obra H 0,0373200 16,74 0,62 

MO sem LS => 0,29 LS => 0,33 MO com LS => 0,62 

Valor do BDI => 0,16 Valor com BDI => 0,78 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95330 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA CARPINTEIRO DE FÔRMAS (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,24 0,24 

Insumo 00001213 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS OU OFICIAL (HORISTA) Mão de Obra H 0,0115400 20,97 0,24 

MO sem LS => 0,11 LS => 0,13 MO com LS => 0,24 

Valor do BDI => 0,06 Valor com BDI => 0,30 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95332 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ELETRICISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,78 0,78 

Insumo 00002436 SINAPI ELETRICISTA (HORISTA) Mão de Obra H 0,0373200 20,97 0,78 

MO sem LS => 0,36 LS => 0,42 MO com LS => 0,78 

Valor do BDI => 0,20 Valor com BDI => 0,98 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95401 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENCARREGADO GERAL (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,69 0,69 

Insumo 00004083 SINAPI ENCARREGADO GERAL DE OBRAS (HORISTA) Mão de Obra H 0,0212000 32,63 0,69 

MO sem LS => 0,32 LS => 0,37 MO com LS => 0,69 

Valor do BDI => 0,18 Valor com BDI => 0,87 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95402 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JÚNIOR 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 1,85 1,85 

Insumo 00002706 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (HORISTA) Mão de Obra H 0,0147600 125,41 1,85 

MO sem LS => 0,87 LS => 0,98 MO com LS => 1,85 

Valor do BDI => 0,48 Valor com BDI => 2,33 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95347 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA MOTORISTA DE CAMINHÃO (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,10 0,10 

Insumo 00004093 SINAPI MOTORISTA DE CAMINHAO (HORISTA) Mão de Obra H 0,0050900 20,97 0,10 

MO sem LS => 0,05 LS => 0,05 MO com LS => 0,10 

Valor do BDI => 0,02 Valor com BDI => 0,12 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 



 

 

Composição 95389 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA OPERADOR DE BETONEIRA 

ESTACIONÁRIA/MISTURADOR (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - 

HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,12 0,12 



 

 

 

Insumo 00037666 SINAPI OPERADOR DE BETONEIRA ESTACIONARIA / MISTURADOR (HORISTA) Mão de Obra H 0,0083100 15,63 0,12 

MO sem LS => 0,06 LS => 0,06 MO com LS => 0,12 

Valor do BDI => 0,03 Valor com BDI => 0,15 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95358 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA OPERADOR DE GUINCHO (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,25 0,25 

Insumo 00004253 SINAPI OPERADOR DE GUINCHO OU GUINCHEIRO (HORISTA) Mão de Obra H 0,0163700 15,63 0,25 

MO sem LS => 0,12 LS => 0,13 MO com LS => 0,25 

Valor do BDI => 0,06 Valor com BDI => 0,31 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95360 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA OPERADOR DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,21 0,21 

Insumo 00004230 SINAPI OPERADOR DE MAQUINAS E TRATORES DIVERSOS - TERRAPLANAGEM 

(HORISTA) 

Mão de Obra H 0,0115400 18,39 0,21 

MO sem LS => 0,10 LS => 0,11 MO com LS => 0,21 

Valor do BDI => 0,05 Valor com BDI => 0,26 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95371 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA PEDREIRO (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,44 0,44 

Insumo 00004750 SINAPI PEDREIRO (HORISTA) Mão de Obra H 0,0212000 20,97 0,44 

MO sem LS => 0,21 LS => 0,23 MO com LS => 0,44 

Valor do BDI => 0,11 Valor com BDI => 0,55 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95372 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA PINTOR (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,30 0,30 

Insumo 00004783 SINAPI PINTOR (HORISTA) Mão de Obra H 0,0147600 20,97 0,30 

MO sem LS => 0,14 LS => 0,16 MO com LS => 0,30 

Valor do BDI => 0,07 Valor com BDI => 0,37 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95378 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERVENTE (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,33 0,33 

Insumo 00006111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) Mão de Obra H 0,0212000 15,78 0,33 

MO sem LS => 0,15 LS => 0,18 MO com LS => 0,33 

Valor do BDI => 0,08 Valor com BDI => 0,41 

 

 

 

 

 



 

 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95385 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA TELHADISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,23 0,23 

Insumo 00012869 SINAPI TELHADOR / TELHADISTA (HORISTA) Mão de Obra H 0,0115400 20,72 0,23 



MO sem LS => 1,92 LS => 2,18 MO com LS => 4,10 

 

 

MO sem LS => 0,11 LS => 0,12 MO com LS => 0,23 

Valor do BDI => 0,06 Valor com BDI => 0,29 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,0000000 28,71 28,71 

Composição 

Auxiliar 

95332 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ELETRICISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,78 0,78 

Insumo 00002436 SINAPI ELETRICISTA (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 20,97 20,97 

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 2,79 2,79 

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 0,54 0,54 

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 1,43 1,43 

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 0,08 0,08 

Insumo 00043460 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,86 0,86 

Insumo 00043484 SINAPI EPI - FAMILIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 

COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 1,26 1,26 

MO sem LS => 10,17 LS => 11,58 MO com LS => 21,75 

Valor do BDI => 7,53 Valor com BDI => 36,24 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91852 SINAPI ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 20 MM (1/2"), PARA 

CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

Instalações Elétricas - Eletrodutos 

Embutidos, Cabos, Caixas, 

Tomadas e Interruptores 

M 1,0000000 9,43 9,43 

Composição 

Auxiliar 

88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 0,1240000 24,32 3,01 

Composição 
Auxiliar 

88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,1240000 28,71 3,56 

Insumo 00002689 SINAPI ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR AMARELA, DE 20 MM Material M 1,0170000 2,82 2,86 

MO sem LS => 2,26 LS => 2,58 MO com LS => 4,84 

Valor do BDI => 2,47 Valor com BDI => 11,90 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91862 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 20 MM (1/2"), PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS, INSTALADO EM FORRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

Instalações Elétricas - Eletrodutos 

Embutidos, Cabos, Caixas, 

Tomadas e Interruptores 

M 1,0000000 10,30 10,30 

Composição 

Auxiliar 

88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 0,1050000 24,32 2,55 



MO sem LS => 1,92 LS => 2,18 MO com LS => 4,10 

 

 

Composição 
Auxiliar 

88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,1050000 28,71 3,01 

Insumo 00002673 SINAPI ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1/2 ", SEM LUVA Material M 1,0170000 4,67 4,74 



MO sem LS => 59,51 LS => 67,75 MO com LS => 127,26 

 

 

Valor do BDI => 2,70 
Valor com BDI => 13,00 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91870 SINAPI ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 20 MM (1/2"), PARA CIRCUITOS 

TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

Instalações Elétricas - Eletrodutos 

Embutidos, Cabos, Caixas, Tomadas e 

Interruptores 

M 1,0000000 13,37 13,37 

Composição 

Auxiliar 

88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 0,1630000 24,32 3,96 

Composição 
Auxiliar 

88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,1630000 28,71 4,67 

Insumo 00002673 SINAPI ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1/2 ", SEM LUVA Material M 1,0170000 4,67 4,74 

MO sem LS => 2,97 LS => 3,39 MO com LS => 6,36 

Valor do BDI => 3,50 Valor com BDI => 16,87 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 90776 SINAPI ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,0000000 36,19 36,19 

Composição 

Auxiliar 

95401 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENCARREGADO GERAL (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,69 0,69 

Insumo 00004083 SINAPI ENCARREGADO GERAL DE OBRAS (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 32,63 32,63 

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 1,43 1,43 

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 0,08 0,08 

Insumo 00043463 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,08 0,08 

Insumo 00043487 SINAPI EPI - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 1,28 1,28 

MO sem LS => 15,58 LS => 17,74 MO com LS => 33,32 

Valor do BDI => 9,49 Valor com BDI => 45,68 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 90777 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 129,55 129,55 

Composição 

Auxiliar 

95402 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JÚNIOR 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 1,85 1,85 

Insumo 00002706 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 125,41 125,41 

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 1,43 1,43 

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 0,08 0,08 



MO sem LS => 59,51 LS => 67,75 MO com LS => 127,26 

 

 

Insumo 00043462 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,01 0,01 

Insumo 00043486 SINAPI EPI - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,77 0,77 



 

 

Valor do BDI => 33,99 
Valor com BDI => 163,54 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 93282 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - CHI DIURNO. AF_03/2016 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHI 1,0000000 22,04 22,04 

Composição 
Auxiliar 

88295 SINAPI OPERADOR DE GUINCHO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,0000000 21,62 21,62 

Composição 

Auxiliar 

93277 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - DEPRECIAÇÃO. AF_03/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,34 0,34 

Composição 

Auxiliar 

93278 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - JUROS. AF_03/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,08 0,08 

MO sem LS => 7,43 LS => 8,45 MO com LS => 15,88 

Valor do BDI => 5,78 Valor com BDI => 27,82 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 93281 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - CHP DIURNO. AF_03/2016 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 1,0000000 23,11 23,11 

Composição 
Auxiliar 

88295 SINAPI OPERADOR DE GUINCHO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,0000000 21,62 21,62 

Composição 

Auxiliar 

93277 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - DEPRECIAÇÃO. AF_03/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,34 0,34 

Composição 

Auxiliar 

93278 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - JUROS. AF_03/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,08 0,08 

Composição 

Auxiliar 

93279 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - MANUTENÇÃO. AF_03/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,32 0,32 

Composição 

Auxiliar 

93280 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - MATERIAIS NA OPERAÇÃO. 

AF_03/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,75 0,75 

MO sem LS => 7,43 LS => 8,45 MO com LS => 15,88 

Valor do BDI => 6,06 Valor com BDI => 29,17 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 93277 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - DEPRECIAÇÃO. AF_03/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,34 0,34 

Insumo 00036487 SINAPI GUINCHO ELETRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFASICO DE 1,25 CV 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000640 5.416,39 0,34 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,08 Valor com BDI => 0,42 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 



 

 

 

Composição 93278 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - JUROS. AF_03/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,08 0,08 

Insumo 00036487 SINAPI GUINCHO ELETRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFASICO DE 1,25 CV 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000148 5.416,39 0,08 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,02 Valor com BDI => 0,10 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 93279 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - MANUTENÇÃO. AF_03/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,32 0,32 

Insumo 00036487 SINAPI GUINCHO ELETRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFASICO DE 1,25 CV 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000600 5.416,39 0,32 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,08 Valor com BDI => 0,40 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 93280 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - MATERIAIS NA OPERAÇÃO. 

AF_03/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,75 0,75 

Insumo 00002705 SINAPI ENERGIA ELETRICA ATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA Franquia KWH 0,7800000 0,97 0,75 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,19 Valor com BDI => 0,94 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 92023 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 

A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

Instalações Elétricas - Eletrodutos 

Embutidos, Cabos, Caixas, 

Tomadas e Interruptores 

UN 1,0000000 50,53 50,53 

Composição 

Auxiliar 

91946 SINAPI SUPORTE PARAFUSADO COM PLACA DE ENCAIXE 4" X 2" MÉDIO (1,30 M 

DO PISO) PARA PONTO ELÉTRICO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

Instalações Elétricas - Eletrodutos 

Embutidos, Cabos, Caixas, Tomadas e 

Interruptores 

UN 1,0000000 10,94 10,94 

Composição 

Auxiliar 

92022 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 10 

A, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

Instalações Elétricas - Eletrodutos 

Embutidos, Cabos, Caixas, 

Tomadas e Interruptores 

UN 1,0000000 39,59 39,59 

MO sem LS => 11,22 LS => 12,78 MO com LS => 24,00 

Valor do BDI => 13,25 Valor com BDI => 63,78 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 92022 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 2P+T 

10 A, SEM SUPORTE E SEM PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

Instalações Elétricas - Eletrodutos 

Embutidos, Cabos, Caixas, Tomadas e 

Interruptores 

UN 1,0000000 39,59 39,59 

Composição 

Auxiliar 

88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 0,4860000 24,32 11,81 

Composição 
Auxiliar 

88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,4860000 28,71 13,95 

Insumo 00038101 SINAPI TOMADA 2P+T 10A, 250V (APENAS MODULO) Material UN 1,0000000 7,36 7,36 



 

 

 

Insumo 00038112 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V (APENAS MODULO) Material UN 1,0000000 6,47 6,47 

MO sem LS => 8,89 LS => 10,11 MO com LS => 19,00 

Valor do BDI => 10,38 Valor com BDI => 49,97 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95241 SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM PISOS, LAJES SOBRE SOLO 

OU RADIERS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

Lastro m² 1,0000000 36,77 36,77 

Composição 
Auxiliar 

88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,2541500 28,34 7,20 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,0919000 22,95 2,10 

Composição 

Auxiliar 

94968 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

Produção de Concreto m³ 0,0690000 398,13 27,47 

MO sem LS => 5,00 LS => 5,70 MO com LS => 10,70 

Valor do BDI => 9,64 Valor com BDI => 46,41 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 103782 SINAPI LUMINÁRIA TIPO PLAFON CIRCULAR, DE SOBREPOR, COM LED DE 12/13 W - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2022 

Iluminação Predial e Monitoramento UN 1,0000000 34,02 34,02 

Composição 

Auxiliar 

88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 0,1509375 24,32 3,67 

Composição 
Auxiliar 

88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,4829999 28,71 13,86 

Insumo 00039385 SINAPI LUMINARIA LED PLAFON REDONDO DE SOBREPOR BIVOLT 12/13 W, D = 

*17* CM 

Material UN 1,0000000 16,49 16,49 

MO sem LS => 6,14 LS => 6,98 MO com LS => 13,12 

Valor do BDI => 8,92 Valor com BDI => 42,94 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 88282 SINAPI MOTORISTA DE CAMINHÃO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,0000000 26,81 26,81 

Composição 

Auxiliar 

95347 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA MOTORISTA DE CAMINHÃO (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,10 0,10 

Insumo 00004093 SINAPI MOTORISTA DE CAMINHAO (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 20,97 20,97 

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 2,79 2,79 

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 0,54 0,54 

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 1,43 1,43 

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 0,08 0,08 

Insumo 00043464 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,01 0,01 



 

 

 

Insumo 00043488 SINAPI EPI - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,89 0,89 

MO sem LS => 9,85 LS => 11,22 MO com LS => 21,07 

Valor do BDI => 7,03 Valor com BDI => 33,84 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 88377 SINAPI OPERADOR DE BETONEIRA ESTACIONÁRIA/MISTURADOR COM 

ENCARGOS COMPLEMENTARES 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 21,49 21,49 

Composição 

Auxiliar 

95389 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA OPERADOR DE BETONEIRA 

ESTACIONÁRIA/MISTURADOR (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - 

HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,12 0,12 

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 2,79 2,79 

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 0,54 0,54 

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 1,43 1,43 

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 0,08 0,08 

Insumo 00037666 SINAPI OPERADOR DE BETONEIRA ESTACIONARIA / MISTURADOR (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 15,63 15,63 

Insumo 00043464 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,01 0,01 

Insumo 00043488 SINAPI EPI - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,89 0,89 

MO sem LS => 7,37 LS => 8,38 MO com LS => 15,75 

Valor do BDI => 5,63 Valor com BDI => 27,12 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 88295 SINAPI OPERADOR DE GUINCHO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,0000000 21,62 21,62 

Composição 

Auxiliar 

95358 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA OPERADOR DE GUINCHO (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,25 0,25 

Insumo 00004253 SINAPI OPERADOR DE GUINCHO OU GUINCHEIRO (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 15,63 15,63 

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 2,79 2,79 

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 0,54 0,54 

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 1,43 1,43 

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 0,08 0,08 

Insumo 00043464 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,01 0,01 

Insumo 00043488 SINAPI EPI - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,89 0,89 

MO sem LS => 7,43 LS => 8,45 MO com LS => 15,88 



 

 

Valor do BDI => 5,67 
Valor com BDI => 27,29 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 88297 SINAPI OPERADOR DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 24,34 24,34 

Composição 

Auxiliar 

95360 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA OPERADOR DE MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS (ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,21 0,21 

Insumo 00004230 SINAPI OPERADOR DE MAQUINAS E TRATORES DIVERSOS - TERRAPLANAGEM 

(HORISTA) 

Mão de Obra H 1,0000000 18,39 18,39 

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 2,79 2,79 

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 0,54 0,54 

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 1,43 1,43 

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 0,08 0,08 

Insumo 00043464 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,01 0,01 

Insumo 00043488 SINAPI EPI - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,89 0,89 

MO sem LS => 8,70 LS => 9,90 MO com LS => 18,60 

Valor do BDI => 6,38 Valor com BDI => 30,72 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 98445 SINAPI PAREDE DE MADEIRA COMPENSADA PARA CONSTRUÇÃO TEMPORÁRIA EM 

CHAPA SIMPLES, EXTERNA, COM ÁREA LÍQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6 

M², COM VÃO. AF_03/2024 

Instalações para Canteiros de Obras m² 1,0000000 112,88 112,88 

Composição 

Auxiliar 

88239 SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 0,6890000 23,69 16,32 

Composição 
Auxiliar 

88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,0210000 27,92 28,50 

Composição 

Auxiliar 

91692 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - CHP DIURNO. AF_08/2015 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 0,0253000 25,84 0,65 

Composição 

Auxiliar 

91693 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - CHI DIURNO. AF_08/2015 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHI 0,1016000 24,46 2,48 

Composição 

Auxiliar 

94974 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MANUAL. AF_05/2021 

Produção de Concreto m³ 0,0043000 468,56 2,01 

Insumo 00004491 SINAPI PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO - BRUTA 

Material M 1,8033000 10,66 19,22 

Insumo 00005061 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 27 (2 1/2 X 10) Material KG 0,0690000 15,70 1,08 

Insumo 00006194 SINAPI TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 

BRUTA 

Material M 1,8033000 7,60 13,70 



 

 

 

Insumo 00043681 SINAPI CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA (MADEIRITE 

RESINADO ROSA) PARA FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 8 A 12 

MM 

Material m² 1,0500380 27,55 28,92 

MO sem LS => 16,89 LS => 19,23 MO com LS => 36,12 

Valor do BDI => 29,61 Valor com BDI => 142,49 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 98446 SINAPI PAREDE DE MADEIRA COMPENSADA PARA CONSTRUÇÃO TEMPORÁRIA EM 

CHAPA SIMPLES, EXTERNA, COM ÁREA LÍQUIDA MENOR QUE 6 M², 

COM VÃO. AF_03/2024 

Instalações para Canteiros de Obras m² 1,0000000 144,96 144,96 

Composição 

Auxiliar 

88239 SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 0,9950000 23,69 23,57 

Composição 
Auxiliar 

88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,4750000 27,92 41,18 

Composição 

Auxiliar 

91692 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - CHP DIURNO. AF_08/2015 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 0,0346000 25,84 0,89 

Composição 

Auxiliar 

91693 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - CHI DIURNO. AF_08/2015 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHI 0,1391000 24,46 3,40 

Composição 

Auxiliar 

94974 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MANUAL. AF_05/2021 

Produção de Concreto m³ 0,0062000 468,56 2,90 

Insumo 00004491 SINAPI PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO - BRUTA 

Material M 2,6139000 10,66 27,86 

Insumo 00005061 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 27 (2 1/2 X 10) Material KG 0,0860000 15,70 1,35 

Insumo 00006194 SINAPI TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 

BRUTA 

Material M 1,9604000 7,60 14,89 

Insumo 00043681 SINAPI CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA (MADEIRITE 

RESINADO ROSA) PARA FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 8 A 12 

MM 

Material m² 1,0500380 27,55 28,92 

MO sem LS => 24,32 LS => 27,69 MO com LS => 52,01 

Valor do BDI => 38,03 Valor com BDI => 182,99 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 98442 SINAPI PAREDE DE MADEIRA COMPENSADA PARA CONSTRUÇÃO TEMPORÁRIA EM 

CHAPA SIMPLES, EXTERNA, COM ÁREA LÍQUIDA MENOR QUE 6 M², 

SEM VÃO. AF_05/2018 

CANT - CANTEIRO DE OBRAS m² 1,0000000 154,12 154,12 

Composição 

Auxiliar 

88239 SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 0,2844000 23,69 6,73 

Composição 
Auxiliar 

88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,8532000 27,92 23,82 

Composição 

Auxiliar 

91692 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - CHP DIURNO. AF_08/2015 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 0,0076000 25,84 0,19 



 

 

 

Composição 

Auxiliar 

91693 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - CHI DIURNO. AF_08/2015 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHI 0,0332000 24,46 0,81 

Composição 

Auxiliar 

94974 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MANUAL. AF_05/2021 

Produção de Concreto m³ 0,0015000 468,56 0,70 

Insumo 00003992 SINAPI TABUA APARELHADA *2,5 X 30* CM, EM MACARANDUBA/MASSARANDUBA, 

ANGELIM OU EQUIVALENTE DA REGIAO 

Material M 1,6923000 33,76 57,13 

Insumo 00004433 SINAPI CAIBRO NAO APARELHADO *6 X 6* CM, EM 

MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO - BRUTA 

Material M 1,2308000 28,45 35,01 

Insumo 00005061 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 27 (2 1/2 X 10) Material KG 0,0517000 15,70 0,81 

Insumo 00043681 SINAPI CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA (MADEIRITE 

RESINADO ROSA) PARA FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 8 

A 12 MM 

Material m² 1,0500380 27,55 28,92 

MO sem LS => 11,13 LS => 12,68 MO com LS => 23,81 

Valor do BDI => 40,44 Valor com BDI => 194,56 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 98441 SINAPI PAREDE DE MADEIRA COMPENSADA PARA CONSTRUÇÃO TEMPORÁRIA EM 

CHAPA SIMPLES, EXTERNA, SEM VÃO. AF_03/2024 

Instalações para Canteiros de Obras m² 1,0000000 95,25 95,25 

Composição 

Auxiliar 

88239 SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 0,5500000 23,69 13,02 

Composição 
Auxiliar 

88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,8160000 27,92 22,78 

Composição 

Auxiliar 

91692 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - CHP DIURNO. AF_08/2015 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 0,0187000 25,84 0,48 

Composição 

Auxiliar 

91693 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - CHI DIURNO. AF_08/2015 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHI 0,0751000 24,46 1,83 

Composição 

Auxiliar 

94974 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MANUAL. AF_05/2021 

Produção de Concreto m³ 0,0029000 468,56 1,35 

Insumo 00004491 SINAPI PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO - BRUTA 

Material M 1,2308000 10,66 13,12 

Insumo 00005061 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 27 (2 1/2 X 10) Material KG 0,0570000 15,70 0,89 

Insumo 00006194 SINAPI TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 

BRUTA 

Material M 1,6923000 7,60 12,86 

Insumo 00043681 SINAPI CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA (MADEIRITE 

RESINADO ROSA) PARA FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 8 A 12 

MM 

Material m² 1,0500380 27,55 28,92 

MO sem LS => 13,40 LS => 15,25 MO com LS => 28,65 

Valor do BDI => 24,99 Valor com BDI => 120,24 

 



 

 

 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,0000000 28,34 28,34 

Composição 

Auxiliar 

95371 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA PEDREIRO (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,44 0,44 

Insumo 00004750 SINAPI PEDREIRO (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 20,97 20,97 

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 2,79 2,79 

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 0,54 0,54 

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 1,43 1,43 

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 0,08 0,08 

Insumo 00043465 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,78 0,78 

Insumo 00043489 SINAPI EPI - FAMILIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 

COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 1,31 1,31 

MO sem LS => 10,01 LS => 11,40 MO com LS => 21,41 

Valor do BDI => 7,43 Valor com BDI => 35,77 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 88310 SINAPI PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,0000000 30,01 30,01 

Composição 

Auxiliar 

95372 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA PINTOR (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,30 0,30 

Insumo 00004783 SINAPI PINTOR (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 20,97 20,97 

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 2,79 2,79 

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 0,54 0,54 

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 1,43 1,43 

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 0,08 0,08 

Insumo 00043466 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 2,05 2,05 

Insumo 00043490 SINAPI EPI - FAMILIA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 

COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 1,85 1,85 

MO sem LS => 9,95 LS => 11,32 MO com LS => 21,27 

Valor do BDI => 7,87 Valor com BDI => 37,88 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 102234 SINAPI PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 Pintura em Madeira m² 1,0000000 23,83 23,83 



 

 

 

Composição 
Auxiliar 

88310 SINAPI PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,4529000 30,01 13,59 

Insumo 00007340 SINAPI IMUNIZANTE PARA MADEIRA, INCOLOR Material L 0,3257000 31,46 10,24 

MO sem LS => 4,50 LS => 5,13 MO com LS => 9,63 

Valor do BDI => 6,25 Valor com BDI => 30,08 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 88489 SINAPI PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, 

DUAS DEMÃOS. AF_04/2023 

Pintura Interna m² 1,0000000 14,57 14,57 

Composição 
Auxiliar 

88310 SINAPI PINTOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,1631000 30,01 4,89 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,0544000 22,95 1,24 

Insumo 00007356 SINAPI TINTA LATEX ACRILICA PREMIUM, COR BRANCO FOSCO Material L 0,2285000 36,95 8,44 

MO sem LS => 2,02 LS => 2,31 MO com LS => 4,33 

Valor do BDI => 3,82 Valor com BDI => 18,39 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91341 SINAPI PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, 

FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

Esquadrias - Portas m² 1,0000000 485,94 485,94 

Composição 
Auxiliar 

88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,3826000 28,34 10,84 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,1910000 22,95 4,38 

Insumo 00000142 SINAPI SELANTE ELASTICO MONOCOMPONENTE A BASE DE POLIURETANO (PU) 

PARA JUNTAS DIVERSAS 

Material 310ML 0,8829000 35,87 31,66 

Insumo 00007568 SINAPI BUCHA DE NYLON SEM ABA S10, COM PARAFUSO DE 6,10 X 65 MM EM ACO 

ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA PHILLIPS 

Material UN 4,8166000 1,10 5,29 

Insumo 00036888 SINAPI GUARNICAO / MOLDURA / ARREMATE DE ACABAMENTO PARA 

ESQUADRIA, EM ALUMINIO PERFIL 25, ACABAMENTO ANODIZADO 

BRANCO OU BRILHANTE, PARA 1 FACE 

Material M 6,8504000 19,28 132,07 

Insumo 00039025 SINAPI PORTA DE ABRIR, TIPO VENEZIANA, EM ALUMINIO, ACABAMENTO 

ANODIZADO NATURAL, 90 MM X 210 MM (LARGURA X ALTURA), SEM 

GUARNICAO/ALIZAR/VISTA 

Material UN 0,5473000 551,26 301,70 

MO sem LS => 5,27 LS => 5,99 MO com LS => 11,26 

Valor do BDI => 127,51 Valor com BDI => 613,45 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91693 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - CHI DIURNO. AF_08/2015 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHI 1,0000000 24,46 24,46 

Composição 

Auxiliar 

88297 SINAPI OPERADOR DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 24,34 24,34 



 

 

 

Composição 

Auxiliar 

91688 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - DEPRECIAÇÃO. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,10 0,10 

Composição 

Auxiliar 

91689 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - JUROS. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,02 0,02 

MO sem LS => 8,70 LS => 9,90 MO com LS => 18,60 

Valor do BDI => 6,41 Valor com BDI => 30,87 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91692 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - CHP DIURNO. AF_08/2015 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 1,0000000 25,84 25,84 

Composição 

Auxiliar 

88297 SINAPI OPERADOR DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COM ENCARGOS 

COMPLEMENTARES 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 24,34 24,34 

Composição 

Auxiliar 

91688 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - DEPRECIAÇÃO. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,10 0,10 

Composição 

Auxiliar 

91689 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - JUROS. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,02 0,02 

Composição 

Auxiliar 

91690 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - MANUTENÇÃO. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,07 0,07 

Composição 

Auxiliar 

91691 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 1,31 1,31 

MO sem LS => 8,70 LS => 9,90 MO com LS => 18,60 

Valor do BDI => 6,78 Valor com BDI => 32,62 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91688 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - DEPRECIAÇÃO. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,10 0,10 

Insumo 00014618 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELETRICO, POTENCIA DE 

*1600* W, PARA DISCO DE DIAMETRO DE 10" (250 MM) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000720 1.484,56 0,10 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,02 Valor com BDI => 0,12 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91689 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - JUROS. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,02 0,02 

Insumo 00014618 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELETRICO, POTENCIA DE 

*1600* W, PARA DISCO DE DIAMETRO DE 10" (250 MM) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000148 1.484,56 0,02 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 



 

 

Valor do BDI => 0,00 
Valor com BDI => 0,02 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91690 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - MANUTENÇÃO. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais na 

Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 0,07 0,07 

Insumo 00014618 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELETRICO, POTENCIA DE 

*1600* W, PARA DISCO DE DIAMETRO DE 10" (250 MM) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000500 1.484,56 0,07 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,01 Valor com BDI => 0,08 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91691 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELÉTRICO POTÊNCIA DE 5HP, 

COM COIFA PARA DISCO 10" - MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF_08/2015 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 1,31 1,31 

Insumo 00002705 SINAPI ENERGIA ELETRICA ATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA Franquia KWH 1,3600000 0,97 1,31 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,34 Valor com BDI => 1,65 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,0000000 22,95 22,95 

Composição 

Auxiliar 

95378 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA SERVENTE (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,33 0,33 

Insumo 00006111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 15,78 15,78 

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 2,79 2,79 

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 0,54 0,54 

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 1,43 1,43 

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 0,08 0,08 

Insumo 00043467 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,61 0,61 

Insumo 00043491 SINAPI EPI - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 

COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 1,39 1,39 

MO sem LS => 7,53 LS => 8,58 MO com LS => 16,11 

Valor do BDI => 6,02 Valor com BDI => 28,97 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 91946 SINAPI SUPORTE PARAFUSADO COM PLACA DE ENCAIXE 4" X 2" MÉDIO (1,30 M 

DO PISO) PARA PONTO ELÉTRICO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_03/2023 

Instalações Elétricas - Eletrodutos 

Embutidos, Cabos, Caixas, Tomadas e 

Interruptores 

UN 1,0000000 10,94 10,94 

Composição 

Auxiliar 

88247 SINAPI AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 0,1280000 24,32 3,11 



 

 

 

Composição 
Auxiliar 

88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,1280000 28,71 3,67 

Insumo 00038094 SINAPI ESPELHO / PLACA DE 3 POSTOS 4" X 2", PARA INSTALACAO DE TOMADAS 

E INTERRUPTORES 

Material UN 1,0000000 2,74 2,74 

Insumo 00038099 SINAPI SUPORTE DE FIXACAO PARA ESPELHO / PLACA 4" X 2", PARA 3 MODULOS, 

PARA INSTALACAO DE TOMADAS E INTERRUPTORES (SOMENTE 

SUPORTE) 

Material UN 1,0000000 1,42 1,42 

MO sem LS => 2,34 LS => 2,66 MO com LS => 5,00 

Valor do BDI => 2,87 Valor com BDI => 13,81 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95139 SINAPI TALHA MANUAL DE CORRENTE, CAPACIDADE DE 2 TON. COM ELEVAÇÃO 

DE 3 M - CHP DIURNO. AF_07/2016 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 1,0000000 0,08 0,08 

Composição 

Auxiliar 

95136 SINAPI TALHA MANUAL DE CORRENTE, CAPACIDADE DE 2 TON. COM ELEVAÇÃO 

DE 3 M - DEPRECIAÇÃO. AF_07/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

H 1,0000000 0,04 0,04 

Composição 

Auxiliar 

95137 SINAPI TALHA MANUAL DE CORRENTE, CAPACIDADE DE 2 TON. COM ELEVAÇÃO 

DE 3 M - JUROS. AF_07/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

H 1,0000000 0,01 0,01 

Composição 

Auxiliar 

95138 SINAPI TALHA MANUAL DE CORRENTE, CAPACIDADE DE 2 TON. COM ELEVAÇÃO 

DE 3 M - MANUTENÇÃO. AF_07/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

H 1,0000000 0,03 0,03 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,02 Valor com BDI => 0,10 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95136 SINAPI TALHA MANUAL DE CORRENTE, CAPACIDADE DE 2 TON. COM ELEVAÇÃO 

DE 3 M - DEPRECIAÇÃO. AF_07/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

H 1,0000000 0,04 0,04 

Insumo 00010742 SINAPI TALHA MANUAL DE CORRENTE, CAPACIDADE DE 2 T COM ELEVACAO DE 

3 M 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000320 1.274,50 0,04 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,01 Valor com BDI => 0,05 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95137 SINAPI TALHA MANUAL DE CORRENTE, CAPACIDADE DE 2 TON. COM ELEVAÇÃO 

DE 3 M - JUROS. AF_07/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

H 1,0000000 0,01 0,01 

Insumo 00010742 SINAPI TALHA MANUAL DE CORRENTE, CAPACIDADE DE 2 T COM ELEVACAO DE 

3 M 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000135 1.274,50 0,01 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,00 Valor com BDI => 0,01 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 95138 SINAPI TALHA MANUAL DE CORRENTE, CAPACIDADE DE 2 TON. COM ELEVAÇÃO 

DE 3 M - MANUTENÇÃO. AF_07/2016 

Depreciação, Juros, Impostos e 

Seguros, Manutenção e Materiais 

H 1,0000000 0,03 0,03 

Insumo 00010742 SINAPI TALHA MANUAL DE CORRENTE, CAPACIDADE DE 2 T COM ELEVACAO DE 

3 M 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000250 1.274,50 0,03 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BDI => 0,00 Valor com BDI => 0,03 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 88323 SINAPI TELHADISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 1,0000000 27,66 27,66 



 

 

 

Composição 

Auxiliar 

95385 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA TELHADISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 

Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 1,0000000 0,23 0,23 

Insumo 00012869 SINAPI TELHADOR / TELHADISTA (HORISTA) Mão de Obra H 1,0000000 20,72 20,72 

Insumo 00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 2,79 2,79 

Insumo 00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 1,0000000 0,54 0,54 

Insumo 00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 1,43 1,43 

Insumo 00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 1,0000000 0,08 0,08 

Insumo 00043459 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 0,44 0,44 

Insumo 00043483 SINAPI EPI - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 1,0000000 1,43 1,43 

MO sem LS => 9,80 LS => 11,15 MO com LS => 20,95 

Valor do BDI => 7,25 Valor com BDI => 34,91 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 94210 SINAPI TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM 

RECOBRIMENTO LATERAL DE 1 1/4 DE ONDA PARA TELHADO COM 

INCLINAÇÃO MÁXIMA DE 10°, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. 

AF_07/2019 

Telhamento para Cobertura m² 1,0000000 58,64 58,64 

Composição 
Auxiliar 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,1660000 22,95 3,80 

Composição 
Auxiliar 

88323 SINAPI TELHADISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,1280000 27,66 3,54 

Composição 

Auxiliar 

93281 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - CHP DIURNO. AF_03/2016 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 0,0053000 23,11 0,12 

Composição 

Auxiliar 

93282 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - CHI DIURNO. AF_03/2016 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHI 0,0073000 22,04 0,16 

Insumo 00001607 SINAPI CONJUNTO ARRUELAS DE VEDACAO 5/16" PARA TELHA FIBROCIMENTO 

(UMA ARRUELA METALICA E UMA ARRUELA PVC - CONICAS) 

Material CJ 1,2600000 0,17 0,21 

Insumo 00004302 SINAPI PARAFUSO ZINCADO ROSCA SOBERBA, CABECA SEXTAVADA, 5/16" X 250 

MM, PARA FIXACAO DE TELHA EM MADEIRA 

Material UN 1,2600000 2,65 3,33 

Insumo 00007194 SINAPI TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 MM, DE 2,44 X 1,10 M (SEM 

AMIANTO) 

Material m² 1,3570000 34,99 47,48 

MO sem LS => 2,59 LS => 2,95 MO com LS => 5,54 

Valor do BDI => 15,38 Valor com BDI => 74,02 

 Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total 



 

 

 

Composição 92543 SINAPI TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 

ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, 

PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. 

AF_07/2019 

Estrutura e Trama para Cobertura m² 1,0000000 25,04 25,04 

Composição 

Auxiliar 

88239 SINAPI AJUDANTE DE CARPINTEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 

Parâmetros 

H 0,0650000 23,69 1,53 

Composição 
Auxiliar 

88262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 

H 0,1180000 27,92 3,29 

Composição 

Auxiliar 

93281 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - CHP DIURNO. AF_03/2016 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHP 0,0046000 23,11 0,10 

Composição 

Auxiliar 

93282 SINAPI GUINCHO ELÉTRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFÁSICO DE 1,25 CV - CHI DIURNO. AF_03/2016 

Custos Horários Produtivo e 

Improdutivo dos Equipamentos 

CHI 0,0064000 22,04 0,14 

Insumo 00004425 SINAPI VIGA NAO APARELHADA *6 X 12* CM, EM 

MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO - BRUTA 

Material M 0,6340000 30,77 19,50 

Insumo 00040568 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 22 X 48 (4 1/4 X 5) Material KG 0,0300000 16,09 0,48 

MO sem LS => 1,76 LS => 2,01 MO com LS => 3,77 

Valor do BDI => 6,57 Valor com BDI => 31,61 

 

 

Total sem BDI 283.627,52 

Total do BDI 74.421,18 

Total Geral 358.048,70 

 

Assinado de forma 

digital por MARLLON 

VICTOR SOARES 

CABRAL:09534382442 
 

Marllon Victor Soares Cabral 

Engenheiro Civil 
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Curva ABC de Insumos 

Horista: 113,84% 

Me nsalista: 70,11% 

Código Banco Descrição Tipo Und Quantidade  Valor Unitário  Total   Peso Valor 

Acumulado 

Peso 

Acumulado 
Operativa Improdutiva Operativa Improdutiva Operativa Improdutiva Geral 

00006111 SINAPI SERVENTE DE OBRAS (HORISTA) Mão de Obra H 4.287,8412367  19,92  85.413,80  85.413,80 23,86% 85.413,80 23,86% 

00001379 SINAPI CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 Material KG 93.291,2841223  0,88  82.096,33  82.096,33 22,93% 167.510,13 46,78% 

00004730 SINAPI PEDRA DE MAO OU PEDRA RACHAO PARA ARRIMO/FUNDACAO (POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE) 

Material m³ 389,5895080  119,37  46.505,30  46.505,30 12,99% 214.015,43 59,77% 

00000370 SINAPI AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA, SEM 

TRANSPORTE) 

Material m³ 209,8228605  164,11  34.434,03  34.434,03 9,62% 248.449,46 69,39% 

00004750 SINAPI PEDREIRO (HORISTA) Mão de Obra H 1.008,5828231  26,47  26.697,19  26.697,19 7,46% 275.146,64 76,85% 

00037370 SINAPI ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 5.279,5763567  3,52  18.584,11  18.584,11 5,19% 293.730,75 82,04% 

00037372 SINAPI EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material H 5.477,3302987  1,80  9.859,19  9.859,19 2,75% 303.589,95 84,79% 

00043491 SINAPI EPI - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 

COLETADO CAIXA) 

Material H 4.198,8261227  1,75  7.347,95  7.347,95 2,05% 310.937,89 86,84% 

00004083 SINAPI ENCARREGADO GERAL DE OBRAS (HORISTA) Mão de Obra H 175,6055005  41,19  7.233,19  7.233,19 2,02% 318.171,08 88,86% 

00004718 SINAPI PEDRA BRITADA N. 2 (19 A 38 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM 

FRETE 

Material m³ 47,9380000  127,67  6.120,24  6.120,24 1,71% 324.291,33 90,57% 

00002706 SINAPI ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR (HORISTA) Mão de Obra H 26,1747117  158,31  4.143,72  4.143,72 1,16% 328.435,05 91,73% 

00037371 SINAPI TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 5.279,5763567  0,68  3.590,11  3.590,11 1,00% 332.025,16 92,73% 

00043467 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA SERVENTE - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 4.198,8261227  0,77  3.233,10  3.233,10 0,90% 335.258,25 93,63% 

00004813 SINAPI PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA 

*N. 22*, ADESIVADA, DE *2,4 X 1,2* M (SEM POSTES PARA FIXACAO) 

Material m² 6,0000000  504,96  3.029,76  3.029,76 0,85% 338.288,01 94,48% 

00010541 SINAPI CALHA/CANALETA DE CONCRETO SIMPLES, TIPO MEIA CANA, DIAMETRO 

DE 30 CM, PARA AGUA PLUVIAL 

Material M 69,0100000  42,51  2.933,62  2.933,62 0,82% 341.221,63 95,30% 

00009837 SINAPI TUBO PVC SERIE NORMAL, DN 75 MM, PARA ESGOTO PREDIAL (NBR 

5688) 

Material M 132,0000000  16,19  2.137,08  2.137,08 0,60% 343.358,71 95,90% 

00043489 SINAPI EPI - FAMILIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 

COLETADO CAIXA) 

Material H 987,6447543  1,65  1.629,61  1.629,61 0,46% 344.988,32 96,35% 

00038052 SINAPI TUBO DRENO, CORRUGADO, ESPIRALADO, FLEXIVEL, PERFURADO, EM 

POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE (PEAD), DN 100 MM, (4") PARA 

DRENAGEM - EM ROLO (NORMA DNIT 093/2006 - E.M) 

Material M 67,2010000  15,31  1.028,85  1.028,85 0,29% 346.017,17 96,64% 

00043465 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA PEDREIRO - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 987,6447543  0,98  967,89  967,89 0,27% 346.985,06 96,91% 

00004013 SINAPI GEOTEXTIL NAO TECIDO AGULHADO DE FILAMENTOS CONTINUOS 100% 

POLIESTER, RESITENCIA A TRACAO = 09 KN/M 

Material m² 89,0616000  9,83  875,48  875,48 0,24% 347.860,54 97,15% 

00006079 SINAPI ARGILA, ARGILA VERMELHA OU ARGILA ARENOSA (RETIRADA NA 

JAZIDA, SEM TRANSPORTE) 

Material m³ 17,5418070  48,93  858,32  858,32 0,24% 348.718,86 97,39% 

00001213 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS OU OFICIAL (HORISTA) Mão de Obra H 26,1368305  26,47  691,84  691,84 0,19% 349.410,70 97,59% 

00004230 SINAPI OPERADOR DE MAQUINAS E TRATORES DIVERSOS - TERRAPLANAGEM 

(HORISTA) 

Mão de Obra H 29,4173525  23,21  682,78  682,78 0,19% 350.093,48 97,78% 

00004721 SINAPI PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 A 19 MM) POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR, 

SEM FRETE 

Material m³ 5,0758575  127,01  644,68  644,68 0,18% 350.738,16 97,96% 

00037373 SINAPI SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) 

Material H 5.477,3302987  0,10  547,73  547,73 0,15% 351.285,90 98,11% 

00007194 SINAPI TELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E = 6 MM, DE 2,44 X 1,10 M (SEM 

AMIANTO) 

Material m² 11,6647720  44,17  515,23  515,23 0,14% 351.801,13 98,26% 

00007243 SINAPI TELHA TRAPEZOIDAL EM ACO ZINCADO, SEM PINTURA, ALTURA DE 

APROXIMADAMENTE 40 MM, ESPESSURA DE 0,50 MM E LARGURA UTIL 

DE 980 MM 

Material m² 7,3747800  66,28  488,80  488,80 0,14% 352.289,93 98,39% 

00043681 SINAPI CHAPA/PAINEL DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA (MADEIRITE 

RESINADO ROSA) PARA FORMA DE CONCRETO, DE 2200 X 1100 MM, E = 

8 A 12 MM 

Material m² 13,2961061  34,77  462,31  462,31 0,13% 352.752,23 98,52% 

00004491 SINAPI PONTALETE *7,5 X 7,5* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO - BRUTA 

Material M 34,0335847  13,45  457,75  457,75 0,13% 353.209,99 98,65% 

00006194 SINAPI TABUA *2,5 X 15 CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 

BRUTA 

Material M 42,9109154  9,59  411,52  411,52 0,11% 353.621,50 98,76% 

00004720 SINAPI PEDRA BRITADA N. 0, OU PEDRISCO (4,8 A 9,5 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE 

Material m³ 2,2446000  146,62  329,10  329,10 0,09% 353.950,60 98,86% 



 

 

00006117 SINAPI CARPINTEIRO AUXILIAR (HORISTA) Mão de Obra H 15,1063974  21,13  319,20  319,20 0,09% 354.269,80 98,94% 

00039025 SINAPI PORTA DE ABRIR, TIPO VENEZIANA, EM ALUMINIO, ACABAMENTO 

ANODIZADO NATURAL, 90 MM X 210 MM (LARGURA X ALTURA), SEM 

GUARNICAO/ALIZAR/VISTA 

Material UN 0,4186845  695,91  291,37  291,37 0,08% 354.561,17 99,03% 

00043487 SINAPI EPI - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 171,9599496  1,61  276,86  276,86 0,08% 354.838,03 99,10% 

00007356 SINAPI TINTA LATEX ACRILICA PREMIUM, COR BRANCO FOSCO Material L 5,7866483  46,64  269,89  269,89 0,08% 355.107,91 99,18% 

00004222 SINAPI GASOLINA COMUM Material L 28,0697454  8,15  228,77  228,77 0,06% 355.336,68 99,24% 

00037666 SINAPI OPERADOR DE BETONEIRA ESTACIONARIA / MISTURADOR (HORISTA) Mão de Obra H 11,5343700  19,73  227,57  227,57 0,06% 355.564,26 99,31% 

00003992 SINAPI TABUA APARELHADA *2,5 X 30* CM, EM 

MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 

Material M 5,0015927  42,61  213,12  213,12 0,06% 355.777,37 99,37% 

00004425 SINAPI VIGA NAO APARELHADA *6 X 12* CM, EM 

MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO - BRUTA 

Material M 5,4498640  38,84  211,67  211,67 0,06% 355.989,05 99,42% 

00004221 SINAPI OLEO DIESEL COMBUSTIVEL COMUM METROPOLITANO S-10 OU S-500 Material L 24,1219296  8,23  198,52  198,52 0,06% 356.187,57 99,48% 

00004783 SINAPI PINTOR (HORISTA) Mão de Obra H 5,5701455  26,47  147,44  147,44 0,04% 356.335,01 99,52% 

00004509 SINAPI SARRAFO *2,5 X 10* CM EM PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGIAO - 

BRUTA 

Material M 19,2498000  6,82  131,28  131,28 0,04% 356.466,30 99,56% 

00004433 SINAPI CAIBRO NAO APARELHADO *6 X 6* CM, EM 

MACARANDUBA/MASSARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 

REGIAO - BRUTA 

Material M 3,6376294  35,91  130,63  130,63 0,04% 356.596,92 99,59% 

00036888 SINAPI GUARNICAO / MOLDURA / ARREMATE DE ACABAMENTO PARA 

ESQUADRIA, EM ALUMINIO PERFIL 25, ACABAMENTO ANODIZADO 

BRANCO OU BRILHANTE, PARA 1 FACE 

Material M 5,2405560  24,33  127,50  127,50 0,04% 356.724,43 99,63% 

00039385 SINAPI LUMINARIA LED PLAFON REDONDO DE SOBREPOR BIVOLT 12/13 W, D = 

*17* CM 

Material UN 5,0000000  20,81  104,05  104,05 0,03% 356.828,48 99,66% 

00037758 SINAPI CAMINHAO TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23000 KG, CARGA UTIL 

MAXIMA 15285 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 4,80 M, POTENCIA 326 CV 

(INCLUI CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000933  921.074,30  85,94  85,94 0,02% 356.914,41 99,68% 

00002436 SINAPI ELETRICISTA (HORISTA) Mão de Obra H 3,0568426  26,47  80,91  80,91 0,02% 356.995,33 99,71% 

00043483 SINAPI EPI - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 41,8256108  1,80  75,29  75,29 0,02% 357.070,61 99,73% 

00013458 SINAPI COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCURSAO (SOQUETE) COM MOTOR A 

GASOLINA 4 TEMPOS DE 4 HP (4 CV) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0036600  19.996,08  73,19  73,19 0,02% 357.143,80 99,75% 

00043488 SINAPI EPI - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 41,5573239  1,12  46,54  46,54 0,01% 357.190,34 99,76% 

00007340 SINAPI IMUNIZANTE PARA MADEIRA, INCOLOR Material L 0,9771000  39,71  38,80  38,80 0,01% 357.229,14 99,77% 

00036397 SINAPI BETONEIRA, CAPACIDADE NOMINAL 600 L, CAPACIDADE DE MISTURA 

360L, MOTOR ELETRICO TRIFASICO 220/380V, POTENCIA 4CV, EXCLUSO 

CARREGADOR 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0013135  27.986,76  36,76  36,76 0,01% 357.265,90 99,78% 

00004302 SINAPI PARAFUSO ZINCADO ROSCA SOBERBA, CABECA SEXTAVADA, 5/16" X 

250 MM, PARA FIXACAO DE TELHA EM MADEIRA 

Material UN 10,8309600  3,34  36,18  36,18 0,01% 357.302,08 99,79% 

00005061 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 27 (2 1/2 X 10) Material KG 1,7017339  19,81  33,71  33,71 0,01% 357.335,79 99,80% 

00000345 SINAPI ARAME GALVANIZADO 18 BWG, D = 1,24MM (0,009 KG/M) Material KG 1,0922000  28,80  31,46  31,46 0,01% 357.367,25 99,81% 

00000142 SINAPI SELANTE ELASTICO MONOCOMPONENTE A BASE DE POLIURETANO (PU) 

PARA JUNTAS DIVERSAS 

Material 310ML 0,6754185  45,28  30,58  30,58 0,01% 357.397,83 99,82% 

00012869 SINAPI TELHADOR / TELHADISTA (HORISTA) Mão de Obra H 1,1129853  26,15  29,10  29,10 0,01% 357.426,93 99,83% 

00000247 SINAPI AJUDANTE DE ELETRICISTA (HORISTA) Mão de Obra H 1,3345677  21,13  28,20  28,20 0,01% 357.455,13 99,83% 

00043486 SINAPI EPI - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 25,7939924  0,97  25,02  25,02 0,01% 357.480,15 99,84% 

00043459 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA CARPINTEIRO DE FORMAS - HORISTA 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 41,8256108  0,55  23,00  23,00 0,01% 357.503,16 99,85% 

00004093 SINAPI MOTORISTA DE CAMINHAO (HORISTA) Mão de Obra H 0,8376420  26,47  22,17  22,17 0,01% 357.525,33 99,85% 

00002705 SINAPI ENERGIA ELETRICA ATE 2000 KWH INDUSTRIAL, SEM DEMANDA Franquia KWH 15,2795650  1,22  18,64  18,64 0,01% 357.543,97 99,86% 

00043463 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 171,9599496  0,10  17,20  17,20 0,00% 357.561,17 99,86% 

00043466 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 5,4891260  2,58  14,16  14,16 0,00% 357.575,33 99,87% 

00043490 SINAPI EPI - FAMILIA PINTOR - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 

COLETADO CAIXA) 

Material H 5,4891260  2,33  12,79  12,79 0,00% 357.588,12 99,87% 

00037736 SINAPI TANQUE DE ACO CARBONO NAO REVESTIDO, PARA TRANSPORTE DE 

AGUA COM CAPACIDADE DE 10 M3, COM BOMBA CENTRIFUGA POR 

TOMADA DE FORCA, VAZAO MAXIMA *75* M3/H (INCLUI MONTAGEM, NAO 

INCLUI CAMINHAO) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0001145  108.503,28  12,42  12,42 0,00% 357.600,54 99,87% 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

00002673 SINAPI ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1/2 ", SEM LUVA Material M 1,5493995  5,89  9,13  9,13 0,00% 357.609,67 99,88% 

00011455 SINAPI FERROLHO COM FECHO / TRINCO REDONDO, EM ACO GALVANIZADO / 

ZINCADO, DE SOBREPOR, COM COMPRIMENTO DE 8" E ESPESSURA 

MINIMA DA CHAPA DE 1,50 MM 

Material UN 0,3310000  23,68  7,84  7,84 0,00% 357.617,51 99,88% 

00001013 SINAPI CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, 

ANTICHAMA BWF-B, 1 CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 1,5 MM2 

Material M 4,1995835  1,86  7,81  7,81 0,00% 357.625,32 99,88% 

00043484 SINAPI EPI - FAMILIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 

COLETADO CAIXA) 

Material H 4,2334190  1,59  6,73  6,73 0,00% 357.632,05 99,88% 

00040568 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 22 X 48 (4 1/4 X 5) Material KG 0,2578800  20,31  5,24  5,24 0,00% 357.637,29 99,89% 

00007568 SINAPI BUCHA DE NYLON SEM ABA S10, COM PARAFUSO DE 6,10 X 65 MM EM 

ACO ZINCADO COM ROSCA SOBERBA, CABECA CHATA E FENDA 

PHILLIPS 

Material UN 3,6846990  1,38  5,08  5,08 0,00% 357.642,37 99,89% 

00043460 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 4,2334190  1,08  4,57  4,57 0,00% 357.646,94 99,89% 

00004253 SINAPI OPERADOR DE GUINCHO OU GUINCHEIRO (HORISTA) Mão de Obra H 0,2061865  19,73  4,07  4,07 0,00% 357.651,01 99,89% 

00038101 SINAPI TOMADA 2P+T 10A, 250V (APENAS MODULO) Material UN 0,3310000  9,29  3,07  3,07 0,00% 357.654,09 99,89% 

00038112 SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V (APENAS MODULO) Material UN 0,3310000  8,16  2,70  2,70 0,00% 357.656,79 99,89% 

00005065 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 10 X 10 (7/8 X 17) Material KG 0,0678000  38,35  2,60  2,60 0,00% 357.659,39 99,89% 

00010742 SINAPI TALHA MANUAL DE CORRENTE, CAPACIDADE DE 2 T COM ELEVACAO DE 

3 M 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0015700  1.608,92  2,53  2,53 0,00% 357.661,91 99,89% 

00001607 SINAPI CONJUNTO ARRUELAS DE VEDACAO 5/16" PARA TELHA FIBROCIMENTO 

(UMA ARRUELA METALICA E UMA ARRUELA PVC - CONICAS) 

Material CJ 10,8309600  0,21  2,27  2,27 0,00% 357.664,19 99,89% 

00005069 SINAPI PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 1/2 X 11) Material KG 0,0792000  20,55  1,63  1,63 0,00% 357.665,81 99,89% 

00002689 SINAPI ELETRODUTO PVC FLEXIVEL CORRUGADO, COR AMARELA, DE 20 MM Material M 0,3366270  3,55  1,20  1,20 0,00% 357.667,01 99,89% 

00038094 SINAPI ESPELHO / PLACA DE 3 POSTOS 4" X 2", PARA INSTALACAO DE 

TOMADAS E INTERRUPTORES 

Material UN 0,3310000  3,45  1,14  1,14 0,00% 357.668,15 99,89% 

00038099 SINAPI SUPORTE DE FIXACAO PARA ESPELHO / PLACA 4" X 2", PARA 3 MODULOS, 

PARA INSTALACAO DE TOMADAS E INTERRUPTORES 

(SOMENTE SUPORTE) 

Material UN 0,3310000  1,79  0,59  0,59 0,00% 357.668,74 99,89% 

00043464 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA 

(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 41,5573239  0,01  0,42  0,42 0,00% 357.669,16 99,89% 

00014618 SINAPI SERRA CIRCULAR DE BANCADA COM MOTOR ELETRICO, POTENCIA DE 

*1600* W, PARA DISCO DE DIAMETRO DE 10" (250 MM) 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0001770  1.874,10  0,33  0,33 0,00% 357.669,49 99,89% 

00021127 SINAPI FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750 V, EM ROLO DE 19 

MM X 5 M 

Material UN 0,0317485  8,20  0,26  0,26 0,00% 357.669,75 99,89% 

00043462 SINAPI FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

Material H 25,7939924  0,01  0,26  0,26 0,00% 357.670,01 99,89% 

00036487 SINAPI GUINCHO ELETRICO DE COLUNA, CAPACIDADE 400 KG, COM MOTO 

FREIO, MOTOR TRIFASICO DE 1,25 CV 

Equipamento para Aquisição 

Permanente 

UN 0,0000210  6.837,65  0,14  0,14 0,00% 357.670,15 99,89% 

 

 

 

Equipamento 

Equipamento para Aquisição Permanente 

Mão de Obra 

Material 

Serviços Taxas 

Administração 

Aluguel 

Verba 

Transporte 

Franquia 

Outros 

Totais por Tipo 

R$ 0,00 

R$ 211,31 

R$ 125.721,18 

R$ 231.719,02 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 18,64 

R$ 0,00 

 

 

 
Assinado de forma 

digital por MARLLON 

VICTOR SOARES 

CABRAL:09534382442 

 

Total sem BDI 283.627,52 

Total do BDI 74.421,18 

Total Geral 358.048,70 
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Obra Bancos B.D.I. Encargos Sociais 

CONSTRUÇÃO DE UM MURO DE ARRIMO EM PEDRA ARGAMASSADA NO 

MUNICÍPIO DE JOAQUIM NABUCO/PE 

SINAPI - 03/2025 - Pernambuco 26,24% Não Desonerado: 

Horista: 113,84% 

Mensalista: 70,11% 

 

 

 

Curva ABC de Serviços 

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. Valor Unit Total Peso (%) Peso 

Acumulado (%) 

103800 SINAPI PEDRA ARGAMASSADA COM CIMENTO E AREIA 1:3, 40% DE ARGAMASSA 

EM VOLUME - AREIA E PEDRA DE MÃO COMERCIAIS - FORNECIMENTO E 

ASSENTAMENTO. AF_08/2022 

Dissipadores de Energia m³ 428,78 652,90 279.950,46 78,19 78,19 

93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 Escavação de Valas m³ 126,27 114,60 14.470,54 4,04 82,23 

CP 472 Próprio ADMINISTRAÇÃO LOCAL (ENGENHEIRO CIVIL + ENCARREGADO GERAL) CANT - CANTEIRO DE OBRAS MÊS 4,0 3.018,65 12.074,60 3,37 85,60 

100206 SINAPI TRANSPORTE HORIZONTAL COM JERICA DE 90 L, DE MASSA/ GRANEL 

(UNIDADE: M3XKM). AF_07/2019 

Transporte de Materiais dentro do 

Canteiro de Obras 

M3XKM 7,79 1.430,46 11.143,28 3,11 88,71 

102719 SINAPI ENCHIMENTO DE BRITA PARA DRENO, LANÇAMENTO MANUAL. AF_07/2021 Drenos m³ 43,58 185,96 8.104,13 2,26 90,98 

CP 251 Próprio EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA 

COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. AF_04/2016 

(coeficientes baseados na composição da SINAPI - 93584) 

CANT - CANTEIRO DE OBRAS m² 5,0 901,05 4.505,25 1,26 92,24 

102990 SINAPI CANALETA MEIA CANA PRÉ-MOLDADA DE CONCRETO (D = 30 CM) - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

Canaletas, Grelhas e Caixas com 

Grelha para Drenagem 

M 67,0 63,67 4.265,89 1,19 93,43 

93382 SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE 

PERCUSSÃO. AF_08/2023 

Aterro e Reaterro de Valas m³ 126,27 33,31 4.206,05 1,17 94,60 

94968 SINAPI CONCRETO MAGRO PARA LASTRO, TRAÇO 1:4,5:4,5 (EM MASSA SECA DE 

CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 

600 L. AF_05/2021 

Produção de Concreto m³ 8,07 502,59 4.055,90 1,13 95,73 

CP 320 Próprio DRENO BARBACÃ, DN 75 MM, COM MATERIAL DRENANTE. AF_07/2021 

COM COMPRIMENTO DE 1,60 M (coeficientes baseados na Tabela de Referência 

SINAPI 102725) 

DROP - DRENAGEM/OBRAS DE 

CONTENÇÃO / POÇOS DE VISITA E 

CAIXAS 

UN 72,0 55,06 3.964,32 1,11 96,84 

103689 SINAPI FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 

GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

Sinalização Vertical Viária m² 6,0 588,13 3.528,78 0,99 97,83 

CP 328 Próprio TRANSPORTE VERTICAL MECANIZADO DE MATERIAL H<=10M (coeficientes 

baseados na composição de referência EMBASA 06.90.03) 

6 m³ 44,54 72,47 3.227,81 0,90 98,73 

98459 SINAPI TAPUME COM TELHA METÁLICA. AF_03/2024 Instalações para Canteiros de Obras m² 12,6 121,06 1.525,35 0,43 99,15 

94319 SINAPI ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO. AF_08/2023 Aterro e Reaterro de Valas m³ 12,63 101,26 1.278,91 0,36 99,51 

102704 SINAPI TUBO DE PEAD CORRUGADO PERFURADO, DN 100 MM, PARA DRENO - 

FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. AF_07/2021 

Drenos M 67,0 15,93 1.067,31 0,30 99,81 



 

 

 

CP 321 Próprio DRENO BARBACÃ, DN 75 MM, COM MATERIAL DRENANTE. AF_07/2021 

COM COMPRIMENTO DE 1,20 M (coeficientes baseados na Tabela de Referência 

SINAPI 102725) 

DROP - DRENAGEM/OBRAS DE 

CONTENÇÃO / POÇOS DE VISITA E 

CAIXAS 

UN 14,0 48,58 680,12 0,19 100,00 

 

Total sem BDI 283.627,52 

Total do BDI 74.421,18 

Total Geral 358.048,70 

 
Assinado de forma 

digital por MARLLON 

VICTOR SOARES 

CABRAL:09534382442 
 

Marllon Victor Soares Cabral 

Engenheiro Civil 



 

Obra Bancos B.D.I. Encargos Sociais 

CONSTRUÇÃO DE UM MURO DE ARRIMO EM PEDRA ARGAMASSADA NO 

MUNICÍPIO DE JOAQUIM NABUCO/PE 

SINAPI - 03/2025 - 

Pernambuco 

26,24% Não Desonerado: 

Horista: 113,84% 

Mensalista: 70,11% 

 

 

 

 

Cronograma Físico e Financeiro 

Item Descrição Total Por Etapa 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 

1 ADMINISTRAÇÃO LOCAL 100,00% 25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 

  12.074,60 3.018,65 3.018,65 3.018,65 3.018,65 

2 SERVIÇOS PRELIMINARES 100,00% 100,00%    

  9.559,38 9.559,38 

3 MOVIMENTAÇÃO EM TERRAS 100,00% 26,00% 74,00%   

  19.955,50 5.188,43 14.767,07 

4 TRANSPORTE HORIZONTAL E VERTICAL 100,00% 26,00% 74,00%   

  14.371,09 3.736,48 10.634,61 

5 MURO DE GRAVIDADE EM PEDRA ARGAMASSADA 100,00% 24,00% 21,00% 30,00% 25,00% 

  284.006,36 68.161,53 59.641,34 85.201,91 71.001,59 

6 SISTEMA DE DRENAGEM 100,00%  26,00%  74,00% 

  18.081,77 4.701,26 13.380,51 

 

 

 

 

 

 

 
Assinado de forma digital por 

MARLLON VICTOR SOARES 

CABRAL:09534382442 

 

Marllon Victor Soares Cabral Engenheiro 

Civil 

Porcentagem 25,04% 25,91% 24,64% 24,41% 

Custo 89.664,46 92.762,92 88.220,55 87.400,74 

Porcentagem Acumulado 25,04% 50,95% 75,59% 100,0% 

Custo Acumulado 89.664,46 182.427,38 270.647,93 358.048,70 

 



 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA - NÃO DESONERADO 

CÓDIGO DESCRIÇÃO HORISTA MENSALISTA 

GRUPO A 

A1 INSS 20,00% 20,00% 

A2 SESI 1,50% 1,50% 

A3 SENAI 1,00% 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 

A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 

A8 FGTS 8,00% 8,00% 

A9 SECONCI 0,00% 0,00% 

A TOTAL 36,80% 36,80% 

GRUPO B 

B1 Repouso Semanal Remunerado 18,01% 0,00% 

B2 Feriados 4,32% 0,00% 

B3 Auxílio - Enfermidade 0,86% 0,65% 

B4 13º Salário 10,97% 8,33% 

B5 Licença Paternidade 0,07% 0,05% 

B6 Faltas Justificadas 0,73% 0,56% 

B7 Dias de Chuvas 1,96% 0,00% 

B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,10% 0,07% 

B9 Férias Gozadas 9,95% 7,56% 

B10 Salário Maternidade 0,03% 0,03% 

B TOTAL 47,00% 17,25% 

GRUPO C 

C1 Aviso Prévio Indenizado 4,77% 3,63% 

C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,11% 0,09% 

C3 Férias Indenizadas 3,98% 3,03% 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 3,06% 2,33% 

C5 Indenização Adicional 0,40% 0,31% 

C TOTAL 12,32% 9,39% 

GRUPO D 

 

D1 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B (sem 

considerar INSS sobre 13ª, conforme Lei nº 

14.973/2024) 

 

17,30% 

 

6,35% 

 

D2 

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio 

Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso 

Prévio Indenizado 

 

0,42% 

 

0,32% 

D TOTAL 17,72% 6,67% 

TOTAL (A+B+C+D) 113,84% 70,11% 
 

 

 

Assinado de forma digital 

por MARLLON VICTOR 
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COMPOSIÇÃO DA TAXA DE BDI 

ITEM COMPOSIÇÃO % 
 

1 ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 4,00% 
 Escritório Central 4,00% 
 

2 IMPOSTOS 8,65% 
 ISS 5,00% 
 PIS 0,65% 
 COFINS 3,00% 
 

3 LUCRO 7,40% 
 

4 GARANTIAS /SEGUROS 0,80% 
 

5 RISCOS 1,27% 
 

6 DESPESAS FINANCEIRAS 1,23% 
 

PERCENTUAL TOTAL 23,35% 
 

CÁLCULO DO BDI  [(1+(AC+G+R)*(1+DF)*(1+L)/(1-I)-1] 26,24% 
 

Legenda 

AC = Administração Central 

G = Garantia 

R = Risco 

I = Impostos 

L = Luco 

DF = Despesas Financeiras 
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FASE DE GESTÃO CONTRATUAL E EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO 
 

FASE 
OBJETIVO DA 

ATIVIDADE 
EVENTO DE RISCO CAUSAS CONSEQUÊNCIAS SUGESTÕES DE CONTROLES INTERNOS 

 

 

 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

 

 

 

Indicar fiscal(is) 

para 

acompanhamento 

do contrato 

 

 

 

 

 

 

GTC 01. Ausência ou 

falha na etapa de 

nomeação dos 

fiscal(is) de contratos 

1. Falta de padronização ou definição do 

processo; 

2. Ausência ou erro na identificação e gestão 

das competências necessárias para o 

desempenho das funções, conforme 

orientações previstas nos Art. 7º, 8º e 9º da 

Lei 14.133/2021; 

3. Falha ou ausência de verificação de 

capacidade técnica do executor ou comissão 

executora; 

4. Ausência de pessoal qualificado para 

exercer a função de executor de contratos; 

5. Nomeação de servidor com acúmulo de 

trabalho ou atividades; 

6. Insuficiência de servidores; 
7. Falha no planejamento das contratações; 

1. Descumprimento da norma; 

2. Indicador de servidor sem capacidade 

Técnica; 

3. Falha no processo de fiscalização; 

4. Falta de tempo para as atividades de 

fiscalização contratual; 

5. Atraso na execução contratual; 

6. Responsabilização dos gestores/agentes 

Públicos; 

7. Questionamento da legitimidade dos 

atos praticados na gestão contratual; 

8. Execução contratual em 

desconformidade com o Termo de 

Referência e/ou Projeto Básico e/ou 

Executivo; 

9. Dano ao Erário; 

1. Definir e mapear as etapas do processo de gestão contratual; 

2. Elaborar um checklist que auxilie na verificação do atendimento das etapas 

definidas no controle anterior; 

3. Realizar levantamento das habilidades/competências necessárias para a correta 

fiscalização contratual; 

4. Estabelecer mecanismo (fluxo) que permita ao(s) fiscal(is) utilizar(em) 

assessoramento jurídico e do controle interno do órgão, a fim de dirimir dúvidas e 

subsidiá-lo(s) com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual; 

5. Realizar (ou indicar) capacitações e reuniões técnicas periódicas para os servidores 

envolvidos no processo de contratação; 

6. Elaborar banco de dados para auxiliar no controle do número de fiscalizações 

realizadas pelos servidores do Órgão; 

Gestão 

Contratual e 

Execução 

de Objeto 

Realizar o 

acompanhamento 
e fiscalização 

contratual 

GTC 02. Diferenças de 

entendimento e 
Expectativas 

(desalinhamento) entre as 
partes 

1. Falta de clareza dos elementos básicos do 

contrato; 

2. Falta de tempestividade no 

atendimento e  esclarecimento de dúvidas entre 

as partes e agentes envolvidos no contrato; 
3. Falhas na elaboração do Termo de 
Referência e/ou Projeto Básico e/ou 
Executivo; 

1. Atraso durante a execução do contrato 

devido à necessidade de esclarecer os 
pontos com entendimento divergente; 
2. Falha na fiscalização contratual; 

3. Responsabilização dos agentes públicos; 
4. Dano ao erário; 

5. Retrabalho; 
6. Frustração do interesse público; 

1. Realização de reunião inicial, prevista no modelo de gestão do contrato, e 

documentação de todos os esclarecimentos realizados em um ata, a qual deve ser 
assinada por representantes das partes contratante e contratada; 
2. Realização de reunião inicial entre equipe de planejamento da contratação, controle 

interno e fiscal do contrato para esclarecer dúvidas técnicas e admistrativas que 

possam existir; 

3. Estabelecer processo/modelo/fluxo/etapas/pontos que auxiliem a fiscalização; 
Prever, no modelo de fiscalização (processo) a possibilidade de reuniões técnicas de 
"ponto de controle" entre as áreas administrativa, jurídica, controle interno e técnica 
para manter o alinhamento do entendimento e facilitar esclarecimentos que possam 
surgir durante a execução contratual (veja o art. 169, incisos I e II da 14.133/2021, que 
trata das linhas de controle - 1ª e 2ª); 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

GTC 03. Ausência ou 

falha de 

procedimentos e 

instrumentos 

(modelos, checklists, 

sistemas) para auxiliar 

na fiscalização 

contratual 

1. Falta de padronização ou definição do 

processo; 

2. Falta de maturidade institucional; 

3. Constantes mudanças administrativas; 

1. Não detecção de descumprimento 

Contratual; 

2. Atraso na execução contratual; 
3. Responsabilização dos gestores/agentes 

Públicos; 

4. Dano ao erário; 

5. Frustração do interesse público; 

1. Mapear o processo, orientando a equipe de execução e fiscalização que execute a 

lista de verificação (POP/checklist) para servir como orientação e base da gestão 

contratação; 

2. Realizar capacitações periódicas da equipe de fiscalização contratual; 

3. Realizar benchmarking com outros órgãos para verificar boas práticas; 

4. Sistematizar (aplicações, softwares, planilhas e documentos eletrônicos) os 

instrumentos de verificação (checklists, formulários) de forma a assegurar um 

acompanhamento e fiscalização mais próximo e detalhado; 



 

 

 

 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

 

 

GTC 04. Falha ou 

ausência de 

gerenciamento dos 

riscos pelas áreas 

responsáveis (CIG, 

gerentes/proprietários 

de risco) 

1. Ausência de instância de governança; 
2. Falta de cultura institucional; 

3. Desconhecimento da metodologia e da 

ferramenta; 

1. Deficiência de instrumentos de controle 

interno existentes; 

2. Descumprimento de legislação e 

modelo de boas práticas; 

3. Responsabilização dos gestores/agentes 

públicos; 

4. Dano ao Erário; 
5. Não atingimento dos objetivos da 

contratação; 

6. Retrabalho; 
7. Gestão reativa; 

1. Realizar capacitações periódicas em Gestão de Riscos da equipe de fiscalização 

contratual; 

2. Normatizar a obrigatoriedade do gerenciamento dos riscos mapeados na etapa de 

planejamento da contratação; 

3. Estabelecer processo/fluxo onde o registro e relato dos monitoramentos realizados 

pelos órgãos de planejamento, pela Comissão de Licitação e pelos fiscais (gerentes de 

risco) do contrato sejam levados ao conhecimento e avaliação do setor responsável 

pela Gestão de Riscos (melhoria contínua do processo de contratação); 

 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

 

 

 

 

GTC 05. Execução do 

objeto contratual em 

desacordo com o 

contrato 

1. Falta de padronização ou definição do 

processo; 

2. Falha ou ausência de verificação de 

capacidade técnica do executor; 

3. Ausência de pessoal qualificado para 

exercer a função de fiscal de contratos; 

4. Falta de clareza dos elementos básicos do 

contrato; 

5. Falta de tempestividade no atendimento e 

esclarecimento de dúvidas entre as partes e 

agentes envolvidos no contrato; 

6. Falta de maturidade institucional; 
7. Constantes mudanças administrativas; 

1. Execução contratual em 

desconformidade com o Termo de 

Referência e/ou Projeto Básico e/ou 

Executivo; 

2. Dano ao Erário; 

3. Responsabilização dos agentes públicos; 

4. Falha no atendimento das necessidades 

da obra e/ou serviço; 

5. Solução diversa da proposta nos 

instrumentos convocatórios; 

1. Fiscalização períodica a ser realizada pela Contratante; 

2. Determinação clara do objeto contratual; 

3. Capacitar a equipe de fiscalização do contrato para identificar fraudes com maior 

Facilidade; 

4. Durante a vigência do contrato, instauração de procedimento de inadimplência 

contratual, com vistas à aplicação de penalidades contratuais; 

 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

 

 

 

 

GTC 06. Atrasos na 

execução do contrato 

ou baixa produtividade 

1. Falta de padronização ou definição do 

processo; 

2. Falha ou ausência de verificação de 

capacidade técnica do executor; 

3. Ausência de pessoal qualificado para 

exercer a função de fiscal de contratos; 

4. Falta de clareza dos elementos básicos do 

contrato; 

5. Falta de tempestividade no atendimento e 

esclarecimento de dúvidas entre as partes e 

agentes envolvidos no contrato; 

1. Execução contratual em 

desconformidade com o Termo de 

Referência e/ou Projeto Básico e/ou 

Executivo; 

2. Dano ao Erário; 

3. Responsabilização dos agentes públicos; 
4. Aumento do custo e demora na entrega 

da obra ou serviço; 

5. Descontinuidade dos serviços; 

1. Fiscalização períodica a ser realizada pela Contratante; 

2. Durante a vigência do contrato, instauração de procedimento de inadimplência 

contratual, com vistas a aplicação das penalidades contratuais; 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

GTC 07. Ocorrência 

de eventos climáticos 

e ambientais extremos, 

como chuvas, 

alagamentos, raios e 

outros eventos 

climáticos 

extraordinários na 

região da realização 
das obras. 

1. Ocorrências climáticas não previstas; 1. Aumento de custos e atraso no 

cronograma por caso fortuito ou força 

maior; 

2. Perda de serviços e/ou materiais; 

3. Danos às instalações; 

4. Mudança no cronograma da obra; 

5. Dificuldade de acesso à obra; 

1. Caberá a Contratante análise das circunstâncias e ações possíveis; 

2. Possibilidade de prorrogação de prazo equivalente ao número de dias de chuva 

além da média histórica do local, durante o período total de execução da 

obra, segundo informações obtidas no endereço eletrônico do INMET. Também 

poderão ser admitidas outras prorrogações de prazo estritamente para reparar os 

estragos causados pelas ocorrências climáticas; 



 

 

 

 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

 

 

 

 

GTC 08. Contratação 

de empresa sem 

capacidade de executar 

o contrato 

1. Falta de padronização ou definição do 

processo; 

2. Ausência ou erro na identificação e gestão 

das competências necessárias para o 

desempenho das funções; 

3. Falha ou ausência de verificação de 

capacidade técnica do executor ou comissão 

executora; 

4. Ausência de pessoal qualificado para 

exercer a função de executor de contratos; 

1. Dificuldades na execução contratual, 

com o não cumprimento adequado do 

objeto; 

1. Execução contratual em 

desconformidade com o Termo de 

Referência e/ou Projeto Básico e/ou 

Executivo; 

2. Dano ao Erário; 

3. Responsabilização dos agentes públicos; 

4. Descontinuidade dos serviços; 

1. Realizar análise criteriosa da qualificação técnica e econômico-financeira da 

Empresa; 

2. Avaliação técnica adequada da empresa contratada; 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

 

 

GTC 09. Falta de 

pagamento à 

contratada 

1. Falta de planejamento financeiro; 
2. Ausência de recursos; 

3. Ausência ou erro na identificação e gestão 

das competências necessárias para o 

desempenho das funções; 

4. Falta de gerenciamento e controle do 

orçamento destinado ao contrato por parte do 

contratante; 

1. Insatisfação da contatada; 
2. Descumprimento contratual; 

3. Dano ao Erário; 

4. Responsabilização dos agentes públicos; 

5. Descontinuidade dos serviços; 

1. Realizar a análise prévia do orçamento; 
2. Realizar gerenciamento e controle do orçamento destinado ao contrato; 

3. Verificar periodicamente o desempenho financeiro do contrato e capacidade de 

desembolso do órgão; 

 

 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

 

 

GTC 10. 

Descumprimento de 

obrigações 

trabalhistas, 

previdenciárias e com 

relação a recolhimento 

de FGTS pela 

Contratada 

1. Contratação de empresa sem capacidade 

de executar o contrato; 

2. Falta de clareza dos elementos básicos do 

contrato; 

3. Falhas na elaboração do Termo de 

Referência e/ou Projeto Básico e/ou 

Executivo; 

4. Ausência de fiscalização períodica a ser 

realizada pela Contratante; 

5. Descumprimento dos procedimentos 

padrões de controle interno de obras e 

serviços de engenharia; 

1. Danos para a administração pública, 

além de danos aos contratados; 

2. Descumprimento contratual; 

3. Dano ao Erário; 
4. Responsabilização dos agentes públicos; 

1. Possíveis ações judiciais, quebra do contrato e necessidade de abertura de processo 

administrativo; 

2. Realizar capacitações periódicas em Gestão de Riscos da equipe de fiscalização 

contratual; 

3. Realizar capacitações periódicas da equipe de fiscalização contratual; 

4. Realizar benchmarking com outros órgãos para verificar boas práticas; 
5. Sistematizar (aplicações, softwares, planilhas e documentos eletrônicos) os 

instrumentos de verificação (checklists, formulários) de forma a assegurar um 

acompanhamento e fiscalização mais próximo e detalhado; 

 

 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

 

 

 

 

GTC 11. Baixa 

qualidade na execução 

dos serviços 

(materiais, prazos, 

segurança e etc) 

1. Falta de padronização ou definição do 

processo; 

2. Falha ou ausência de verificação de 

capacidade técnica do executor; 

3. Ausência de pessoal qualificado para 

exercer a função de fiscal de contratos; 

4. Falta de clareza dos elementos básicos do 

contrato; 

5. Falta de tempestividade no atendimento e 

esclarecimento de dúvidas entre as partes e 

agentes envolvidos no contrato; 

1. Serviços de baixa qualidade, causando 

prejuízos para a Administração e demais 

usuários; 

2. Descumprimento contratual; 

3. Dano ao Erário; 

4. Responsabilização dos agentes públicos; 

1. Estabelecer os critérios de habilitação técnico operacional e profissional compatíveis 

com o vulto da obra a ser executada; 

2. Planejamento prévio e fiscalização continuada da execução da obra; 
3. Realizar capacitações periódicas em Gestão de Riscos da equipe de fiscalização 

contratual; 

4. Realizar capacitações periódicas da equipe de fiscalização contratual; 

5. Realizar benchmarking com outros órgãos para verificar boas práticas; 

6. Sistematizar (aplicações, softwares, planilhas e documentos eletrônicos) os 

instrumentos de verificação (checklists, formulários) de forma a assegurar um 

acompanhamento e fiscalização mais próximo e detalhado; 



 

 

 

 

 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

 

 

 

 

GTC 12. 
Equipamentos 

inadequados para a 

execução das 

atividades 

1. Falta de padronização ou definição do 

processo; 

2. Falha ou ausência de verificação de 

capacidade técnica do executor; 

3. Ausência de pessoal qualificado para 

exercer a função de fiscal de contratos; 

4. Falta de clareza dos elementos básicos do 

contrato; 

5. Falta de tempestividade no atendimento e 

esclarecimento de dúvidas entre as partes e 

agentes envolvidos no contrato; 

1. Não aquisição de ferramentas de 

trabalho adequadas no canteiro de obras; 

2. Descumprimento contratual; 

3. Dano ao Erário; 

4. Responsabilização dos agentes públicos; 

1. Notificação da empresa e reforço na fiscalização; 

2. Realizar capacitações periódicas em Gestão de Riscos da equipe de fiscalização 

contratual; 

3. Realizar capacitações periódicas da equipe de fiscalização contratual; 

4. Realizar benchmarking com outros órgãos para verificar boas práticas; 
5. Sistematizar (aplicações, softwares, planilhas e documentos eletrônicos) os 

instrumentos de verificação (checklists, formulários) de forma a assegurar um 

acompanhamento e fiscalização mais próximo e detalhado; 

 

 

 

 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

 

 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

GTC 13. Gestão 

inadequada da obra 

por parte da 

contratada, no que 

tange aos serviços 

executados ou não 

atendimento aos 

parâmetros de projeto, 

critérios de medição, 

normas técnicas e 

diretrizes, agentes 

reguladores ou 

quaisquer órgãos de 

controle e fiscalização 

externos. 

1. Falta de padronização ou definição do 

processo; 

2. Falta de maturidade institucional; 

3. Constantes mudanças administrativas; 
4. Insuficiência de relatórios detalhados, 

fotografias, memoriais, corpos de prova, 

ensaios de controle tecnológico, dentre 

outras informações necessárias para dirimir 

dúvidas sobre os serviços executados; 

1. Alteração de custos; 

2. Alteração dos prazos; 

3. Paralisação dos serviços/obras; 

4. Não aprovação dos boletins de 

medição por parte da contratante; 

5. Reconstrução total ou parcial de 

serviços; 

1. Possibilidade de aplicação de penalidades e de suspensão ou rescisão do contrato; 
2. Realizar capacitações periódicas em Gestão de Riscos da equipe de fiscalização 

contratual; 

3. Realizar capacitações periódicas da equipe de fiscalização contratual; 

4. Realizar benchmarking com outros órgãos para verificar boas práticas; 

5. Sistematizar (aplicações, softwares, planilhas e documentos eletrônicos) os 

instrumentos de verificação (checklists, formulários) de forma a assegurar um 

acompanhamento e fiscalização mais próximo e detalhado; 

 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

 

 

 

GTC 14. Paralisação 

do contrato por 

culpa exclusiva ou 

interesse 

da Contratante 

1. Falta de padronização ou definição do 

processo; 

2. Falha ou ausência de verificação de 

capacidade técnica do executor; 

3. Ausência de pessoal qualificado para 

exercer a função de fiscal de contratos; 

4. Falta de clareza dos elementos básicos do 

contrato; 

5. Falta de tempestividade no atendimento e 

esclarecimento de dúvidas entre as partes e 

agentes envolvidos no contrato; 

1. Custos para manutenção de canteiros de 

obras, instalações provisórias, logística, 

deslocamento entre almoxarifados, bem 

como segurança patrimonial das 

instalações e dos almoxarifados; 

2. Alteração do cronograma físico- 

financeiro; 

3. Alteração de prazos; 

4. Descumprimento contratual; 

1. Possibilidade de prorrogação de prazo do contrato e de indenização, pelo valor 

de locação, de ferramentas e equipamentos locados; 

2. Se houver determinação para que a empresa se desmobilize, a contratante arcará 

com o valor contratual da desmobilização e nova mobilização; 

3. Possibilidade de revisão contratual mediante a apresentação de justificativas e 

documentos comprobatórios; 

4. Realizar capacitações periódicas em Gestão de Riscos da equipe de fiscalização 

contratual; 

5. Realizar capacitações periódicas da equipe de fiscalização contratual; 

6. Realizar benchmarking com outros órgãos para verificar boas práticas; 



 

 

 

 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

GTC 15. Alterações 

nos custos com 

materiais de 

construção, não 

decorrentes de 

natureza tributária ou 

políticas públicas, 

ensejando 

modificações 

diferentes dos índices 

de reajuste contratual 

e causando 

desequilíbrio na 

equação econômico- 

financeira do 

contrato. 

1. Efeitos inflacionários que incidem sobre 

os custos de produção a partir da indexação 

de preços a um determinado índice de 

marteriais de construção civil; 

1. Alteração de custos e aumento da 

demanda financeira para a Administração; 

2. Dano ao Erário; 

3. Responsabilização dos agentes públicos; 

1. Possibilidade de revisão contratual mediante a apresentação de 

justificativas e documentos comprobatórios; 

2. Possibilidade de revisão contratual mediante a apresentação de justificativas e 

documentos comprobatórios; 

3. Realizar capacitações periódicas em Gestão de Riscos da equipe de fiscalização 

contratual; 

4. Realizar capacitações periódicas da equipe de fiscalização contratual; 
5. Realizar benchmarking com outros órgãos para verificar boas práticas; 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

GTC 16. Ações da 

prefeitura e de órgãos 

de controle e 

fiscalização capazes de 

impactar a plena 

execução do contrato 

1. Falta de padronização ou definição do 

processo; 

2. Falta de maturidade institucional; 

3. Constantes mudanças administrativas; 

1. Alteração de custos; 

2. Alteração do cronograma físico- 

financeiro; 

3. Alteração de prazos; 

4. Eventual paralisação do contrato; 

1. Na ocorrência do risco, surge a possibilidade de novo cronograma físico-financeiro, 

aditivo de prazo e/ou suspensão temporária do contrato; 

2. Possibilidade de revisão contratual mediante a apresentação de justificativas e 

documentos comprobatórios; 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

 

 

 

 

GTC 17. Inexecução 

total ou parcial da obra 

1. Falta de padronização ou definição do 

processo; 

2. Falha ou ausência de verificação de 

capacidade técnica do executor; 

3. Falta de clareza dos elementos básicos do 

contrato; 

4. Falta de tempestividade no atendimento e 

esclarecimento de dúvidas entre as partes e 

agentes envolvidos no contrato; 

1. Atraso no cronograma físico e 

consequentemente atraso na obra; 

1. Monitoramento e controle do cronograma físico-financeiro e 

necessidade de uma fiscalização eficiente; 

2. Realizar capacitações periódicas em Gestão de Riscos da equipe de fiscalização 

contratual; 

3. Realizar capacitações periódicas da equipe de fiscalização contratual; 
4. Realizar benchmarking com outros órgãos para verificar boas práticas; 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

 

GTC 18. Paralisações 

da obra devido a 

interferência da 

administração ou dos 

servidores locais 

1. Falta de padronização ou definição do 

processo; 

2. Falta de maturidade institucional; 

3. Constantes mudanças administrativas; 

1. Possíveis interferências dos gestores 

em relação a obra ou devido às 

interferências em atividades 

administrativas; 

1. Alinhamento inicial com o órgão, bem como comunicações formais através de 

ofícios, esclarecendo as atividades, o cronograma e os demais detalhes e possíveis 

interferências técnicas que podem ocorrer durante a obra. 

2. Realizar capacitações periódicas em Gestão de Riscos da equipe de fiscalização 

contratual; 

3. Realizar capacitações periódicas da equipe de fiscalização contratual; 

4. Realizar benchmarking com outros órgãos para verificar boas práticas; 



 

 

 

 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

 

GTC 19. Erros, 

defeitos e/ou imperícia 

na execução dos 

serviços/projeto(s) 

pela contratada, 

decorrente de 

causas diversas. 

1. Falta de padronização ou definição do 

processo; 

2. Ausência ou erro na identificação e gestão 

das competências necessárias para o 

desempenho das funções; 

3. Falha ou ausência de verificação de 

capacidade técnica do executor ou comissão 

executora; 

4. Ausência de pessoal qualificado para 

exercer a função de executor de contratos; 

1. Reconstrução total ou parcial de 

serviços; 

2. Alteração de custos; 

3. Alteração dos prazos; 

4. Paralisação dos serviços/obras; 

5. Possibilidade de danos materiais, 

morais, físicos, ambientais, dentre outros; 

1. A contratada providenciará a correção dos erros e defeitos; 
2, Caso não sejam adotadas as medidas necessárias/suficientes, a contratada assumirá 

os prejuízos/custos decorrentes da ausência de correção dos erros e defeitos; 

3. Possibilidade de aplicação de penalidades e de suspensão ou rescisão do contrato; 

4. Possibilidade de aplicação de multas e sanções pelos órgãos competentes; 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

GTC 20. Atos de 

vandalismo ou furtos 

que causem danos às 

instalações ou aos 

equipamentos/ 

materiais, antes 

do recebimento pela 

contratante. 

1. Falta de padronização ou definição do 

processo; 

2. Ausência de canteiro de obras; 

3. Ausência de administração local do 

canteiro de obras; 

1. Aumento de custos de execução.; 

2. Atrasos do cronograma de execução; 
3. Custos com reparo ou descarte dos itens 

danificados; 

1. A contratada assumirá os prejuízos decorrentes do ato de vandalismo, inclusive 

reposição de equipamentos para cumprimento do objeto; 

2. A contratada providenciará a correção dos erros e defeitos; 

 

 

 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

GTC 21. Ocorrência 

de epidemia/pandemia 

durante a execução 

contratual, com 

possíveis impactos ao 

andamento da obra e 

necessidade de 

medidas para proteção 

dos trabalhadores. 

Excetua-se deste risco, 

o caso em que a 

contratante, ou ações 

do Governo, 

estabelecidas em 

Decretos que exijam a 

paralisação do 
contrato/obra. 

1. Ocorrência de epidemia/pandemia, sendo 

estabelecido por meio de decreto a 

paralisação das atividades; 

1. Alteração de custos; 

2. Alteração dos prazos; 

3. Paralisação dos serviços/obra; 

1. Na ocorrência do risco, a contratada se responsabilizará por fornecer todos os 

EPIs e EPCs para a segurança de seus colaboradores, assim como respeitar as 

recomendações/portarias locais e do Ministério da Saúde; 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

 

 

 

 

 

 

 

GTC 22. Ocorrências 

de acidentes do 

trabalho 

1. Execução de serviços sem a devida 

proteção conforme estabelecido pelas NR’s; 

2. Ausência do uso dos EPI’s pelos 

colaboradores; 

3. Falha ou ausência de verificação de 

capacidade técnica do executor; 

1. Possibilidade de danos leves ou 

moderados a terceirizados, empregados da 

Contratante e/ou terceiros; 

2. Paralisação das obras ou atraso no 

cronograma de execução; 

3. Aumento dos custos; 

4. Necessidade de repor os serviços, 

materiais e equipamentos danificados; 

5. Responsabilidade civil por danos à 

propriedade da contratante ou de terceiros; 

6. Indenizações por danos materiais ou 

morais a eventuais vítimas; 

7. Condenações na esfera trabalhista; 
8. Multas, embargos e outras penalidades 

aplicadas por órgãos de fiscalização; 

9. Responsabilização penal dos 

responsáveis técnicos; 

1. Na ocorrência do risco, a contratada se responsabilizará pelos danos e 

prejuízos, bem como acionamento do seguro, conforme o caso/situação; 

 

 

 

 

Gestão 

Contratual e 

Execução de 

Objeto 

 

 

 

 

Realizar o 

acompanhamento 

e fiscalização 

contratual 

 

 

 

GTC 23. Descarte 

irregular de resíduos 

em decorrência da 

execução do serviço 

pela contratada. 

1. Falta de padronização ou definição do 

processo; 

2. Ausência ou erro na gestão dos resíduos 

gerados pela execução da obra; 

3. Falha ou ausência de verificação de 

capacidade técnica do executor; 

4. Ausência de pessoal qualificado para 

exercer a função de execução; 

5. Ausência do Plano de Gerenciamento de 

Resíduos Sólidos da Construção Civil; 

1. Possibilidade de danos materiais, 

morais, físicos, ambientais, dentre outros; 

2. Possibilidade de aplicação de multas e 

sanções pelos órgãos competentes; 

3. Responsabilização criminal; 

1. Na ocorrência do risco, a contratada arcará com os prejuízos advindos; 

2. Possibilidade de aplicação de penalidades e paralisação do contrato; 



 

 

 

 

1. MATRIZ DE RISCO 
 

 

Fundamentação: De acordo com o mapa de riscos, o contrato poderá 

identificar os riscos contratuais previstos e presumíveis e prever matriz de 

alocação de riscos, alocando-os entre contratante e contratado, mediante 

indicação daqueles a serem assumidos pelo setor publico ou pelo setor 

privado, ou mesmo a serem compartilhados. (caput do Art. 330 da Lei 

14.133/21). 

 

4.1. A matriz de riscos é uma cláusula contratual definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e 

caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro 

decorrente de eventos supervenientes à contratação, contendo, a listagem de possíveis eventos 

supervenientes à assinatura do contrato que possam causar impacto em seu equilíbrio econômico-financeiro 

e previsão de eventual necessidade de prolação de termo aditivo por ocasião de sua ocorrência. 

 

4.2. De acordo com o Art. 316 do Decreto nº 1525 que regulamenta a Lei nº 14.133/21, deverá ser definido 

procedimento para gestão de riscos, de acordo com a realidade do órgão, de forma a mapear, analisar e 

definir a conduta a ser adotada em caso da concretização de riscos. 

 

4.3. Atendidas as condições do contrato e da matriz de alocação de riscos, será considerado mantido o equilíbrio 

econômico-financeiro, renunciando as partes aos pedidos de restabelecimento do equilíbrio relacionados 

aos riscos assumidos. 

4.4. Assim, sob o foco do gerenciamento de riscos, cujas probabilidades de ocorrência e dos respectivos 

impactos nos resultados do projeto, deverão ser mensurados e avaliados mediante a técnica metodológica 

adotada apresentada a seguir, onde a matriz de risco orientará os trabalhos desenvolvidos durante o contrato. 

Avaliação de Riscos e Controles 

4.5. A matriz de risco, mensurará os riscos inerentes, identificando e avaliando as probabilidades de ocorrência, 

o impacto gerado, nivel de risco, tratamentos e o apetite a riscos que a Administração estará disposta a 

suportar. 



 

 

 

MATRIZ DE RISCO 

 

 

IMPACTO 

Muito Alto 5 

4 

10 15 20 25 

Alto 8 12 16 20 

Médio 3 

2 

6 9 12  15  

4 6 8 10 Baixo 

Muito Baixo 1 2 3 4 5 

 

PROBABILIDADE 

 

Raro 

 

Pouco Provável 

 

Provável 

 

Muito Provável 
Praticamente 

Certo 

 

Escala de Probabilidades 

4.6. Para cada risco identificado, deverá ser analisado as propabilidades de sua ocorrência, utilizando os 

parametros descritos através da tabela abaixo: 

ESCALA DE PROBABILIDADES 

PESO ESCALA DESCRIÇÃO 

1 Raro Acontece apenas em situações excepcionais; não há histórico conhecido do evento ou não há indícios que sinalizem sua ocorrência 

2 Pouco Provável O histórico conhecido aponta para baixa frequência de ocorrência no prazo associado ao objetivo 

3 Provável Repete-se com frequência razoável no prazo associado ao objetivo ou há indícios que possa ocorrer nesse horizonte 

4 Muito Provável Repete-se com elevada frequência no prazo associado ao objetivo ou há muitos indícios que ocorrerá nesse horizonte 

5 Praticamente Certo Ocorrência quase garantida no prazo associado ao objetivo 

 

Escala de Impacto 

4.7. Outro parametro a ser analisado, será a escala de impacto que cada um dos riscos gerará ao contrato, 

conforme as definições da tabela a seguir: 

ESCALA DE IMPACTO 

PESO ESCALA DESCRIÇÃO 

1 Muito Baixo Compromete minimamente o atingimento do objetivo, para fins práticos, não altera o alcance do objetivo/resultado. 

2 Baixo Compromete em alguma medida o alcance do objetivo, mas não impede o alcance da maior parte do objetivo/resultado. 

3 Médio Compromete razoavelmente o alcance do objetivo/resultado. 

4 Alto Compromete a maior parte do atingimentodo objetivo/resultado. 

5 Muito Alto Compromete totalmente ou quase totalmente o atingimento do objetivo/resultado. 

 

Nível de Risco 

4.8. Em posse da combinação das informações Probabilidade x Impacto, será estabelecido os seguintes níveis 

de risco: 

NÍVEL DE RISCO 

Pequeno 

Moderado 

Alto 

Crítico 



 

 

 

4.9. De acordo com mapa de risco, descrito no item “3.0 – Mapa de Risco”, segue abaixo a análise dos riscos 

encontrados pelos códigos de cada item: 

NÍVEL DE RISCO 

CÓDIGO RISCO 
PROBABILIDADE DE 

OCORRÊNCIA 
IMPACTO 

NÍVEL DE 

RISCO 

PLA - FASE DE PLANEJAMENTO 

PLA 1 
Ausência de levantamento e de formalização da demanda que 

origina a contratação. 
Pouco Provável Alto 8 

PLA 2 Abertura de demanda por unidade que não seria a requisitante. Pouco Provável Alto 8 

 

PLA 3 

Falha na indicação dos agentes públicos para exercerem as funções 

do processo licitatório (equipe de planejamento, pregoeiro ou 

comissão julgadora e executor/fiscal do contrato) 

 

Pouco Provável 

 

Alto 

 

8 

PLA 4 
Contratação direta (dispensa ou inexigibilidade) indevida. (evento 

de risco do tipo operacional /estratégico ou de planejamento) 
Pouco Provável Alto 8 

 

PLA 5 
Contratação direta (dispensa ou inexigibilidade) intencional (evento 

de risco do tipo integridade) 

 

Pouco Provável 

 

Alto 

 

8 

PLA 6 
Contratação sem realização dos estudos técnicos 

preliminares 
Pouco Provável Alto 8 

PLA 7 Falha na definição do conteúdo dos ETP’s Pouco Provável Alto 8 

PLA 8 
Falha ou ausência de análise de alinhamento da contratação aos 

planos do órgão. 
Pouco Provável Alto 8 

PLA 9 Ausência ou falha na análise de necessidade da contratação. Pouco Provável Alto 8 

PLA 10 
Falha na definição do conteúdo dos ETP’s (falha ou ausência na 

definição dos requisitos da contratação). 
Pouco Provável Alto 8 

PLA 11 Falha no levantamento das soluções de mercado disponíveis. Pouco Provável Alto 8 

PLA 12 
Falha na definição do conteúdo dos ETP’s - falha na estimativa 

preliminar de preço 
Pouco Provável Alto 8 

PLA 13 Falha nas justificativas para o parcelamento ou não da solução. Pouco Provável Alto 8 

PLA 14 
Falha ou ausência de avaliação da necessidade de adequação da 

organização. 
Pouco Provável Alto 8 

PLA 15 

Falha ou ausência de estudo para identificar os eventos não 

previstos que possam impactar nos objetivos da contratação (análise 
de riscos). 

Pouco Provável Alto 8 

PLA 16 Falha ou ausência de análise de viabilidade da contratação. Pouco Provável Alto 8 

PLA 17 
Falha na elaboração de Termo de referência (TR) ou projeto básico 

(PB) e/ou executivo (PE). 
Pouco Provável Alto 8 

 

PLA 18 

Falha ou ausência de registro de informações sobre os principais 

problemas/sugestões identificados no processo de planejamento das 

compras e contratações para atuar como insumo de melhoria 

contínua 

 

Pouco Provável 

 

Médio 

 

6 

 

 

PLA 19 

Falhas ou omissões nos quantitativos estimados, constantes em 

quaisquer das peças, orçamentos, projetos, especificações, 

memoriais ou estudos técnicos preliminares que ocasione erros nas 

estimativas de custo da obra inerente a serviço com característica 
padrão. 

 

 

Pouco Provável 

 

 

Alto 

 

 

8 

PLA 20 Cronograma físico-financeiro incompatível com a demanda. Pouco Provável Alto 8 

PLA 21 Ações de órgãos ambientais, corpo de bombeiros, dentre outros, Pouco Provável Médio 6 



 

 

 
 que ensejem em alterações de projeto(s).    

PLA 22 
Ausência de capacidade técnica por parte do responsável pela fase 

de seleção do fornecedor (pregoeiro, comissão julgadora) 
Pouco Provável Alto 8 

PLA 23 
Falha na seleção de fornecedores - descumprimento ou erro na 

execução dos procedimentos mapeados /padronizados 
Pouco Provável Alto 8 

 

PLA 24 

Falha na seleção de fornecedores - estabelecimento de prazo (curto 

ou inexequível) para ajuste de proposta (exemplo: proposta 

complexa e composta por dezenas de itens) após a fase de lances do 

pregão. 

 

Pouco Provável 

 

Alto 

 

8 

 

PLA 25 

Falha na seleção de fornecedores - (falha operacional na avaliação 

do mérito do recurso durante a fase de intenção e/ou na etapa de 

homologação da proposta vencedora). 

 

Pouco Provável 

 

Alto 

 

8 

PLA 26 

Falha na seleção de fornecedores - erro na análise de documentação 

da empresa (falta de documentos ou apresentação de documentação 
falsa). 

Pouco Provável Alto 8 

 

PLA 27 

Falha na seleção de fornecedores - erro ou ausência no atendimento 

aos princípios da transparência pública do certame (deficiência na 

divulgação de datas/ horas dos eventos relacionados aos pregões 

eletrônicos ou nas informações divulgadas) 

 

Pouco Provável 

 

Alto 

 

8 

PLA 28 
Retardar, empresa convocada, a execução de seu objeto ou não 

manter sua proposta. 
Pouco Provável Médio 6 

PLA 29 
Desistência da empresa convocada dentro do prazo de validade da 

proposta de celebrar o contrato 
Pouco Provável Médio 6 

PLA 30 Impugnação do edital Pouco Provável Alto 8 

PLA 31 Fracasso da licitação Pouco Provável Alto 8 

GTC - FASE DE GESTÃO CONTRATUAL E EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATADO 

GTC 1 
Ausência ou falha na etapa de nomeação dos 

fiscal(is) de contratos 
Pouco Provável Alto 8 

GTC 2 
Diferenças de entendimento e expectativas (desalinhamento) entre 

as partes 
Pouco Provável Médio 6 

GTC 3 
Ausência ou falha de procedimentos e instrumentos (modelos, 

checklists, sistemas) para auxiliar na fiscalização contratual 
Provável Alto 12 

GTC 4 
Falha ou ausência de gerenciamento dos riscos pelas áreas 

responsáveis (CIG, gerentes/proprietários de risco) 
Pouco Provável Médio 6 

GTC 5 Execução do objeto contratual em desacordo com o contrato Provável Alto 12 

GTC 6 Atrasos na execução do contrato ou baixa produtividade Provável Médio 9 

 

GTC 7 

Ocorrência de eventos climáticos e ambientais extremos, como 

chuvas, alagamentos, raios e outros eventos climáticos 

extraordinários na região da realização das obras. 

 

Provável 

 

Médio 

 

9 

GTC 8 
Contratação de empresa sem capacidade de executar 

o contrato 
Pouco Provável Alto 8 

GTC 9 Falta de pagamento à contratada Pouco Provável Médio 6 

 

GTC 10 
Descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e com 

relação a recolhimento de FGTS pela Contratada 

 

Provável 

 

Alto 

 

12 

GTC 11 
Baixa qualidade na execução dos serviços (materiais, prazos, 

segurança e etc) 
Pouco Provável Alto 8 

GTC 12 Equipamentos inadequados para a execução das atividades Provável Médio 9 



 

 

 

 

GTC 13 

Gestão inadequada da obra por parte da contratada, no que tange 

aos serviços executados ou não atendimento aos parâmetros de 

projeto, critérios de medição, normas técnicas e diretrizes, agentes 

reguladores ou quaisquer órgãos de controle e fiscalização externos. 

 

Provável 

 

Alto 

 

12 

GTC 14 
Paralisação do contrato por culpa exclusiva ou interesse da 

Contratante 
Pouco Provável Alto 8 

 

GTC 15 

Alterações nos custos com materiais de construção, não decorrentes 

de natureza tributária ou políticas públicas, ensejando modificações 

diferentes dos índices de reajuste contratual e causando 

desequilíbrio na equação econômico-financeira do contrato. 

 

Provável 

 

Médio 

 

9 

GTC 16 
Ações da prefeitura e de órgãos de controle e fiscalização capazes 

de impactar a plena execução do contrato 
Pouco Provável Médio 6 

GTC 17 Inexecução total ou parcial da obra Pouco Provável Alto 8 

 

GTC 18 
Paralisações da obra devido a interferência da administração ou dos 

servidores locais 

 

Pouco Provável 

 

Baixo 

 

4 

 

GTC 19 

Erros, defeitos e/ou imperícia na execução dos serviços/projeto(s) 

pela contratada, decorrente de 
causas diversas. 

 

Pouco Provável 

 

Médio 

 

6 

GTC 20 

Atos de vandalismo ou furtosque causem danos às 

instalações ou aos equipamentos/ materiais, antes 
do recebimento pela contratante. 

Pouco Provável Médio 6 

 

 

GTC 21 

Ocorrência de epidemia/pandemia durante a execução contratual, 

com possíveis impactos ao andamento da obra e necessidade de 

medidas para proteção dos trabalhadores. Excetua-se deste risco, o 

caso em que a contratante, ou ações do Governo, estabelecidas em 

Decretos que exijam a paralisação do contrato/obra. 

 

 

Pouco Provável 

 

 

Médio 

 

 

6 

GTC 22 Ocorrências de acidentes do trabalho Provável Médio 9 

GTC 23 
Descarte irregular de resíduos em decorrência da execução do 

serviço pela contratada 
Provável Médio 9 

 

4.10. A matriz de risco da contratação supracitada, é demonstrada na tabela abaixo: 

 

MATRIZ DE RISCO 

 Muito Alto   

  PLA 01 À PLA 17; 
  PLA 19 À PLA 20; 

 Alto 
PLA 22 À PLA 27; 

PLA 30 À PLA 31; 

GTC 03; GTC 05; 

GTC 10; GTC 13 
  

  GTC 01; GTC 08; GTC 11 

IMPACTO 
 GTC 14; GTC 17 

PLA 18   
 

Médio 
PLA 21 

PLA 28 À PLA 29 

GTC 02; GTC 04; GTC 09 

GTC 06 À GTC 07; GTC 12; 

GTC 15; GTC 22 À GTC 23 

  

  GTC 16; GTC 19 À GTC 21 

 Baixo GTC 18 

 Muito Baixo   

 

PROBABILIDADE 

 
Raro 

 
Pouco Provável 

 
Provável 

 
Muito Provável 

Praticamente 

Certo 

 

Escala de Tratamento 

4.11. Após a avaliação do nivel do risco, deverá ser analisado a escala de tratamento para cada risco: 



 

 

 
ESCALA DE TRATAMENTO 

Aceitar Assumir a possibilidade de ocorrência de um risco conscientemente. Aproveitar uma oportunidade. 

Mitigar Reduzir a probabilidade ou a consequência de um risco, em direção ao apetite a riscos da organização. 

Transferir Reduzir a probabilidade ou a consequência de um risco, transferindo ou compartilhando com outra organização. 

Evitar Optar por não executar um processo ou atividade. Única forma de se eliminar totalmente o risco. 

 

Apetite a Riscos 

4.12. Ao definir a resposta ao risco avaliado, deverá ser analisado a tolerância e apetite a riscos para a 

Secretaria Municipal de Infraestrutura - SINFRA, podendo ser aceitos ou tratados: 

 
APETITE A RISCOS 

 Pequeno Moderado Alto Crítico 

Muito Baixo Tratar Tratar Tratar Tratar 

Baixo Aceitar Tratar Tratar Tratar 

Médio Aceitar Aceitar Tratar Tratar 

Alto Aceitar Aceitar Aceitar Tratar 

Muito Alto Aceitar Aceitar Aceitar Aceitar 
 

APETITE A RISCOS - LEGENDA 

Muito Baixo A organização não aceita nenhum risco, devendo tratar todos os eventos de risco. 

Baixo A organização aceita a possibilidade de ocorrência de eventos de riscos baixos. 

Médio A organização aceita a possibilidade de ocorrência de eventos de riscos baixo e moderados. 

Alto A organização aceita a possibilidade de ocorrência de eventos de riscos baixo, moderado e altos. 

Muito Alto A organização aceita a possibilidade de ocorrência de eventos de todos os níveis de risco. 

 

 

2. CONCLUSÃO 

 

 

A análise de risco evidencia que a contratação da solução ora descrita, ou seja, de Contratação de Empresa 

Especializada de Engenharia para Construção de um Muro de Arrimo em Pedra Argamassada no Município de 

Joaquim Nabuco/PE, bem como seu pleno funcionamento, mostra-se tecnicamente possível e fundamentadamente 

necessária, com a maioria dos riscos apontando baixa probabilidade de ocorrência, apesar de serem classificados 

na sua grande maioria entre médio e alto impacto, caso ocorram. 
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